
o II

1
–

ESTADOS UNIDOS E
REPUBLICA FEDERAL

ETTIPI'Cla indtstrlal "
1.2310 l•

ORDEM E PROGRESGO

-ANHO XLIV — 17' DA REPUBLICA — N. 289
	

CAPITAL FEDERAL
	

QUINTA-PEIRA 14 DE DEZEMBRO DE 19(.5

AVISO
Será suspensa a distribuição do 4 Piano =ciai x• no dia

31 de dezembro do corrente anno
a) aos que tiverem pago a assignatura adeantadamente, na

Capital Federal, ao thesoureiro da Imprensa Nacional, e, nos
Estados, ás Delegacias Fiscaes do Thesouro Federal e ás Al-
ihndegas e que não a tiverem renovado atá essa data (art. 26
do Reg. de 14 de novembro de 1902)

aos funccionarlos da União que autorizaram o desconto
Xnensal de 10500 em seus vencimentos e que não tiverem
lixado novo prazo para recebimento da folha (art. 26, § 1 0 do
Reg. citado)

c) aos funccionarioe pub/icos, estaduaes ou municipaes, que
gozam do mesmo abatimento e que não tiverem pago adeanta-
da,mente nova assignatura (art. 26, g 2° do Reg. citado).

As communicações devera ser feitas ás repartiOes arre-
cadadoras e por estas transmittidas á Directoria da Imprensa
Nacional.
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ACTOS  DO PODER LEGISLÂTIYO
DECRETO N. 1,432 — DE 11 DE DEZENIBRO DE 1905

Autoriza o Presidente da Republica a conceder ao Dr. Ga.
briel Luiz Ferreira, juiz da 2 à vara civel do District('
Federal, seis meses de licença, com todos os vencimentos,
para tratar de sua cauda

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil •
Faço saber que o Congrefso Nacional decretou e eu saia-

colono a resolução seguinte :
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizada

a conceder ao Dr. Gabriel Luiz Ferreira, juiz da 2° vara eive:
do District° Federal, seis mezes de licença, com todos os ven-
cimentos, para tratar do sua sande onde lhe convier; rovo-
gadas as disposiçies em contrario.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1903, 17° da Republica

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

J. J. Seabra.

DECRETO N. 1.434—DE 11 DE DEZEMBRO DE 1905

Autoriza o Presidente da Republica a abrir ao Ministerio d(
Justiça e Negocies Interiores o credito de 2.600:000$ pari
a construcção do edificio destinado á Bibliotheca Na
cional

O Presidente da, Republica dos Estados Unidos do Brazit.
Faço saber que o Congresso Nacional decretou o ou saa

colono a resolução seguinte:
Artigo unico. Fica o Presidente da Republica autorizado a

abrir ao Nlinisterio da Justiça e Negocies Interiores o creditç
de 2.1i00:000,j; para a construcção do editicio destinado á Biblicr
theca Nacional; revogadas as disposições em contrario.

Rio de Janeiro, 11 de dezembro de 1905, 17° da Republica.

' FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

.T. Seabra.

DECRETO N. 1.435 — DE 12 DE DEZEMBRO DE 1905

Autoriza o Presidente da Republica a conceder seis mezeie
licença, com ordenado, a Godofredo de Abreu Lima, t o of.
ficial dos Correios de Pernambuco, para tratar de sus
sande onde lhe convier

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil
Faço saber que o Congresso Nacional decretou e eu saa

cciono a seguinte resolução
Artigo unico. E' autorizado o Presidente da Republica a.

conceder seis mezes de licença, com ordenado, a Godofrodo
de Abreu Lima, 1 0 odlcial dos Correios de Pernambuco, para
trata S do sua saude onde lhe convier ; revogadas as disposi-
ções em contrario.

Rio de Janeiro, 12 de dezembro de 1905, 170 da Republ;ea.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALV.

Lauro .Severiane
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LCTOS Da PODER EXECUTIVO
OECRETO N. 5.780 — DE 28 DE NOVEMBRO DE 1905

Concede autorização á «The Pará Electric Railways and
Isighting Company, limited o para funcionar na Repablica

O Presidente da Republica dos Estados Unidos do Prazif,
attandeatio ao que re oiereu a The Pará Is'lectric Railwrlys and
Lighting Company, lihiited, devidarneote represeatada, deareta:

Artigo unico. E' concedida autorização á The Pard Electric
Railways and Lighting Co:npany, lim ite'', para funeclonar
Republica cern os est autos que apreseutou, mediante as alui-
suas que a este acollipanhani, assienadas pele Ministra 41a In-
dustria, Viação e Obras Pubiicas, e deaialo a me.sna, compaallia
obrigada ao cumprimento das Anais dados exigidas pula legis-
lação em vigor.

Rio de Janeiro, 28 do novembro de 105, 17° da Republica.

FRAN ISCO DL' PA1.1.1 1103"..1XES ALVES.

Lauro Severiano

Clausulas-que acompanham o decrato il. 5.780 desta data

A Tile Pará Electric Railways an ,t Lighting Company, I
tnited, é obrigada a ter um representante no Brazil, com
plenos e ilimitados poderes, para tratar e definitivamente
resolver as questões que se suscitarem, quer com o Governo,
quer com particulares, podendo ser demandado e receber ci-
tação inicial pela companhia.

Todos os actos que praticar no Brazil ficarão sujeitos unica,-
mente ás respectivas leis e regulamentos e a, jurisdicção de seus
tribunams judici trios ou atimini,trativos, sem que, em tempo
algum, possa a referida comp Lnhia reclamar qualquer exce-
pçao fundada em seus estatutos, cujas disposições não poderão
seevir de base para qualquer reclamação concernente á ex-
ecução das obras ou serviços a que elles se referem.

Fica dependente do autorização do Governo qualquer alte-
ração que a companhia teoha de fazer nos respectivos estatutos.
Ser-lhe-ha cassada a autorização para fUnccionar na Republica
É infringir esta clau.eula.

IV

Fica entendido que a autorização é dada sem prejuizo do
principio de achar-se a companhia sujeita ás dispisições do
direito nacional, que regem as sociedades anonynias.

A infracção de qualquer das clausulas, para a qual não
esteja comminada pena especial, será. punida com a multa de
1:0J0$ a 5:000$ e, na caso de reincid,encia, pela, cassação da
autorização conco lida pelo decreto em virtude do qual baixam
as presentes CIJAISIllaS.

Rio de Janeiro, 28 do novembro de 1905. — Lauro Severiano

Eu abaixo aSs:grr. do, Afonso Ileariques Carlos Garcia, tra-
duetor publico juramentado e interprete commercial, nomeado
pela Junta Corninercial desta praça—Escriptorio, rua 10 de
março n. 30:

Certifico pela presente em como me foram apresentados uns
estatatus da The Pará Kectric Railways and Lighting Company,
limi:ed, escriptos na lingua ingleza, afim do os traduzir litte-
raimente para a /ingua vernacula, o que assim cumpri em
razão do Meti Oficio, e litteralmente vertidos dizem o
;seguinte:

TRADUCÇÃO

Leis de compardli..ts-180 2 a 1000

COMPANIILt LIMITADA KM ACES

Memorandum de as3ociacão da <alie Pará Electric Railwaye
and Lijting Compan, limite.»

1. 0 O nulo da companhia é The Pard Electric Railzcays
and LightiAg Company, timiled.

2.° O eseripturio registrado da companhia será sito na
Inglaterra.

3, 0 Os fins para os quaes é estabelecida a companhia'
são:

1) comprar ou de qu tlquer ferina adquirir e explorar
quao.squer caminhos d ferro e força do iluminação electrica,
fazer trabalhos ou operações na cidade do Pará ou em qual-,
quer oatra parto do ilrazil

2) construir, co.norar, arrendar ou de quaktier Rir=
adquirir, custear, neg•ciar e tirar proveito de quaesauer
carris ou estradas de ferro na cidade do Pará ou em outra
qua l quer parte do Brazil, apparolhal-as, conserval-as o expio-
ral-as, por tracção animal ou electrica, a vapor ou outra Ibrça
mecanica, e negociar e tirar vantagens de quitesquer carris ou
caminhos do ferro pertencentes á companhia ou em que ela
possa ter interesso ;

3) reali e ar na cidade do Pará ou em ellen qua'quer
parte do Brami operações de uma companhia do carris, ilumi-
nação electrica o fornecimento de força electrica em todos os
seus ramos, bem como negocios de produtores, fabricantes e
forincedores do gaz para illumina,ção, calor e outros fins e de
fabricantes e negociantes de prolactos i • esiduaes resultantes do
f brica de gaz ou relativos a elle e, em geral, as operações de
uma companhia, de gaz, em todos Os seus ramos ;

4) realizar na cidade do Para ou em outra qualquer
parto do Brazil as operações de lona companhia telephonica o
telegraphica em todos os seus ramos ;

5) realizar oparações do proarietaeios e fabricantes e ne-
goáitutes de carros, omnibus, &ourices, a vapor ou outros car-
ros mecanicas, carros o vagões motores o de transporto de pas-
sageiros e careea;

e) construir, fabricar, assentar, estabelecer, fixar e fazer
fuuccionar cabos, fios, linhas, carros, doaarnos, accumu !adores,
tampadas o outras obras que possam ser neeessarias ou deseja-
veis a qualquer das operaç5os da companhia; estabelecer, ex-
plorar, administrar e regular communic iç5es o trabalhos tele-
phonicos o outros para forileeimento do electricidade, gaz, luz,
calor e força motriz, correntes o gaz electricos para todosos
fins;

7) realizar operaç5e3 do enge,nl iciros eectricistass, moca-
picos, f,rneaedores de eleetricida ao para os fins do iluminação,
calor, força motriz ou outros fins, o do fa,bricaniea e negocian-
tes de quacs mer aparelhos, machiuismos e ob„eel,os pcocisos
ou aptos para serem usadas em condo:cai cem a geração, distri-
buição, fornecimento, accumulação e emprego de electricidade
e toda a escele de artigos o causai que po.ssa.m ser precisos
para Tete quer dos rins da c maea,nhia ou que forem commum-
mento fornecidos ou negociados per possuas empenhada,s 11108803
negocies uu que passam ser do proveito relativamente a qual-
quer dos fiai supraditos ;

8) adqu:rir poderes correntes sobre toda ou qualquer parte
das companhias de carris ou de estradas do ferra ou outras, de
autoridades ou pessoas, ou Colle::ler poderes identicos a qual.
quer outra companhia. aus,arida lo ou p _esoa sobre quaesquer
caminhos ou carris do forro da companhia, nos termos e oondi- •
ções e pelo preço que for opp xtunamentn convencionado, o ce-
lebrar ajustei sobre registros, preços e ab ttimentos, abonos ou
exploração coia,uncta com tal companhia, autoridade ou
pessoa ;

90) comprar, tomar a arreadamento ou por troca, alugar
ou de qualquer forma adquirir terras, o lificio 4 , terrenos, auxi-
lios, direitos, priva esios ou concessles, machinismes, patentes,
direitos de patente, ou invenções o bens m weis o immovois
de qualquer qualidade, necessarios ou coaveuieutos a qualquer
das operações da companhia, em qualquer ptrte do mundo ;

10)melhorar e tirar proveito de quaesquer bons moveis ou
immoveis nos quaes possa a comptnhia ter interesse, e em
particular tratar, p tra construir o dar a arrendamento ou por
convenção, qualquer terreno em que a companhia tenha inter-
esse, e adeantar dinheiro o celebrar coetractos o ajustes de
toda qualidade com constructores, proprietarios o outras pes-
soas, relativamente aos ditos terrenos ;

11) subscrever, comprar ou de outra fôrma, adquirir, CM*
sorvar, negoOar ou tirar proveito de quesquor fundos, (Agi.
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gações, debentures, acções, titules ou garantias do qualquer
companhia, corporação, empreza ou associação, cujos fins
Incluam qualquer dos fins desta companhia ;

12) celebrar qualquer ajuste com qualquer governo ou
autoridade suproma, municipal, local ou outra, o obter desse
governo ou autoridade quansquer subvenções, direitos, conces-
sões, decretos, subsidios o privilogios que possam ser contlu-
centos aos fins da companhia ou a qualquer dolles

13)participar ou celebrar qualquer contracto para divisão
de lucros, juncção do interesses, concessão ou cooperação roei-
proca com qualquer pessoa ou companhia que faça operações
identicas ás desta ;

14) vender, dispor, arrendar ou conceder licenças, van-
tagens ou outros direitos sobre a omproza ou bons da compa-
nhia ou de qualquer parte delles, pelo preço que ella possa
julgar conveniente o, em particular, por acções, deientures
ou outros titulos ou obrigações do qualquer outra comp mhia
ou por fundos, obrigações, titulos ou acções do qualquer
governo, estado ou autoridado municipal, ou do outra qual-
quer fama;

15 ) promover ou concorrer para a promoção de qualquer
companhia, em Inglaterra ou outra qualquer parte, cujos fins
incluirão a acsuisição do todos ou do quaesquer dos bens, di-
reitos e compromisso 3 desta companhia, ou que possam parecer,
directa ou indirectamente, calculados beneficiar esta compa-
nhia o, relativamente a isso, pagar commissões e remunerar
quaesquor pessoas pelos serviços prestados para a formação
do tal companhia e pela collocação de seu capital de acções ou
debentures ou outros titulas, obrigações ou por outra causa e
adquirir, conservar o negociar os fundos, acções e titulos
dessa companhia ;

. 18) fundir-se com outra qualquer companhia, cujos fino
sejam semelhantes aos destas, quer p da venda ou compra ( por
acções ou do outra fôrma), da emproza desta ou do qual-
'quer outra companhia cum ou som liquidação, ou pela venda
ou compra ( por acções ou de outra fornia) de todas as ac-
ções, fundos ou titulos desta ou de outra qualquer companhia
ou do outra qualquer fôrma;

17) emprestar dinheiro o garantir o cumprimento das obri-
fações o do pagamento dos dividendos e juros dos fundos,
'acções o titules do qualquer companhia, firma ou pessoa em
,qualisuer caso em que osso emprestimo ou garantia possa pa-
recer igualmente, directa ou indirestamente, auxiliar os fins
desta companhia ou os interesses dss seus accionistas ;

18 ) saccar, accoitar, negociar, endossar, descontar o
emittir notas promissorias, letras de cambio e 1:(luxes titules
Rogocia.vois ;

19) obter qualquer ordem provisoria ou lei do parla-
mento, ou qualquer decreto ou outra lei legislativa ou ex-
ecutiva no Reino Unido ou no Brazil ou em outra qualquer
parto para habilitar a companhia a effectuar qualquer dos
seus fins, ou para fazer quaosquer modificações na consti-
tuição da companhia ou substituir qualquer ordem provi-
orla ou lei do parlamento ou qualquer decreto ou outra
lei legislativa ou executiva por outras ;

20 ) levantar, tomar dinheiro a emprestimo ou garantir
o pagamento do dinheiros, da maneira e nos termos que
possam parecer convenientes, e em particular pela emissão
de hypothocas bonus, debentures ou capital do (lebenture per-
petuo ou de outra forma o onerados ou não por tola ou qual-
quer parto da empresa e dos bons da companhia, presentes o
futuros, incluindo o seu capital por chamar ;

21) promover o registro, incorporação ou outro reconheci-
mento da companhia do accordo com as leis da Republica do
Brun e do qualquer outro Iogas fóra do Reino Unido.

22) auxiliar o subscrever para qualquer fim publico
de caridado, beneticencia, scientifico, litterario ou de edu-
cação o qualquer instituição, sociedade, iogas do recreio
ou clob que possa ser do beneficio para a companhia ou
dos seus empregados, ou possa ter relação com qualipter
cidade ou legar em que a companhia realizo ou projocte
realizar negocios, o dar pensões, gratificações ou auxilio
caridoso a quaesquer pessoas que possam ter servido a com-
panhia ou a viuvas, filhos ou outros parentes dessas pessoas ;

23) empregar os fundos do reserva da companhia ou
quaesquor dinheiros dolla que não forem então precisos
para Os seus fins goraos naquillo (a não serem acções da
'companhia) que possa ser considerado conveniente, e con-
'Sorvar, vender ou negociar esses empregos ;

24) praticar todas ou qualquer das comas acima, quer
como chefes, agentes, contractantes ou do outra forma, o

:sueenr se 
ou
 ti	

nt
coe°ntnij'aucnteatnatmes°,1	

fie com outros o quer porprormeoioutrdao

i °rum;
25) distribuir qualquer dos haveres da companhia entro

. ga hcclouistas em espocie, por;an de fôrma flue nenhuma

distribuição que importo na redacção do capital será feita
sem a sancção que a lei possa então exigir ;

26) fazer tudo quanto for incidental ou concluoente
aos fins acima ou a qualquer dellos ;

4s. A responsabilidade dos accionistas d limitada.
50. O capital da companhia é de £ 700.000, divididas

em 140.000 acções de £ 25 cada uma.
Que squer das ditas acções que não forem então emittidal

o quaesquer novas acções que a todo tempo forem creadas po-
derão ser a tolo tempo emittidas com a garantia do qualquer
direito de preforencia, quer a respeito do dividendo ou d.o re-
pagamento do capital, ou ambas as cousas, ou qualquer outra
privilegio ou vantagem espoc'al sobre quaosquor acções prévia-
mente emittidos ou então a serem emittidas ou sujeitas ás
condições ou disposições, e com ou sem o direito do votar, e
em geral nos termos que a companhia possa a todo o tempo,
par Mi) de resolução especial, determinar, isso, porém, de
fôrma que 03 direitos, privilegies ou vantagens especiaes inhe-
rentes aos possuidores do quaesquer acções, a qualquer tempo
emittidas com uma preferencia ou outros direitos ospeciaos, não
sejam affectados, annullados, alterad Os, modificados ou nego-
ciados sinão com a sa.ncção de que tratam os estatutos da
companhia, o que as disposições dos arts. 8 0 , 43, 49, 50, 5/,
62, 63, 64, 105, 106, 107 e 122 não sejam alteralas inão
com o consentimento dos possuidores das acções pseforenciaes
do capital primitivo da companhia, de n3. 70.001 a 115.000.
inclusive, da maneira especifica ia no art. 63, podendo, porém,
ser alteradas com 0330 consentimento.

Nós, as diversas pessoasTujos nomes e residencias vIo
aqui subscriptos, desejamos nos constituir em uma companhia,
do accôrdo com este memorandtein de associação, o concordamos
raspectivamonte tomas o numero do acç3o3 do capital da com-
panhia expresso em frente dos nossos respectivos nomes:
Hubert Ansoll, 75, Lombard Street—Londres—escrivão, 	 1
J. S. liarias Gould, 30, Denuran St. Londres—S. E„

director gerente de Companhia Publica 	 	 1
W. K. Uhigham, 2, Princoss Str. Bank—E. C., contador

(J. W. Paiuo, 14, St. Ilelen's Place—Londres, solici-
todos 	 	 1

Horbert P. Dakin, 130, liomesdalo Road—South Nor-
wood—S. C., empregai° 	 	 1

W. J. hill, 11, St. Holea's Place—E. C,, empregado do
solicitador 	 	 1

A. E. litillard,	 Breckloy GrO-
ve—S. E., empregado 	 	 1
Datado de 25 dej alho de 1905.—Testemunhas das

aS3ignaturm supra—LI. M.Cohen, 14, St.11elen's Place-
E. C., solicitador 	

CORO cópia fiel (assignado) H. F. BarlIelt, registrador
de companhias anonymas 	

Leis de companhias, do 1S92 a 1000
CONIPANIIIA LIMITADA POR ACÇÕES

EtxtRtlit03 da ene Pará Electric Railways and Lighting Com-
pany, Limited»
TABELLA A

1.° Os regulamentos na tabela A, no primeiro [opacas° da
Lei de Corno usinas, de 1862, não terão applicação a companhia
8I0ãO quando repetidos ou contidos nos presentes.

INTERPRETAÇÃO

2.° Nos presentes estatutos as palavras que so acham na
primeira columna da tabolla aqui abaixo contida terão as
significadas expressões ao la lo respectivo na sua segunda co-
lumna, si não forem incompativois com o assumpto ou coa-.
texto.

Palavras	 Significado

Os estatutos.. As leis do companhias, de 1862 a 1000, o outra
qualquer lei então em vigor, relativa a com-
panhias anonynias e que affoctein a com-
panhia.

03 presentes.. Este estatutos e os regulamentos da companhia,
atolo tempo em vigor.

Escriptorio	 O escriptorio registrado da companhia.
Solto 	  O solto oficial da companhia.
Moz. 	  Mez do calendario.
Anuo 	  Anuo de 1 do janeiro a 31 do dezembro, Melas

sive.
Ver escripto 	  Escripto, impresso, lithographado ou produ-

zido por outro substituto da escripta ous
parto de uma fOrma e parte do outra."



04043 eu:ata-feira t's
	 DIARIO OFFICIAL

	
Dezembro — 190 5

111111~11111.mn

As stalavras no numero singular sómente incluirão tin-
tam o skiliiral e vice-versa.

Aa palavras no gene./ o masculino lambem incluirão o fe-
rniaino.

Palavras indicando pe .:soas incluirão corporações.
3. 0 Sujeit ts ao artigo precedente, as palavras expressas

nos Estatutos, si LãO foram incoinp ttiveis com o assumpto o
conlexto, terão o mesmo :ieltidO UO3 preseutss.

OPERAÇõES

4." As os:orações da comaanhia terão começo logo anós
sua incorpora-ão, corno os directores julgarem coma-caie-de,
suTeitas ás dispos'ções do art. 6° da Lei de Compaallias, do
190a, si e tanto quanto esse artigo tiver apalicação á compa-
nhia, não obstante o capital nominal só teulia sido em parte
subscripto ou emittido.

5.° A base sob a qual se estabelece a companhia é que
a companhia adquirirá da W orh COnSfri(CliOn CO epany. linzited
(aqui em seguida designada por a Companilia de Construcções s)
as emprazas de estradas do ferro e illumiaação electrica da
Coima:tubi:1, Estrada do Ferro Paraense, do Pará (aqui abaixo
designada por «Com anhia Urbanas) e uma concessãa provil
de 27 de janeiro de 1905, dada pela Municipalidade do Pa ao
Sr. C. H. Christopher Molar, o para este fim, immodlotaa
mente á incorporação, celebrará um contracto com a Ccanaa-
nhia de Construcções (aqui abai de , ignad t por «contracto do
vendas) para a compra das mesmas á Companhia de Constru-
ações pelo preço aqui abaixo mencionado ou por outro preço
que para isso pos .a ser fixado.

A Companhia de Construcções é a promotora desta com-
panhia e tornará a vender as ditas emprazas da Companhia
Urbana e a dita concessão provisional com um lucro, tendo
Obtido de .1. S. Whi to & Comp., limitem!, a faculdade de
comprar as mesmas a ales concedidas pela Companhia Urbana
e pelo dito C. H. C. IMuller.

Faz ta.mbem parto da base sob a qual se estabelece a
comnanhia, que et t, immediatamonte após a sua incorpo-
ração, lambem celebrará outro contracto com a Compaohia do
tamstrucções (aqui abaixo designado por contracto de obras »)
para a execução, pela Companhia de Construções, pelo preço
abaixo mencionado ou par outro preço que possa ser aqui
abaixo determinado, de (1) todas as obras nocessaria,s para 9.
reconstrucção e a adaptação da tracção electrica do systoma
de carris de ferro da Comp mhia. Urbana o quaosquer outras
obras e cousas que possam ser necessarias a colocar a empraza
desta companhia em uma condição de perfeita operaçãa, como
empraza de carris electricos como exiaidos pela Concessão pro-
visional, ou qualquer concessão definitiva (quer contenham ou
não modificações sobro ela) que possa ser obtida em seu lagar,
e (2) certas outras obras relativas ao desenvolvimento o extensão
das carris o iluminação electrica o operaç'3e.s do fornecimento
de forças desta companhia, reconstruindo, melhorando, aug-
moatando e estendendo a estação do geração olectrica e systomna,
de distribuição pára a luz e for ra electrica e fornecimento do
mais carros olectricos para uso das dito= carris.

O preço a pagar á Companhia Urbana, do accôrdo com o
contracto entre essa companhia e J. H. White & Comp.,
limited, pelo qual J. Il. White & Comp.. limited, ateve a
faculdade mencionada acima, é de £ 50.000, em dinheiro ( la,s
quites £ 9.000 já foram pagas por .1. G. White & Coma.,
limited, como deposito), mais uma quantia em dinheiro sutil-
ciente para pagar os debentures existentes da Companhia
Urbana de um capital não excedente a 2.201:000$, e £ 225 em
acções preferenciaes desta companhia intagralizadas, a serem
distsibaidas á Companhia Urbana ou seus representantes, cujo
dividendo por cinco annos estava garantido á companhia
Urbana o seus representantes por J. Q. Whito & Comp.,
limited.

o preço a pagar a J. Q. 'Mita & Comp., limitei, pela
Companhia de Construcções para a transforencia do contracto
do faculdade acima mencionado é de £ 50.000 em acções urdi-
nanas desta companhia, integralizadas, o ropagamento do
deposito de £ 9.000 em dinheiro por eles feito e algumas
despesas de algibeira e a indemnização, pela Companhia de
Construcções, por todo compromisso pela sua garantia do divi-
dendo preferencial das £ 225.000 de acções preferenciaes
desta companhia a serem entregues á Companhia Urbana ou
aos seus representantes, como acima dito.

A quantia a pagar por esta companhia á Companhia do
Construcções, segundo o contracto de venda, é de £ 909.960, pa-
gava': £ 335.000 em capital de debe ,étures integralizados,
£ 225.000 em acções proforenciaes e £ 349.960 cm acções ardi-
nanas intearalizadas de ta companhia, do cujas quantias a
Companhia de Construcções terá de pagar o dinheiro e as acções
que tiverem dé ser pagas á Companhia Urbana ou aos sons
representantes e J, Q. White & Comp., limited, como acima

•

dito, as despesas preliminares desta companhia para a reali-
zação da compra o as despesas do tradbferencia das proprie-
dades.

O preço a pagar á Companhia de Construnçõos por esta
companhia, segundo o contracto de obras, é para as obras do
n. (I) acima (incluindo nell + o fornecimento, pela Companhia do
Construcções, ao acabamento dessas obras, do capital de custeio
necessario para esta companhia) £ 365.000 cru debentures
intearalizados desta companhia e a entrega á Companhia do
Construcções para seu proprio boneficio, no acabamento dessas
obras, do quaesquer haveres desta companhia formando parte
da actual empresa do carris da Companhia Urbana, que não fo-
rem precisos para fazer trabalhar essa empraza quando as
obras de n. (1) acima estiverem completas, e para as obras de
n. (2) acima £ 50.000 em acções prererenciaes desta compa-
nhia, integralizadas. Os p..imeiros directores desta companhia,
com excepção de um, o qual será nomeado pelos possuidores
das £ 22.5.000 de acções prefereaciaes da companhia que passam
para a Companhia Urbana ou seus represonlantes, corno acima
dito, serão todos representantes da Comp Luilia de Construções;
porém alies e tolos os outros directores da companhia ficam
por estes expressamente autorizados e com determinação, não
obstante qualquer relação de contlança deles para com a compa-
nhia, para agir como seus directores, afim do adquirirem da
Cumpanhia do Construções os haveres e contractarem com cila
a execução das obras acima referidas, nos termos e pelos preços
acima e .peedicados ou em outros quesquer termos ou por
outros quansquer preços que possam ser aqui adeante determi-
nados, o para o fim de celebrar os contractos com a Companhia
de Construcções, acima citada, o quaesquer outros documentos
ou ajustes que possam sor necessarios para a completa cincada
ou cumprimento dos termos do qualquer amarado acima cele-
bra 'o, CM11 OU som modificação, e executal-os o fazer os respe-
ctivas aogainentos ; e não será feito obstaculo algum ás ditas
traosacções pela companhia ou qual pior ac ao:lista, credor ou
liquidara° da me,ma, nem se desprezará contracto, documento
ou ajusto algum celebrado como acima dito sob o motivo de
que a Companhia do Con,trucçõas ou J. II. Whito iSz Comp.,

soam ou possam ser os promotores da companhia ou se
possam achar em uma posição do confiança para com a com-

ou mio o: primeiros directores desta companhia são
representantes da Companhia do Coustrucções o não cosstituom
uma directoria independente, o mais que a Companhia de
Coastrucçõei não Será resp)usavOl para coma a companhia por
quacsquer lucros ou '03110;i0iO3 de qualqaer quali.lado ou natu-
reza que limos advenham em virtude de qualquer contracto,
documento, ajuste ou transacção colabrada ccsno acima dito.

t3. O escriptorio será em Londres, no local que os directores
a todo tempo determinarem.

7. 0 Parte nenhuma dos fundos da companhia será em-
pregada por cila ou por sou: directoras na cumpra de acções
da companhia ou em emprestimos feitos cum garantia des.:as
acções.

Acçõas

8.° As acções sujitas aos confractos que forem celebrados
como dispõe o art. 5 0, ficarão á dispos'çãn dos diroetores,
que poderão distribuilats, ou de qua'quer tarma dispor danas,
ás pessoas, nas épocas e quer ao p tr ou i com rendo e,
em geral, nos tennss que eles migar( In convenientes.
Ficanto entondido que nenhuma das 70.000 acções prefe-
ronciaas originaes do capital da cernaanhia, a não serem ao

.' 100 das que toem de ser catre ales á Comnoanhia Urbana ou
seus representantes o que se preteadoin numerar do 70.001 a
115.e00, indusive, será °matula siuão para o fim do comprar
ou f.,r1;ec'ir ftinlos para a c ia r a de novas propr eladcs ou
para maior de3envolvimento das operaç5ei da c.)rnpa.nhia,
quer em virtude do contracto tIO obras que tem de ser celebrado
como acima mencionado ou par outra causa, e ficando tambom
ent saldo que não s +sá. :Oferecida acção al nana para o
publico subscrevei-a sinão sob a condição do que a importancia
a paiar, quando for pedida, será avio menos de 5 0/0 da impor-
tancia nominal da acção. A subscripção miuima pela .qual a
coiapanhia pOde distribuir é de sete acções.

9.° Sisa acharem registradas duas ou mais pessoas como
pwsuidoras callectivas de qu tiquer acção, qualquer uma dessas
pessoas pôde !passar recibos etlicazos do quarsquer dividendos,
boaus ou outros importancias a pagar por essas acções.

10. Pessoa nenhuma será reconhecida pela companhia
como possuidora de qualquer acção por fidei-com;nisso o a
companhia não sara responsava' nem reconhecerá, interesse
algum de equidade, contingente futuro ou parcial em qualquer
acção ou em qualquer parte fracciona" de uma acção, nem (ex-
cepto sómente quando for pelos presentes expressamente dis-
posto de outra (arma) outro qualquer direito relativo a qual-
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quer acção, a não ser um direito absoluto no possuidor regis-
trado ou no caso de um garante do acção no portador do ga-
rant ) na occasiã.o.

11. Todo accionista registrado terá. sem pagamento, di-
reito a um certificado com o gelo, especificando as acções que
elle possuir o as importancias por elas pagas, ficando euton-
dida que, no caso do possuidores callecti-,JS, a companhia não
será obrigada a paasar mais de um certificado para todos os
pessuidoree colleclivos, e a entrega diase certificado a qual-
quer um deles será sufficiente para todos.

12. Si se estraaar, perder-se ou destruir-se um certificado,
poderá elle ser renovado, dando-se a prova di so que os dire-
ctores exigirem; no caso de estritgo.entreaanda-sa o certificado
velho ; no caso de perda ou destruição, mediante a indemni-
zação (caso haja), e em todo caso sob o pagamento da quantia
(não excedendo de 1 ah.) que os directores possam a todo tempo
determinar.

13. Pela oferta de acções á subecripção publica, a com-
panhia pôde pagar uma commissã.o a qualquer pessoa por
subscrever ela ou concordar suascrever, quer absoluta monte,
quer condicionalmente, quaesquer acções da campanhia, ou
procurando ou concordando procurar subearipçõas absolutas ou
condicionaes, de quaesquer acções da conipaulia, comtanto que
a porcentagem ou a importancia da commissão paga ou con-
vencionada ser paga seja mencionada no pro ,pecto e não exceder
de 10 % a porcentagem sobre a impartancia nominal das na-
ções oferecidas, ou uma importancia equivalente a 10 ai da
importancia nominal das acções oferecidas (segunilo seja o
caso). A companhia Ode tombem, em qualqaer emissão de
acções, pagar a corretagem que pessa ser legal.

CHilliDA DE AcçõEs

14. Os directores poderão, sujeitos aos presentes regula-
mentes, a todo tempo, fazer as chamadas aos accionista% re-
lativas a quaesquer importancias por pagar sobre suas acça as,
que eles julgarem convenientes, comtanto que um ;noz, ielo
menos, antes, saia dado aviso desta chamada, e todo accionista.
será responsavel pelo pagamento da importancia de cada

" chamada assim feita, ás ressoas, na época e nos legares desi-
gnados pelos directores. Chamada nenhuma, a não ser aquella
de que se deu aviso por prospecto, excederá de 25 % do valor
nominal da acção, e, pelo menos, deus mezes deciaTerão
entre a época mareada para o pagamento da proxima cha-
mada a seguir, caso haja.

15. Será considerada como tendo sido feita uma chamada
na data em que a resolução dos directores que a autorizaram
for tomada.

16. Uma chamada poderá ser paga por prestações.
17. Os possuidores collectivo; da uma acção serão colijuncta

e separadamente responsaveis pelo pagamento de todas as
respectivas chamadas.

18. Si no dia marcado para o respectivo paaamento não
for paga a chamada, o possuidor do então da acção será,
arbitrio dos directores, responsavel pe . () pagamento de juros
sobre o valor da chamada, a uma aaxa que nã excederá de
10 % ao atino, a contar do dia marcado para o seu pagameatc),
até a data do actual pagamento; os directores, porém, po-
derão, si julgarem conveniente, dispensar esse juro em qual-
quer caso.

19. Qualquer quantia ou premio que, pelos termo; da dia.
tribuiçã,o de uma acção, tiver de ser pago ao distribui-se
ou em qualquer data fixada, será, para talos 03 fins dos are-
sentes, considerado como uma chamada devidamente feita e
paga na data fixada para o pagamento; e no caso de falta de
paaamento as disposições dos pro,entes quanto a pagamento
de juros e despezas, confisco e amuas identicas, e Tuas ater
outras disposições relevantes dos presentes, serão applic iveis
como si casa quantia fama uma chamada devidamente feiiia e
avisada, como se acha aqui disposto.

20. Os directores poderão a todo tempo fazer ajustes s ,bre
a emis:ão do acções por uma diferença catre 03 passuidares
deesas acções na importancia. das chamadas por pagar e na
época do paaamento dessas chamadas.

21 Os directores pederão, si julgarem conveniente, rece-
ber de qualquer accioni .ta que queira adeantar toda ou qual-
quer parte das importancias devida ; por suas acções, alé n das
imnortaticats actualmente chamadas por ellas, e pelas impor-
tancias pagas adeantadas ou tanto quanto delas exce ia da
importancia que for então chamada, pelas acções a cujo respeito
foi feito esse adeantamento, os directores poderão pagar ou
conceder juros a uma taxa, quer de quantia lixa ou de outra
fórma que possa SP.P ajustada entre os directores e o acaju:Lata
que fizer o adeantamento ; porem nenhuma impartancia assim
então adeantada por chamadas será incluida, ou levada em
conta na determinação da impurtancia do dividendo por pagar
Obre a acção a cujo respeito tiver sido feito eese taleantaiwouto

22. Nenhum accionista terá direito de receber dividervi0
algum, comparecer ou votar em qualquer asseinblaa, quit
pessoalmente, quer por procuração de qualquer accionista,
para um escrutinio ou exercer qualquer privilegio de a aio-
nista, som que tenha pago todas as chamadas então devidas O
por Pagar pelas a.cções que possuir, quer só. quer conjuneta-
mente com outra qualquer pessoa, conjunctamente com os
juros e despezas que possa haver.

CONFISCO E PENHOR

23. Si qualquer accionista deixar de pagar toda ou qualquer
parte de qualquer chamada no ou ant os do dia designado nara o
seu pagamento, os directores poderão a todo tempo depois, du-
rante o temo em que essa chamaila ou parte delia est e a por
pagar, mandar um aviso reclamando o pagamento dessa cha-
mada ou a parte que estiver por pa gar, juntanpinto com os juros
a uma taxa que não excederá de 10 0/0 ao anuo e as despene
que Vinham sido feitas por motivo dessa falta de pagamento.

24. O aviso marcará outro dia (não sendo do menos de reto
dias da data do aviso), no qual ou antes do qual essa chamada
ou a parte supradita e os juros e despeza provenientes dessa
falta deverão ser pagos.

El!o mencionará tambem o lograr em que deverá ser feito.
o pagamento e declarará tamborii que, no caso do falta do paga-
mento na data ou antes dolla e no logar designado, as aeções

) bre as quaes foi feita a chamada ficarão sie citas a confisco.
Não obstante, porém, esse aviso, 03 directores podeoão relevar
o pagamento de todos ou qualquer parte desses juros e desre-
zas, si aseim julgarem opportuno.

25. Não sendo as reclamações do aviso supra satisfeitas,
todo. acçao a cujo respeito foi dado esse aviso poderá eia qual-
quer data posterior, antes que tenha sido feito o pagaineato
das chamadas, juros e despezas devidas, ser confiscada por uma
resolução do; directores para esse fim.

27. Quando tiver sido confiscado, qualquer acção do
accórdo com os presentes, dar-se-ha logo aviso dessa conasco ao
possuidor da acção ou á pessoa com direito á acção por trans-
missão, como saa, o caso, e no registro dos accionistas, ao 1 Ido
da acção, far-se-ha immediatameato um lançamento do aviso
dado o do confisco com a respectiva data ; porém as disp .;;;e-Seg
deste artigo são sómente directoriaos e não será annullado con-
fi;co algum por motivo de qualquer omissão ou neglignIC1a em
dar-se esse avie ) ou fazer-Ao o supradito lançamento.
' 23. Não obstante qualquer contieco, eu no acima dita
os diretores poderão, a qualquor tempo, antes que a acção
confiscada tenha sido disposta do outra fôrma, perinittir que a,
acção assim confiscada soja resgatada, no caso do pa an.ente
de toas as chamadas, juros vencidos e despozas incorrida -i urlela.a-
tivamente á acção o em outros quaesquer casos que n
rem convenientes.

29. Toda acção que tiver eido confacada tramar-se-1:a
propriedade da companhia o poderá ser vendi ia, ralistriimida
ou de outra qualquer fôrma dis posta, quer ao que a Nasala
antes de ser cila confiscaria, ou a quem tinha direito á. mesma
ou outra qualquer pessoa, nos termos e da maneira que 09
directores j ulgarem conveniente.

30. O accionista meus acções tenham sido eonnscadrie,
será, não obstante isso, respousavel polo pagamento á compa-
nhia de todas as chamadas feitas o não pagas relativas a essas
acções na época do confisco o os juros respectivos moé a data do
paga ¡lento, da mesma maneira, a todos os respeitos, como si
as acções não tive sem sido confiscadas, e pela satisfação das
reolannações e exigencias que a companhia tenha sido forçada a
fazor relativamente ás acções na época do Confisco, som abatia
mento ou desconto do valor das acções na data do confisco.

31. O confisco de uma acção envolverá a extincçao na
data do conasco de todo o interesse sabre ela, o todas its recta.
maços o exigencias contra a companhia relativas á acção e(
quite-avim) outoos direitos e compromissos inhorentes á acção,
entre o acocioaista cuia acção é confiscada e a companhia,.
excepto) siaaente os direitos e camprornissos que p,;los presen-
tes esio exaressamente resa,l eados ou que pelas leis :ião dadoe
e inumais no caso do ex-accionistas.

3a. Uma decair:iça° authentica, por esoripti, sendo o de-
clarante um dir ector da c impanilia, e que a acção foi davidas
mente conoscaila de acciirdo com os presentes e mencionando
a data do condsco, soei prova concludente dos factos nela con-
tidos, o e;sa decai ação, acompanhada de um certificado dct
proariediade da acção, com o siulo official, passada a um cora-
prador ou a quem alia tenha eido distribuida, constituirá, ura
bom direito a essa acção, e o i,eil novo possuidor ficara desem-
baraçado de quaesquer chamadas feitas anteriormente a assa
co.upra ou distribuição e nada terá que ver cum a aplicação
da iinpurtaucia .da compra e Iam será o seu direito á acção
affectado por qualquer facto, orna são ou irregularidade
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,aohrevinda no processo referente ao confisco, venda, redistri-
; tribuição ou disposição da acção.

33. A companhia terá um primeiro o primordial dir3ito do
penhor e hypotheca, sobre todas a.,; acções não integralizadas,
registradas no nome de um accionista (quer só, quer conjun-
ctamente com outros), pelas suas dividas, responsabilidades e
compromissos, solidaria ou conjunctamente com outra qual-
quer pessoa, accionista ou não, para com a compahia e quer
incorridas antes ou depois de aviso á companhia do qualquer
interesse equitativo ou outroi de qualquer pessoa a não ser esse
accionista e, quer o prazo do pagamento, desoneração ou satis-
fação dessa divida, compromisso ou responsabilidade se tenha
ou não vencido e esse penhor se estenderá a todos os dividendos •

todo tempo declarados em relação a essas acções.
34. Afim do levar a effeito esse penhor, os directores

poderão vender as acções sujeitas a elle caa maneira que julga-
rem conveniente ; não realizarão, porém, essa venda sinão
data em que a divida, compromisso ou responsabilidade deveria
ser satisfeita, desonerado, ou cumprida, e sem que se tenha.
mandado aviso es . ripto declarando a importancia devida e
reclamando o paaa 'sento e dando aviso da intenção de vender,
ao accionista ou ti pessoa com direito (caso haja) por transfe-
rencia das acções e na falta de pagamento por sua parto dentro
do 14 dias desse avi o.

35. O producto liquido dessa venda será applicado no
pagamento da importancia devida, e o restante, si houver,
depois de deduzidas todas as despezas, será entregue ao accio-
nista ou á pessoa (si houver) com direito por transferencia dau
acções.

36. Realizada a supradita venda, os directores inscreverão
o nome do comprador no registro, como possuidor das acções,
e o comprador nada terá com a regularidade ou validade do
processo, nem será anatado por qualquer irregularidade ou
invalidado dele, nada tendo tambem que ver com a applica-
ção da importancia da compra, e depois de achar-se o seu
nome inscripto no registro, a validado da venda não será
obstada por pessoa alguma, o o recurso de qua ! quer pessoa
prejudicada pela venda só será por damno e contra a compa-
nhia oxclusivaniente.

TRANSFERENCIA DE AME2

37. Qualquer accionista, sujeito ás restrieções dos presen-
tes, poderá transferir todas ou quaesquer de suas acções, deven-
do, porém, toda a transferencia ser feita no escriptorio da com-
panhia, acompanhada do certificado das acções por transferir,
o outra qualquer prova (caso haja) que os directores possam
exigir para provar o direito do translerente.

38. O titulo de transferencia será por escripto na fôrma
usual das transferencias, assignado tanto pelo transferento
como pelo transferido, e aquelle será considerado ficar como
possuidor da acção até que o nome do transferido seja inscripto
no registro do accionistas em relação a ella.

39. Os directores poderão, ao seu absoluto arbitrio o som
darem razão alguma disso, registrar a transferencia de qual-
quer acção, quando não tenham sido cumpridas as disposições
acima contidas, bem como do qualquer acção não integraliza-
da, a qualquer pessoa que elles não accoitem como transferido.

Os directores poderão ta,mbem recusar o registro do
qualquer transferencia de acções sobre as quaes a companhia
tenha algum direito de hypatheca.

40. Os directores poderão marcar a todo tempo um emo-
lumento que não exceda de 2 sh. c/d. por cada transferencia
registrada.

41. O registro do transferencia será encerrado nas épocas
e pelos prazos que os directores a todo tempo marcarem, com-
tanto que não o sejam por mais de trinta dias em cada anno.

TRANSMISSÃO DE AÇUS

42. No caso de fallecimento de um accionista, os sobrevi-
ventes, sendo o fallecido possuidor collectivo, e os testamen-
teiros ou inventariantes, sendo elle só possuidor, serão as unicas
pessoas reconhecidas pela companhia como tendo qualquer
direito ás suas acções ; porém nada do que se acha aqui con-
tido isentará os bens do finado possuidor collectivo do qualquer
compromisso existente o devido ou pagaval na data do seu fal-
lecimento relativamente a qualquer acção por elle conjuncta-
Mento possuida.

43. Qualquer pessoa que venha a adquirir direito a uma
acçã.o em consequoncia do fallecimento ou fallencia de qual-
guer accionista, poderá, depois do apresentar a prova do direito
Rue os directores exigirem, e sujeita conforme abaixo disposto,
ou ser ella mesma registrada como possuidora da acção ou
ilesignar uma pessoa que por ella seja registrada como trans-
ferida.

4 . 1. Si a pessoa que assim vier a ter direito preferir ser
cila mesma registrada, entregará ou mandará á companhia
um aviso escripto e por dia assignado, declarando essa pre-
ferencia. Para todos os fins dos presentes relativos ao ragistro
do transferencia de acções, esse aviso será considerado urna
transferencia, e os directores terão os mesmos poderes de re-
cusar o seu registro, como si o caso a que deu log,ar a trans-
missão não tivesse occorrido e o aviso fosse urna transferencia
feita pela pessoa da qual proveiu o direito por transmissão.

45. Si a pessoa que assim vier a ter direito designar outra
para ser registrada, cila testemunhará essa designação fazendo
ao designado uma transferencia dessa acção. Os directores
terão, relativamente a transferencias assim feitas, a mesma
faculdade de recusar o registro como si o facto que deu logar ã.
transferencia não tivesse occorrido o a transferencia fos c o urna
tralsferencia feita pala pessoa da qual proveiu o direito do
transmissão.

46. Uma pessoa, sujeita como aqui abaixo mencionado,
com direito a unia acção por transferencia, terá diseito a
receber quaesquer dividendos, bonus ou outras importancias
pagaveis pela acção e poderá passar quitação; não terá, porém,
direito do receber avisos, comparecer ou votar em assembléias
da companhia, ou, salvo como dito acima, a quaesquer dos
diretos ou privilegios de accionista, som que venha a se tornar
accionista relativamente á acção.

47. Pelo registro de transmissão pagar-se-ha o emolu-
mento, não excedente a doas schillings e seis pences que os
directores possam a todo o tempo fixar, o em additamento a
elle quaesquer outras despczas em que a companhia possa
Incorrer a tal respeito,

CAPITAL PRIMITIVO

48. O capital primitivo da companhia é de £ 700.000, em,
l40.000 anões do £ 5 cada urna, das quaes 70.000 serão pre-
ferenciaes e 70.000 ordinarias.

49. Os possuidores das 70.000 acções preferenciaea do ca-
pital primitivo da companhia terão direita a um dividendo
preferencial cumulstivo fixo sobro a importando, paga ou cre-
ditada como paga pel is acções preferenciaes que chies respecti-
vamente passuirem, á razão de C 6 s/s ao anuo e a um retorno
dos haveres da companhia quando se liquidar : terão direito
aos haveres da companhia que ficarem, depois de satisfeitos
os seus compromissos, applicados em primeiro logar no psga-
mento a eles da importancia paga ou creditada corno paga
pelas acções preferenciaes por ellos respectivamente possuidas,
juntamente com uma quantia igual a qualquer atrazo ou falta.
de dividendo sobre essas acções (devendo esses atrazos ou falta
ser calculados até á data do repagamento do capital dessas
acções), porém os possuidores do acções preferonciaes não terão
direito, relativamente a dias, a nenhuma participação DOS
lucros ou haveres da companhia.

50. Si o dividendo de preferencia cumulativo ou qualquer
classe do acções preferenciaes do capital da companhia que for
então emittido cahir em atrazo, os lucros obtidos pela cumpa.-
nhia em qualquer anno financeiro subsequente da companhia,
ou em outro penedo em que forem feitas as contas o tenham
do servir para o pagamento dos dividendos dessa classe do
acções preferenciaes, serão applicados, em primeiro lugar ao
pagamento do dividendo corrente desse anuo financeiro ou
outro poriodo, corno acima dito, sobro as acções proferenciaes
dessa classe que forem então ernittidas, o quaesquer lucros
excelentes aproveitaveis para pagar dividendos sobre as acções
preferenciaes dessa classe, que então restarem, serão appli-
cados ao pagamento dos atrazos do dividendos sobro essas
ficções ou sobro aquollas a cujo respeito so devam os atrazos,
devendo os primeiros atrazos de dividendo ser pagos antes dos
ultimos.

51. Si, durante os cinco annos em que a garantia por J. G.
White & Comp., limited, do dividendo sobre as £ 225.000,
do acções prol' :rondas intogralizada,s da companhia que toem
de ser entregues á Companhia Urbana ou seus representantes
conforme está dito no artigo 5° destes, continuar, si os lucros
da companhia forem insufficiontes para pagar o dividendo
cumulativo de 6 o/ sobro essas acções ou sobre qualquer
parto delias o a imp)rtancia desse dividendo ou a parto deita
que não for paga pela companhia for paga por J. G. Mito
& Comp., limited, ou por outra qualquer pessoa em virtude da
dita garantia, então (sujeitos a esse pagamento o provada a,
sua importancia á, satisfação dos directores) quaesquor lucros
subsequentemente obtidos pela companhia e que teriam, so-
mente pela presente clausula, de ser pagos aos então possui-
dores dessas acções preferenciaes poios atrazos dos dividendos
accrescidos, serão, até uma importancia não excedente á paga
era virtude da dita garantia, pagos a J. O. White & Comp., li-.
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mitod, ou ás pessoas que então tenham pago a importancia do
dividendo, como dito acima, cru vez de ser pago aos o possui-
do es des.sas acç5s, e esso pagasnonto será pelos atrazos de
dividendo dos =crescidos sobro essas acções.

< STOCK b (Fulanos)

52. Os directoros podorão a todo tempo, com a saneção da
companhia prOviamento dada cai asseni'déa, geral, converter
quaosquer acções integralizadas cm stock (fundos) e dom igual
sancção reconverter qualquer stoc't em acções integralisadas
de qualquer denominação.

53. O stoch poderá ser transterido da maneira que a com-
panhia em assembléa geral determinar, e na falta dessa deter-
minação, da mesma maneira o sujeito aos mesmo 3 regula-
mentos a que estão sujeitas as acções integ 'alizatlas para se .em
transferidos, ou tanto quanto ai eircumstancia,s o admittam,
não sen(Io, porém, trausforivel o stoch sinão em quantias do
£ 1 ou multiplos de £ 1.

Relativamente a qualquer stock não se garantirá garante
algum ao portador.

54. O stoch conferirá, aos seus respectivos possuidores os
mesmos poivilegios e vantagens relativamente á participação
em dividendos e lucros e votação nas asseinbitjas da companhia.
e outros casos, como si tivessem sido conferidas par acções do
importancia equivalente, porám, do fOrma que nenhum desses
privilegies ou vantagens, excepto a participação nos haveres,
dividendos o lucros da companhia, será conferido par qualquer
parte aliquota de stock, c mio não teram, si existindo em acções,
confosido essses principios e vantaasoos.

55. Todas as dispoações dos presentes relativas a acções
que forem applicaveis a a.cçies integralizadas terão applicação
a stock, e nessas disposições as palavras 'acção, e cacciouis-
ta, incluirão stock e «possuidor d.e stochs.

AUGMENTO DE carme,

56.A companhia, em assemblea, geral, poderá a todo tempo,
quer todas as acções então autorizadas tenham sido emitti ias
ou as emitidas tenham ou não sido integralizadas, auenie
o sou capital, mando e emittindo novas aC003, devorai ) •or
esse augmento da importancia o dividido em acções das respe-
ctivas importancias que a companhia, por meio da resolução
que o autorizou, determinar.

57. A companhia, em assembléa geral, poderá antes da
emissão do quaesquer ace5es nova. determinar que &Ias ou
quaesquor delias sejam offerecidas em primeiro logar, ao par
ou com agio, aos accionistas ordinarios de então, em proporção
• quantidade do acções °afinarias que eles possuirom
arear qua.esquer outras disposições sobre a emissão e distrib ui

-ção de acções novas, na falta, porém, dessa determinação, as
novas acções poderão ser negociadas como si fizessem parte
das acções do capital primitivo.

58. Salvo si disposto cm contrario pelas condições da
emissão ou pelos presente:, todo capital levantado pela creação
de novas =aios será considerado como parte do capital pri-
mitivo e como consistindo de acções ordinarias e ficará sujeito
ás mesmas disposições, com referencia ao pagamento de cha-
madas, transmissão, confisco, penhor e outros cousas, como si
fizesse parto do capital primitivo.

ALTERA0E3 DE CAPITAL

59. A companhia poderá, por meio de resolução especial,
tanto molificar as condições contidas em seu Memorandum de
associação, como praticar 03 seguintes actos ou quaesquer
deles :

a) consolidar e dividir o seu capital em acç'ões de maior
importa.ncia, do que as suas acções existentes;

b) por sub-divisão de suas acçõe ; rad tentes ou de qualquer
deltas, dividir o seu capital, ou qualquer parte dello, em acções
de menor importando do que a fixada por seu Memorandum
de associação;

e) reluzir o seu capital de qualquer maneira autorizada
por lei.

60. Tudo quanto for feito em virtude do ultimo prece-
dente artigo, sel-o-ha da maneira prescripta por lei, tanto quanto
esta soja opplicavel e, quando não o for, de accôrdo com os
termos da resolução espacial que autorize ; e quando não
seja applicavel essa resolução, da maneira por que os dire-
ctoresjulgarom mais convenionto.

61. A resolução especial pela qual è subdividida uma acção
poderá determinar colo entre 03 possuidores das acções rem!-
tantos dessa sub divisão urna dessas acções tenha, o privilegio,
profsrencia ou vantagem sobro a outra ou out .as que a com-
panhia tenha poderes para amimar ás acções não ~tilas
ou at3 novas acções, e que os lucros que tenham de ser appli-

.co.dos ao P-Osganien to dos respectivos dividendos sej.‘m postes
de parte, ora conformidade.

acções PREFERE:MI.11W

62. Salvo disposições em contrario nos presentes. quae g-
quer das acções primitivas que na occasiã,o não forrem emittidas
e quatesouer acções novas que forem a todo tempo ornadas po-
derão a todo tempo ser omitidas com a garantia ou direito de
prCerencia, quer a respeito de dividendo ou do reembolso do
capital, ou ambas as cousas, ou outro privilegio ou vantagem
especial sobre quaesquor acções prévia,monto emittidas ou a
serem emittilas, com premio, com direitos deferidos iguaes a
quiesouer acções préviamonto (=Melas, ou então a serem
emittidas ou sujeitas ás condições ou disposições • com o direito
011 SeT11 elle de votar o, em geral, nos termos que a companhia,
a tolo tempo. por meio de reiolução especial determinar. Fi;
condo entend do que os direitos, privileoios e vantaaseas aspe-
ciaos pertencentes aos possuidoroi do quao.squer acções emit-
tidos com preferencia ou outros direitos especiaes não :..erão de.
fôrma alguma prejudicados som a sa,ncção aqui em seguida
disposta, podendo, porOm, sor alterados com essa sancção.

63. Si a qualquer tempo fôr o capital dividido era,
acções de classes diferentes, todos ou quaesquor dos direitos,'
privilegios ou vantagens espociaes inherentes a qualquer
classe poderão ser affectados, annullados, alterados, modills•
calos ou negociados de qualquer maneira com a someção,
de uma resolução extrao..dinaria (conforme expressa no:
art. 129 da lei do companhias, de 1862) tomada em uma'
assombléa geral dos accionistas, separada daeuella elaSRO..
A essa assombléa geral terão applicaçtio, ~latis nwtandis,
todas as disposições dos preseates do qualquer maneira refe-
rentes ás assernbléas geraeo, ás suas funcções, aos direitos doe;
accionistas nelas ou em conoexão com ellas, do fórmo, .porém,'
que o quorum nocessario será do um decimo em numero doai
accionistas da classe que possua ou represente por procuração
um decimo do capital pago ou acreditada como paga sobre ai
acçaes emittidas da classe e que os pois midores de acções de cl asso
terão em um escrutiaio um voto relativo a cada acção de!
clasio por elles possuida, e que, si em qualquer assembléal
adiala desses possuidores não. estiver presente quorum, og
accionistas que se acharem presentes formarão quoruna

PODERES DE EMPRE ;TIMO

64. Os directoras p ylerã,o a todo tomo, ao seu arbi f.rio,
exercer todos ou qoaesquer dos poderes da comoauhia para
levantar, tomar emprestimo ou garantir o pagamento de
quaesauer quantias, de maneira, porém, que nem a compas
nhia nem os directores emitirão som o consentimento dos
possuidores de uma maioria em numero das acções preferen-
ciaes numeradas de 70.001 a 115.000, do capital da compa-
nhia de)entures ou capital de deben Cures da importando
nominal excedente de £ 700.000, nem debentures ou capital
de debentures vencendo juros a uma taxa excelente de 5 s/. ao
anuo, o tombem de maneira que a im_portancia devida a
qualquer tempo, em additamento aos ditos debentures oo
capital do de!)entures de £ 700.000, não exceda, sem a sancção
da assomb:éa geral, de £ 303.000. Todavia, nenhum ompres-
tador ou outra pessoa em =godos com a companhia terá que
ver ou indagar si este limite é observado.

65. Sena prejuizo da generalidade no ultimo artigo prece.:
dente, os directores podem levantar ou garantir o reon.gas
monto dessas quantias, da maneira, nos termos o conliçaos a
to los 03 respeitos que ellesjulgarem conveaente, e em parti-
cular pela °mima) de hypotaeca,s, orlas, debentures or co..
p l ail de debentures da. companhia, gravando toda e qualquer
parte da empresa e dos bens (tanto preientos como futuros),
inclusive o seu capital então por chamar e irre:gatovels ou
ressatavois par prestações p Liem dos lucros da companhia ma
por meio de uru fundo do reserva ou por outra fóraia, e em
geral nas termos e condições o da maneira por que os dire-
ctores possam determinar.

66. Qua,esquor debentures, obrigações ou outros titu/os
pod Tão ser emittidos com premio, desconto ou de outra
fôrma, e com quaasjuer previlegios esp ,cials do resgate,
cessão, distribuição, comparecer e votar em asserubli ;afs gcrae5
da companhia, nomeação de directores ou outras cousas.

A companhia conservará no eseriptorio uma cópia de cl.d4
escriptura do hypotheca ou onus que preciso do registro, dè
accôrlo com o art. 14 da lei do companhias, do 1901, a qual
Será exposta á inspecção dos accionistas o credoras sob pago.i
mooto do um sia par cada exame, e tombe n cumprirá todos
os replisioos daquelle artigo relativos ao registro de qualqug
hypotheca ou onus ao qual e/la se applique.
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GATIANTL3 DE xeçÃo

67. A companhia fica por ostes autoeizada, a emittir
garantes do acção, de amasio com os poderes conferi dos
pela lei de companhias, de 1867, e os directores poderão, do

_conformidade, com relação a qualquer acção intregralizada,
em qualquer caso em que Mus, á sua discreção, julgarem
convenieoto assim faz a podido escripto assisara+) pela
pessaa registrada como possuidora dessa acção, ou authenti-
cada por declaração legal vil outra prova (si houver) que os
directores possam a todo tempo exigir, quanto á identidade da
pessoa que assignar a petição e depois de receberem o cer-
tificado (si houver) dessa acção o a imporiancia do solto do
dito garante, o o emolumento que no exceda de 2 Ar. e G d„
quo os directores possam a todo tempo exigir, einittir sob o
Sello, á custa, a todos os respeitos, da pesara que re,prorer,
um garante devidamente soltado, declarando que o portador
tem direito ás acções nelle especificadas e poderão, em qual-
quer caso que o garante fôr passado, providenciar por coupons
ou por outra fórma sobro o pagamento dos dividendos futuros
Ou outras importandas sobre as acções inchadas nesse garante.

68. Sujeito ás disposições dos presentes e da lei do com-
panhias, do 1837, o portador do um garante será considerado
accionista da companhia e terá direito aos BlaSlilos priVi-
legios e vantagens que teria si o seu nome tiosse sido in-
dublo no registro dos accionistas como o pussuidor das
acções especificadas no dito (errante.

69. Ninguem, como portador de garante. t nal, direito a: a)
assignar requerimento para convocação de assombléa ou
avisar que pretende submetter urna resolução a uma assem-
bléa ; b) comparecer e votar por si ou por procuraçio, a
exercer qualquer previlegio como accionista, em asembléa,
salvo no caso a) de, antes ou na °ocasião, depositar o rega°.
rimento ou dar avisa da supradita preterição, ou caso b)
de soto .dias polo menos antes da data mascada para asseai-
bléa ter depositado no escriptorio o garante a cujo respeito
elle reclama agir, comparecer ou votar como dito acima,
0 salvo tambem em cada caso que o garante figure depo-
sitado até depois da asssembléa e qualquer adiamento da
Lnesma.

70. Como possuidor do um garante só será recebido um
DOMO.

71. A' pessoa que assim depositar o garante entregar-se-ha
um certificado, declarando o seu nome e residencia, descre-
vendo as acções incluidas no garante depositado o contendo
a data em que foi passado o certificado, e esse certificado o
habilitará ou ao sou representante, devidamente nomeado,
COMO abaixo disposto, a comparecer e votar em qualquer as-
Sembléa geral realizada dentro do tres 'nozes da data do cer-
tificado, da mesma maneira que si elle fosse o possuidor regis-
trado das acções especificadas no certificado.
• 72. Ao entregar o certificado á companhia, o portador
desse certificado terá direito a receber o garanto a cujo re-
speito foi elle dado.

73. O possuidor de um garanto não poderá, salvo como
acima dito, exercer direito algum de accionista, sinão quando,
chamado por qualquer director ou pelo secretario, elle apre-
sentar o seu garante e declarar o seu nome e residencia.

74. Os directores poderão a todo tempo formular regula-
Mentos sobre os termos nos quaes, si, em sua discreção jul-
garem conveniente, um garante ou coupon novo poderá ser
passado no: casos em que se estrague, destrua ou se porca
algum garanto ou coupon.
. 75. As acções incluidas em qualquer garante serão trans-
feridos pela entrega do garante sem transferencia por escripto
o sem registro e não terão applicação ás acções assim in-
oluidas as disposiçiies abaixo contidas, com referencia á sua,
transferencia e ao direito de penhor da companhia sobre
anões.

76. A entrega do sou gasante á companhia para ser can-
-cellado, e apás pagamento da quantia que não excederá do
2 sh. e 6 d., que os directores passam a todo o tempo deter-
Oalinar, o portador de um garante ficará habilitado a sor
registrado pelas acções incluidas no garante, não sendo, porém,
a companhia responsavel por prejuizo ou damno algum
causado por qualquer pessoa, em razão de ter a companhia
gnscripto em sou registro do accionistas, á entrega da um
laxante, o nome de alguma pessoa que não o do verdadeiro e
legitimo dono do garante entregue.

-	 ASSEMBLÉAS GERAES

( 77. A primeira a.ssombléa raalizar-se-ha na data, dentro
de um periudo do nunca menos de um mez nem do mais do
tres mezes da data em que a companhia estiver habilitada a
começar as operações, o no logar, no Reino Unido, que os di-
vetores possam designar. Essa assembléa será denominada,

assembléia legal, e as dispos'ções do art. 12 da lei de com-
panhias, de 1900, referentes a assembléas log,aes, serão devida-
mente observadas.

78. No armo de 1906 realizar-se-ha uma assembléa, geral, et
em cala antro subsequeote, na data e logar do Reino Unido
que os directoras possam determinar. As assembléas genes
realizadas de accardo com este artigo serão donominadas
assemblaas ordinarias. As assembléas gemes, excepto a legal o
as ordinarias , serão denominrulas extraordinarias.

79. Os directores poderão convocar uma assembléa extra-
ordinaria quando julgarem conveniente.

80. Os direct ires convocarão uma assembléa extraordi-
faria sempre que fôr entregue ao secretario ou remettida pelo
correio ao escriptorio um me imierimoito escripta, assignad ) por
um ou mais accionistas da companhia que possuam no coaja:reto
nunca menos iln um decimo da importancia do capital então
emittido e sobre o qual todas as chamadas ou outras impor-
tiladas tenham sido pagas, e expondo complatainante a natu-
reza geral dos nogocios para os sumos propõem convocar a
assemblaa O requerimento Ode consisLir em diversos do-
cumentos da mesma fórma. cada um assigaado por um ou mais
roguei entes. A assembhia pode ser convoca la para os fins espe-
cificados nos requerimentos, e, si convocaria de outra forma a
não ser pelos directores, para aqueles fins somente.

81. Si os directores não provideaciarem para que tenha,
borre uma assembléa dentro de 21 dias depois da entrega ou re-
cebimento do resuerimanto, os requentes, ou uma maioria
donos em valor, po lerãa por si me mos convocar uma assem=
bléa, geral extraordinaria para tratar dos assumptos exore SO3
no requerimeoto, a qual terá Iogas na data, dentro de trea
mexes depois desgr entrega ou recebimento, e no legar do Rsino
Unida orle eitos julgarem conveniente.

82. Si nessa assembPa passar uma resolução que requeira
confirmação de outra assembléa, os directores convocarão ira-
mediatamente uma outra assombléa extraordinaria afim de
discutir a resolução e, si julgarem conveniente, confirmal-a
como resolução especial; o. si os dirsicsores não convocarem a
assembléa dentro de sete dias da data da passagem da primeira.
res [tição, os requerentes ou urna maioria dolles em valor po-
derão, enes mesmos, convocar a arsembléa. Toda assembléa
convocada pelos requerentes será convocada da mesma maneira;
tão brevemente quanto porsivel ou tão aporoximadamente
acudia em que assembléas teem do ser convocadas pelos dire-
ctores.

AVISOS DE ASSEMBLÉAS GERxte

83. Sete dias pelo menos antes dar-se-ha aviso da maneira
abaixo mencioaada, aos accionistas que, de accôrdo com as dispo-
sições aqui adeante contidas, estiverem habilitados a receber
avisos da companhia especificando o logar, dia e hora da assem-
bléa e, no caso de negocios essotociaes, a natureza geral desses
negocios (tios selo dias acima ditos exclue -se o dia eia que foi
mandado ou considerado mandado o aviso, inclue-se porém, o
dia em que é ele dado). Mas a omissão accidental em dar-se esse
aviso ou o seu não recebimento por qualgaer accionista não in-
validará resolução alguma passada ou procedimento tido em
qu Ligam dessas assembléas.

CROCEDIMENTO EI ASSEMBLÉAS GERAES

84. Será considerado especial todo o negocio que é tratado
na assembléa legal ou em assembléa extraordinaria, e tudo
quanto for tratado em uma,assembléo, ordinaria será ta mbern
considerado especial, com excepção da sancção do dividendo,
exame de contas e balancetes, os relatados ordinarios dos di-
rectores o fiscaos,a eleição do um ou mais fiscaes e dos directores
e outros funccioaarios no logar dos que se retirem por meio de
termo ou por outra fôrma, e fixação da remuneração ou extra-
remuneração dos fiscaes e directores.

85. Todo accionista com direito a assistir o votar em as-
semblea poderá subrnetter qualquer resolução a qualquer as-
sembléa geral,comtanto que no tempo mais breve, antes do dia
marcado para a assembléa geral, tenha mandado á companhia,
aviso escripto,por elle assignado, contendo a resolução proposta e
declarando a sua intenção do submottel-a. O tempo acima
mencionado será aquelle que decorrer entre a data em que é
mandado ou considerado mandado o aviso o o dia designado
para a assembléa, o qual não será do menos de quatro nem de
mais de 14 dias de intervallo.

813.Ao receber o secretario qualquer aviso como mencionado
no ultimo artigo precedente, elle incluirá no aviso da assembléa,
em qualquer caso que o aviso da pretenção seja recebido antes
do aviso da assombléa ser entregue e em outro qualquer caso
entregará, tão brevemente quanto possivel, ao accionistas,
aviso de que e.sa resolução será proposta.
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87. Não se tratará em assemblêa geral -de assumpto
algurnsem que, quando funecionar a assembléa, haja presente
Quorum de cinco accionistas em pessoa ou par procuração.

88. Si dentro de meia hora da hora mareada para a reali-
zação da assombléa geral não houver quorum, a assemblOa,
sendo convocado a requerimento de accionistas, será dissolvida.
Em outro qualquer caso cita será adiada para o mesmo dia da
proxima semana, no mesmo togar e hora; e, si nossa assembléa
adiada não houver quorum, dentro de meia hora da hora mar-
eada para a realização da assembléa, os accionistas presentes
formarão quorum.

89. O presidente, com o consentimento de qualquer as-
sembléa na qual haja quorum, poderá adial-a de usas para
outra data e do um para outro Jogar, conforme a assembléa
determinar. Quando fôr adiada uma assembléa, para depois do
14 dias ou mais, dar-se-ha aviso do adiamento da mesma ma-
neira que o aviso de uma assembléa original. Salvo como dito
acima, os accionistas não terão direito a aviso de adiamento
nein dos assumptos a serem tratados em uma assembléa
adiada. Em uma assembléa adiada não se tratará de outros
assumptos a não serem os que deveriam ser tratados na as-
Sembléo em que teve togar o adiamento.

90. O presidente (si houver) da directoria presidirá a toda
assembléa geral; não havendo, porém, presidente, ou si na as-
sembléa elle não se achar pre.sento dentro de 15 minutos depois
dahora mareada para que cila tenha lugar, ou não queira
funccionar como presidente, um dos directores nomeados para
CS3e flin pela directoria ou (si faltar e3S:t nomeação) pela as-
assemblea, funecionará como presidente, ou, não estando pre-
Bente nenhum director ou si todos os directores presentes re-
cusarem occupor a cadeira, os accionistas presentes escolherão
algum accionista presente para presidir a assembléa.

91. Na assernblOa geral uma resolução posta, a votos da
as .embléa será decidida por um levantamento de mãos por uma
maioria dos accioniatas presentes em pessoa ou por procuração
o com direito a votarem, salvo si antes ou á declaração do re-
sultado do mãos for pedido . por eseripto uni escrutinio por
cinco accionistas, pelo menos, presentes em pessoa ou por pro-
curação o com direito a votarem. Excepto sendo pedido escru-
tinio, será concludente unia declaração feita pelo presidente da
assombléa de que uma resolução foi approvada, ou foi appro-
wada por maioria particular, perdida ou não approvada par
maioria particular, o um lançamento a este respeito na livro
de actos da companhia será prova sufliciente disso, som prova
do numero ou proporção dos votos obtidos em favor dessa reso-
lução ou contra dia.

92. Sendo pedido um eserutinio da maneira supradita será
o mesmo effectuado na data o togar e da maneira que o presi-
dente determinar, o o seu resultado será considerado resolução
da assembléia na qual foi edido o escrutinio.

93. Qualquer escrutinto devidamente podido sobre a eleição
de um presidente de uma assernbléa ou qualquer questão de
adiamento será offectuado na assernbléa e sem adiamento.

94. No caso do empate de votos, quer em um levantamento
do mãos, quer no eserutinio, o presidente da assembléa no.
qual tiver legar o levantamento de mãos ou em que for pedido
oscrutinio, conforme seja o caso, terá direito a mais um voto
OU voto de desempate.

95. Um pedido do oscrutinio não imp dirá a continuação
de uma asse:nbléa para o tratamento de qualquer assuo-noto, a
não ser a questão sobre a qual foi pedido o escrutinio.

VOTOS DOS ACCIONESTAS

• 96. Em um levantannoto do mãos tolo accionista presente
em pesna e cada procura lor presente era pessoa, como repre-
sentante de um ou mais accionistas, só terá direito a um voto.
No caso de una eserutinio cala accionista terá una voto par
acção que elle possuir.

97. Seu lo algum accionista demente, idiota ou noa campos
Incutis, poderá votar por sou curador ou outro representante
legal, e Mas ultimas mencionadas pessoas poderão votar ora
um escrutiolo, passo ;Atraente ou por procuração, corntanto que
tenha sido depositad I no escriptorio registrado da companhia,
nunca monos do tres dias antes da data da realização da assem-
bléa em 9, o preton lano votar, a prova que os directores pos-
sam exigir.

98. Si duas ou mais pessoa,s tiverem calleativameato direito
á uma ação, então, na votação do qualquer questão, será
accelto o voto do mais antigo, quer cru pessoa ou par procura-
00, sendo excluiaos ida votação Os outros possuidores registra-
dos da acção, o para este fim a antiguidt le será doterrninila
pela ordem em que estiverem inscriptos os llorlUS no registro
de accionistas.

99. Em um escrutinio se poderá. votar pessoalmente ou por
procuração . Ficando entali lido que um director de corporação
(ou o sou eocretario oniSita, auseocia), ei para isso for ousori-

zado, poderá votar pela corporação era um levantamento (10
mãos ou escrutinio, o por outra forma representar e agir pefy
corporação em qualquer assembléa geral.

100. O instrumento de procuração será por eseript assi--,
gnado pelo outorgante ou seu outorgado, ou, sea lo o outorgitato
uma corporação, levará o sello calcai ou será assigoado por al-
gum dos seus funceionarlos ou por procurador devidamente au
torizado para isso.

101. O instrumento de procuração será depositado no es-'
criptorio 48 horas, pelo menos, antes da data mareada, para a.
assembléa ou seu adiamento, na qii tl a pessoa nomeada nesse
instrumento pretende votar ; do contrario, a pessoa nomeada
não terá direito de votar a esse respeito.

Nenhum instrume do do procuração terá validade depois
do expirados doze mozes do dia noite mencionado como data do
sua outorga, excepto a respeito de qualquer adiamento da as-
sembléa, a cujo respeito foi originariamente passad 1, a dita
procuração.

102. Todo instrumento nomeando procurador será o mais
approximadamente na formula seguinte :

The Pará Etectric Railioays an(I Ligliting Company, limiterI
Eu... de..., accionista da como tithia. supra, polo pre-

sente nomeio... de... e na falta deste.., de... para, por
mim e cru meu legar, votar na assembléa geral da companhia
(ordinaria ou extraordinaria,, conforme seja), que se realizara.
em... de... do... e em cada adiamento da mesma.

Datado de... de... de 19... »
103. Todo o voto dado ou contado em assembléa geral, que

se descubra depois do ter sido impropriamente dado ou contado,
não affoctará, a validade de qualquer resolução panada nessa
assembléa, excepto si for feito objecção a esses votos na mesma
assemb!éa e não noquelle caso, salvo si o presidente dia
asse il ida nela decidir que o erro é de import meia, suf-
ficionto a affectar essa resolução.

101. O voto dado de acc5ril com o3 termos de um instru-
mento de procuração será válido, não obstante o fallecimonto
prévio ou insanidade do outorgante, revogação do procurador
ou transferencia da acção a cujo respeito é dado o voto, salvo
sendo recebida na escriptorio da companhia, antes do começo
da assembléa em que tem de ser empregada a procuração, uma
notificação eseripta do fallecimento, insanidade, revogação ou
transferencia.

DT! E:: O El

• 105. Salvo resolução em contrario da companhia em assenl.-
bléa geral, o numero de directores não será de mais do sete
nem de menos de tres, dos qua.es una será nomeado pelos pos-
suidores de uma maioria em numero das acções preferenciaes,
as. 70.001 a 115.000 do capital da companhia, como abaixo
se vê.

105. Os primeiros directores da companhia serão nomoadoe
por uma maioria dos subscriptores do Memorandum do Asso-
ciação. excepto o director que tom de ser nomoado poios pos-
suidores das acções preferenciaes as. 70.001 a 115.000, como
abaixo disposto.

Os directores de então poderão a todo e qualquer tempo
nomear outro ou outros directores de maneira que, porém, 9
numera maximo do directores não exceda do limite proscripto
pelo artigo precal ente.
• 107. Os possuidores de uma maioria em numero das acçOas
preferenciaes, de xis. 70.0J1 a 115.000 do capital primitivo da
eomoanhia„ terão o direito de, a todo tempo, nomear qualquer
pessoa p ira director da companhia, domittir qualquer director
assim nomeado e nomear outro em seu Jogar. Ficando enten-
dido que a Companhia Urbana fará por parto dos possuidores
das ditas acçõespreferenciaes a primeira nomeação de que neste
se trata, porém que a pessoa então nomeada poderá sor exone-
rada pelos possuidores de uma • maioria em numero das ditas
acções preforenciaos pelos quaos tombem poderão ser feitas to-
das as sub ;equenteS nameniks no Jogar do director então sexos
iterado. Todo director assim nomeado ficará sujeito a todas aa
disposiçôee dos presentes quanto á vaga do cargo, resignação 0
exoneração, excepto disposto em contrario, não sendo, porém,
sujeito á retirada por meio de turno ou sor levada em conta na,
determinação do turno do retirada de directores.

108. Os directores terão direito de ser pagos dos fundos
da companhia a remuneração dos sons serviços á razão do £ 400
por armo para o presidente o 1: 200 por anno para cada di-
rector e as impartancias addielonaes que possam ser a todo
tempo cotadas pela companhia cm assem-bléa geral, senda
essa remuneração addicional (sujeita a qualquer determinação
era contrario tomada pela asomabléa na qual ella é votada)
4iv;dida entre elles como possam convencionar o, na falta
de accôrdo, igualmente. Si algum director partir ou for re-
sdlir no estrangeiro a nogocios da companhia, fazer servi-
ços extra, ou especiaes de qualquer qualidade, ou, sendo eu-
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genbeiro pratica for empreendo profissionalmente em
canacidade con e latetiva, a. directoria palerá ajustar cem esse
director, ou uma reraitneraeeo emcial pe l os ditos serviçss,
ou, por meio de saterin. cornrni ;são ou pagamento de uma
quantia fixe de dinheiro ou de outra fe-ma, corno julgar con-
veniente, e rezei, remuneração especial poderá (ve n da, a qual-

, gerir deter minação em =trine° dada pela companhia. em
. assemblee eerall ser cie em aaliçã on em substituição á sua

emenere eie) como directer, de outra tarma, disposto o será
tffla lan es e 1. como parte das despezas d custeio ordina,rias
da comaau :ia.

109. Nenhum director ou pretendido director per-
derá a qealiticação para o seu cargo nor contractar com
a companeia, corno velded)r, cornpratier, se zurador, cor-
retor ou outro serviço, nem Se.'á ess3 contento ou ajuste,
ou qualquer contracto ou ajuste celebrado pela ou em
Jogar da companhia cora (jua'rpier comen,nhia ou sede lado
;da qual seja accionista qualener direct ni ou de qualquer
fôrma interes z ado. annulla,do, nem o director que centra-
etar, ou seet accionista on interessado, terá obrieação de
prestar contas á companhia por qualquer lucro realizado por
esse contracto ou reaste pelo motivo de exercer o director esse
cargo ou das relaçees do confiança poe elle estabelecidas;
nenhum director, porém, votará a respeito de qualquer cen-
trado ou ajusto no qual elle seja interes: ado, e si votar não
será apurado o seu voto, e quando qualquer director for aosim
interes sado, a natureza do seu interesse, quando não conste do
contrac l o, deverá ser revelada por Pele na reunião dos di-
rectores em que é determinado o contracto ou ajuste, si existe
esse interesse Ou em outro qualquer caso na primeira °ocasião
possivel, dopeis de a lquirido o seu interesse, mas o ,sas re dri-
cçoes e prohibições quanto á revelação, votação ou outra cousa
não terão applicação aos • ontractos ou ajustes expressos no
art. 50 , ou clualqter contracto ou ajuste celebeado dentro de
um mez da incorporação da companhia ou qualquer cousa que
della provenha. Um director desta companhia poderá ser ou vir
a ser director de qualquer companhia promovida por esta ou na
qual elle seja interessado como vended ir, accionista ou noutra
qaalelade e director nenhum prestará contas de quaeseuer
beneticios recebidos como director accionista dessa companhia.

310 Os directores que continuarem poderão funecionar,
não obstante qualquer vaga em seu seio, mas de modo que, si
o numero se tornar inferior ao minimo fixado, ou de accôrdo
com os presentes, os directores, excepto com o fim de preen-
cherem vagas, não funccionarão emquanto o seu numero for.
abaixo do minimo.

1 1 1. Vagará o cargo de director:
o) Si elle fallecer.
b) Si vier a licor idiota ou de espirito insano.
c) Si vier a lenir ou fizer concordata com os seus cre-

dores.
d) Si se ausentar das remirdes dos directores durante o

prazo de seis mexes sem licença dos directores e estes passarão
uma resolução declarando vago o cargo.

112. A companhia poderá, por meio de resolução extraor-
dinaria., exonerar qualquer director, a não ser o nomeado de
accerdo com o art. 107 dos presentes estatutos e,por meio de re-
solução ordinaria, si assim °desejar, nomear outra pessoa qua-
lificada em seu legar. A pessoa assim nomeada occupará o cargo
semente durante o tempo que o director em cujo log,ar elle for
nomeado o occuparia si não tivesse sido exonerado.

113. Um director poderá retirar-se do cargo depois de dar
aviso escrierto á companhia da sua intenção disso fazer e essa
resignação terá effeite depots de expirado o aviso ou o seu ac-
coito antecipado.

114. Na assembléa geral ordinaria, que se deverá realizar
no anno de 1907 e em cada assemblea, geral °Minaria subse-
quente. retirar-o-ba do cargo um terço dos directores ou, não
sendo o seu numero multiplo de tres, então, o numero mais
approxima,do, mas que não exceda do um terço. Um directos
que se retirar se conservará no cargo até a dissolução ou o
adiamento da assembléa em que for eleito o seu successor.

115. Os directores que deverão se retirar em cada anno
serão o3 que estiverem ha mais tempo em exercicio. Entre dons
ou mais que tenham ee conservado no cargo por igual espaço
de tempo, serão designados por sorteio os que tiverem do se
retirar, si não fivor havido convenção entre elles. O espaço de
tempo que um director tiver ocupado o cargo será contado da
sua ultnea eleição ou nomeação quando tenha sido previamente
.vago o seu cargo. Um oirector que se retirar poderá ser reeleito.

116. A companhia, na assembléa geral em que qualquer
diredor se retirar da maneira supradita, preencherá o cargo
vago elegendo uma pessoa para elle e poderá tembem em as-
eemblea gera/ preencher outras quaesquer vagas.

117. Si em qualquer assembléa geral em que deva ter
Jogar uma eleição do directores o logar de qualquer dirqctor

não for preenchido, o director que se retira será considerado ter
sido reeleito, salvo si for deliberado nessa assembléa reduzir-se
o numero de directores.

11 q . Qualquer vaga casual que se dê entre os directores e
queo esteja sujeita ás disposições acima contidas, a ser pre-
cri:leda pelos possuidores de uma maioria em numero das
aeçe s preferonciaes ns. 70.001 a 115.000 do capital da
coeipanhia, poderá ser preenchida pelos directores, porém a
p,i ;;0a assim escolhida se se conservará no cargo até a assem-
blea geral proxima, seguinte á sua nomeação.

os directores terão tambem poderes de a todo tempo no-
me ir qualquer pessoa qualificada para director, addicional á
direct )rie, existente, comta,nto que o numero total de directo-
re não exceda ao numero maximo fixado pelos presentes esta.-
tutos ou de accerdo com eles, qualquer director, porém, assim
nomeado occupará o caro semente até a proxima seguinte as-
semlilea ordinaria geral e será então reelegivel.

119. A companhia poderá a todo o temera em asssembléa
geral, auganntar ou reduzir o numero de directores e alterar
as suas qualificações ; poderá tambem deliberar em que turno
eÃe numero augmentado ou reduzido deixará o cargo, e,
quando a directoria estiver abaixo do numero maximo, nomear
mais directores.

120.Pessoa nenhuma, a não ser um director que se retira,
será, a não ser recommendada pelos directores á eleição,
elegivel para o cargo de director em qualquer assemblea
gral, salvo si elle ou algum outro accionista que pretenda
prnol-o tiver, sete dias pelo menos antes da assembléa, deixado
no e . criptorio da companhia um aviso escripto, por elle a ssi-
grado, declarando a sua candidatura ao cargo ou a intenção
desee accionista de propol-o e Cambem um aviso eecripto assi-
geal.) pela pessoa qae tem de ser proposta, declarando a sua
vontade de ser eleito.

GEMNCIA LOCAL E DIRECTOR GERnNTE

121. Os directores poderão a todo o tempo nomear as
v"sols (incluindo qualquer membro ou membros do sou seio)
que elles julga-em conveniente para agirem como commissão,
directoria local ou agencia para a g,erencia dos negocies sociaes
em qualquer paiz ou logar particular ; e os directores poderão
lambem a todo o tempo nomear qualquer um dentre si director
gerente da companhia. Todas as nomeações em virtude desta
claetsula„ sujeitas ás disposições da clausula proxima seguinte,
serão, ou por um prazo fixo ou sem limite algum, quanto ao
perlado em que a ou as pessoas assim Denteadas toem de
occupar o cargo ; e os directores poderão a tolo o tempo (su-
jeitos a qualquer contracto) demittil-os do cargo e nomear
outro ou outros em seu ou seus togaras.

122. Os directores nomearão uma directoria local no Pará;
e os possuidores de uma maioria em numero das acções prefe-
reneiaes, do ns. 70.0e1 a 115.000 do capitel da companhia,
terão o direito de nomear duas pessoas, como membros dessa
directoria, local e domittir qualquer pessoa assim nomeada e
nomear outra em sou logar. Ficando entendido que a Compa-
nhia Urbana fará, da parte dos possuidores das ditas acções
preforenciaes, as primeiras nomeações assim expres ias, porém
que qualquer pessoa assim nomeada poderá ser deleitada pelos
possuidores de uma maioria em numero das ditas acções prefe-
rencia,ee, pelos quaes lambem poderão ser feitas todas as no-
meações subs 3quentes em logar do membro.

123. A remuneração do um director-gerente ou de uma
commissão de gerencia, directoria local ou agencia será a todo
tempo fixada pelos directores e poderá sol-o ou por salario fixo
ou por uma cornmissão ou porcentagem sobre os lucros, ou
part + por uma fôrma o parte por outra, conformo os directores
determinarem.

124. Os directores poderão a todo tempo confiar e conferir
a qualquer commissão de gereneia, directoria local ou agen-
cia, ou a crialquer director-gerente de então, os poderes por
estes confer,dos, como possam julg br conveniente ; conferir
esses poderes pelo tempo, para os fins, nos termos e condições e
com as restricções que julgarem opportuans e com ou sem po-
deres para substabelecer, conferir esses podere,s,quer
mente com quaesquer ou todos os poderes dos directores a e.3te
respeito, ou com exclusão ou subetituiçeo dos mesmos poder.). ;
po lerão a todo tempo revogar, retirar, alterar ou variar todos:
ou quaesquer desses poderes e autorizar qualquer commies5.0
do gerencia, ou directoria local a proeucher quaeseuer vagas
nellas e funccionar, não obstante as vagas.

DIREcTOrIES ALTERNAI 03

124 A. Um director po lerá, par eecripto assignado, nomear
qualquer pessoa que seja approvada pela directoria como seu
substituto ; e esse substituto, emquauto funccionar nesse ca.-5
racter, tee4 direi to a assistir e votar em assembléas dos a4;\
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reotores, o exercerá todos os poderes e autorizações doe
directores que o no mearem; ficando enteedido que essa WM0140
não terá vigor sem a approvação da directoria, por uma
maioria que consista de dons terços de toda a directoria, ase.
provação que será inscripta no livro do actas dos directores.
Um director poderá a qualquer tempo revogar a nomeação do
um substituto por ollo nomeado e, sujeito á supradita appro-
vação, nomear outra pessoa em seu togar, o, si fallecee um
director ou doixar de ()ocupar o sou cargo, terminará a no-
meação do seu substituto.

124 B. Tola pessoa agindo como substituto do um director
será um funceionario da companhia e só será responsavel para,
com a companhia por seus proprios actos e erros, e não será
considerado soro agente do director que o 'nom ox.r. A remu-
neração dessa substituto será tirada da remuneração a pagar
ao director que o nomear, e consistirá da parte da ultima
mencionada remuneração que for convencionada entre o substi-
tuto e o diroctor que o nomear.

PROCEDIMENTO DOS DIRECTORES

125. Os directores poderão reunir-se para despacho dos
negocios, adiar e regular as suas reuniões, como julgarem con-
veniente; ficando entorolido que, salvo quando for docelilo cru
contrario, as reuniões da directoria serão realizei te em
Londres o não precisa ser mandado a um director que estivor
fóra do Reino Unido ou cuja residencia seja ignorada„ aviso
algum do reunião.

Os directores tombeet poderã,o determinar o quorum ne-
cessario para se tratar dos negocios. Até resolução em con-
trario dous directores formarão quorum.

126. Um director poderá a qualquer tempo, e o secretario,
á requisição do um director, convocar uma reunião da (lire-
ctoria. As questões suscitadas em qualquer reunião serão deci-
didas por maioria do votos, o, no caso de empate, o presidente
terá direito a um segundo voto ou voto do desempate.

127. Os directores podsrão a tolo tempo e!eger um pre-
sidento para as suas reuniões e marcar o tomo em que elle
°ocupará o cargo. O presidente eleito presidirá a todas as
reunioos da directoria, não sendo, porem, eleito tal presidente
ou si em qualquer reunião elle não estiver presente na hora
designada para a sua realização, os directores presentes esco-
lherão um dentro si yara presidir essa reunião.

128. Uma reunia° dos directores de então, na qual houver
quorum, será competente rara exercer todos ou quaesquer dos
poderes, autorizações o determinações prescriptas pelos regu-
lamentos da companhia de que entÃo este:ann revestidos os
directores em geral ou devam ser por elles exercidos.

129. Os directores poderão deleear quaesquer dos seus
poderes, excepto os do tomar emprostirnos, e nomear commis.
sões que consistam de membro ou membros do sou seio que
enes Julgarem conveniente. Uma commissão poderá consistir
de um membro.

130. Toda commissão assim formada se conformará, no
exercício doi poderos que lhes forem delegados, com quaesquor
regulamentos que possam ser a todo o tempo proseriptos pelos
directores.

131. As reuniões o precedimontos do quaesquer dessas
commissões consistentes de dons ou mais membros serão regidas
pelas disposições alui contidas para regularem as reuniões e
procedimentos dos directores, tanto quanto lhes forem appli-
caveis o não forem invalidados por qutesquor regulamentos
feitos pelos directores de accerdo com a ultima clausula pre-
cedente.

132. Todos os actos bons fida praticados cru qualquer re-
união dos directores ou de uma commissão de directores ou
por qualquer pessoa agindo coma director, serão, não obstante
se descubra mais tardo que houve erro na nomeação desses
directores ou pessoas, agindo como acima dito ou que qualquer
dellos estava desqualificado ou não tinha direito do votar, tão
validas como si essa pessoa tivesse sido devidamente nomeia
e estivesse bem qualificada para director ou tivesse direito de
Yotar.

133. Os directores farão lavrar actas em livros apropria-
dos ao caso :

a) do quaesquer nomeações de funccionarios ;
• b) dos nomes dos directores presentes a cada reunião da

directoria ;
c) de todas as ordens dadas pelos directores ;
d) de todas as resoluções e procedimentos das assembleas

geraos das reuniões dos directores e das reuniões das CMUttliS-
abes de directores.

E_qualquer dos as actas, si assignadas pelo presidente da
reunião ou pelo da proxima seguinte, será recebida como prova
prima facia dos factos e assumptOs mencionados netas actas.

PODERES DOS DIRECTORES

131. A direcção dos negados e a gerente da comPanhia
serão confiadas aos directores, os quaes, além dos poderes e
autorizações expressamente a ellos conferidos pelos presentes,
poderão exercer os podem o praticar os actos o cousas giz()
possam ser exercitas ou praticadas pela companhia e que nãe
estiverem aqui ou por lei expressemente deterninados ou exi-
gidos serem exercidos ou preticaslos pela compan'iia em assem-
bléa geral, sujeitos, porem, a qausquer regulamentos a todo
tempo creadoe pela companhia em assemblée geral, comtanto
que nenhum regulamento invalidará acto alguns anterior dos
directores que teria sido valido si Osso regulam .nto não tivesse
sido creado.

135. Sem prejutzo dos pcoleree gemes conferidos pela In-
time clausula precolonte e dos outros poderes conferidos pelos
presentes, fica expressamente declarado que os directores terão
os seguintes poderes, a saber:

- 1) comprar ou de qualquer Nene adquirir para a com-
panhia quaesquer propriedades, direito; ou privilegios que a
companhia esteja autorizada a adquirir, ao preço e em geral
nos termos e condições que elles julgarem convenientes.
Ven(ler, arrendar ou do qualquer outra fôrma, negociar a cru-
preza e todos ou quaesquer dos bens, direitos ou privilegios
pertencentes á como usina, aos preços e geralmente nos termoS
e conlições que eles julgerein convenientes, e promover ou
auxiliar na firmação de outras companhias, cujos fins possam
incluir a compra, arrendamento ou negociação com os bens
desta companhia ou do qualquer parte desta ;

e) ao seu arbitrio pegar guie ;quer direitos ou bens adlui-
ridos pela companhia ou serviços a elle preeedos, quer total
quer par illmente, a dinheiro ou em acções, obri.eaciies, deben-
tures, capital do debenture, hrpotheces ou outras garantias da.
com:n.11We. Essas acções poderão sor entregues corno integra-
lizades ou com a importanda sobro elas creditadas como
pagas, como possa ser convencionado, e es as obrigações, deben-
tures, capital do debenture, hypotheces e outras garantias po-
derão ou gravar especialmente to los ou qualquer parte dos
bons da companhia e sou capital não realizado, ou não graval-os;

3) garantir o cumpsimento de quaesquer contractos ou
ajustes celebrados pela companhia, por hypotheca ou onusdc
todos ou queesqaer bens da companhia e seu capital não re,ali•
melo nessa °ocasião ou de outra qualquer maneira que olleS
julgarem conveniente

4) nomear o, á sua discreção, domittir ou suspender
gerentes, secret,trios, funecilmartos, empregados, agentes O
criados para serviço; permanentes, tem oorarios ou espociaes,
como oitos a todo tomo) julgarem conveniente, indicar-lhes os
Sons deveres o fixar os seus salarios ou °linimentos o exigir
garantias nos casos que julgarem convenientes o as respectivas
importancias ;

5) nomear qaaesquer pessoas ás quaee sejam confiados os
bons pertencentes á companhia, ou nos quaes elle soja interes-
sada, ou para outro qualquer fim, e passar o fazer as escri-
pturas o cotins que possam ser precisas para Osso acto de
confiança e annullar essa nomeação ;

6) intentar, conduzir, defender, compor ou abandonar quaerse
quor processos judicia,es pela ou contra a comp anhia ou sous
funecionarios ou por qualquer forme ssjam concernentes aos
negocios da companhia ou de seus funccionarios, ou con-
cordar e conceder prazo para o pagamento ou satisfação de
qu aesquer dividas o do ceraesquer reclamações ou exigencia,s
pela ou contra a companeia ;

7) sabmettos quaesquor reclamações ou exigencias pela
ou contra a companhia a arbitramento, observar o cumprir os
laudos ;

8) passar o assignar recibos, quitações o outras desonera-
ções de dinheiros pagos á companhia e por esta reclamados, e
determinar como serão assignados esses recibos, quitações e
desonorações;

9) agir pela companhia em todos os casos relativos a foi-
lencias e insolvabilidades;

10) a todo tempo providenciar sobre a administração doe
negocios da companhia fora, da maneira por que julgarem
conveniente, o em particular nomear quaosquer pessoas como
procuradores ou agentes da companhia, com os poderes (inclu-
sive poleres para subdolegar) e nos termos o considerações que
possam julgar conveniente;

11) saccar, endossar, negociar e acceitar quaesquer lottras
de cambio, choques, notas provisorias ou outros titules mor,
cantis, pela companhia;

12) empregar e negociar quaesciuer dos dinheiros da com-
panhia, com as garantias e da maneira que ellos julgarem
conveniente, e a todo tempo variar ou realizar esses empreada„,,
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do fôrma., porém, que não será empregado dinheiro algum na
compra ou emprestimos sob garantia das acções da companhia;

13) fazer no nome o po lia companha em favor do qual-
quer diretor ou outra pea.soa que possa incorrer em qualquer
responsabilidade pessoal, quer como priacipal ou garantia,
ver por outra forma, em beneficio da companhia, as hypo-
thecas dos bens da companhia (presentes o futuros) que enes
julgarem convenientes o essa hypotheca ou onus poderá con-
ter um poder do ven Ia e outros poderes, convenções o dispo-
sições que forem convencionadas ;

14) dar a qualcrior funccionario ou outra pessoa empre-
gada pela companhia urna c munissão sobro 03 lucros de qual-
quer negocio ou transacção particalar ou urna parte nos
lucros gemes da companhia, o essa commissão ou parto
de lucros será considerada como parto das despoza,s do custeio
da companhia;

15) antes de recommendar qualquer dividendo separar
dos lucros da companhia (inclusivo preinios obiidos sobre a
emissão das acções) elevar á reserva as importancias que jul-
garem convenientes. Os directores poderão empregar quaos-
quer quantias assim levadas á reserva em fazer face a con-
tingencios ou igualar dividendos, reparar, melhorar o con-
servar quaesquor dos bens da companhia, comprar ou do qual-
quer outra forma adquirir, como o quando for julgado conve-
niente, qualquer outra propriedade ou outras propriedades para
a companhia, e para outros quaesquer tios que a companhia,
em sua absoluta discreção julgar conveniente aos interesses da
companhia, ou podorão fazer einpreaos das mesmas importan-
cias (não sendo era acções da companhia) como lhos pareeer
conveniente, com poderes de, a todo o tempo, variar esses em-
pregos o dispor de toda ou qualquer parto della a beneficio da
companhia, dividir os fundos de reserva em fundos especiaes,
como julgarem conveniente, com plenos poderes de empregar
os haveres, constituindo qualquer fundo de reserva nos negocios
da companhia, e isto sem serem obrigados a guardai-os soara-
dos dos outros haveres. Ficando entendido que esse fundo de re-
serva poderá (sujeito o sem prejuizo do qualquer contracto ce-
lebrado pela companhia, em relação a elle) com a sancção da
companhia em asselibléa geral, sor total ou parcialmente dis-
tribuido por meio de bonus ou dividendo entro os accionistas,
de accôrdo Com os seus direitos e intere:sos. Os directores não
serão obrigados a pôr de parto para reserva quaesquer quan-
tias, ou a formar qualquer fundo de reserva ou outra para
renovação ou reposição de qualquer arrendamento ou con-
cessão ou outra propriedade arruinada que formar parte dos
haveres da companhia ou para repor qualquer parto da em-
preza ou companhia, que, á expiração ou mais breve termi-
nação de qualquer concessão possuida pela companhia, vier a
tornar-so propriedade de qualquer autoridade, corporação ou
possoa sem pagamento ou abaixo do seu valor real;

lb) fazer quaesquer transacções e contractos, rescindir e
variar esses contractos o pass Lr e fazer os actos, escripturas
e cousas no nome o pela companhia, Corno possam considerar
conveniente em relação a qualquer dos assumptos supraditos
ou de outra fôrma, para os fins da companhia.

SELLO

136. Os directores providenciarão sobro a guarda segura
do sollo que só será empresado por autorisação dos direciores
préviamente dada e na presonça de dous dir. ctoros e do soera-
tario, os quaes assig,narão todo instrumento ao qual for Clivado
o seno em sua presença e a companhia, agindo pelos directores,
poderá eaercer os puderes da lei de sol.os da companhia, de
1864.

Arroacaçrao DOS LUCROS

197. Sujeitos a quaesquer prioridades ou direitos espeeiaeO
connexos, a quaosquer acções do accórdo com os poderes por
estes comi:rido:, e ás disposições dos arta. 50 e 51, os lucros da
companhia destinados a dividendo serão applica,dos em primeiro
logar ao pagamento do dividendo preferencial sobre as acções
preforenciaes, e os lucros excelentes serão a,pplicavois ao paga-
mento dos dividendos e bonits sobre as acções ordinarias. A
companhia omassembléa, geral poderá declarar dividendos (10
conformidade.

138. Sujeitos como dito acima, quaesquer dividendos pro-
porcionados e pagos pro rata de accôrdo com as importancias
pagas ou creditadas corno pagas sobre as acções durante qual-
quer parte ou partes do wriodo a cujo respeito ê pago o divi-
dendo, porém, si qualquer acção for emittida com destino a ser
posta na classe de dividendos, como si fosse de uma data parti-
cular, essa acção será destinada a dividendo, de conformi-
dade.

139. Dividendo nenhum será pago em excesso da importam-
zia recominendada pelos directores.

140. Os directores poderão reter os dividendos e bonus a
pagar por acções ou capital, a cujo respei . o qualquer possoa
esteja, do ace(3rdo com as clausulas de transmisoão, com direita
a vir a sor accionista ou que qualquer pessoa, de accôrdo com
aquollao clausulas, tem direito a transferir até sore essa pessoa
venha a se tornar accionista a respeito dessas o •O3-:s ou capital
OU decididamente transferil-as.

141. Os directores poderão delnzir e reter l s dividendos
0 boaus a pagar a qtriOqier accionista as importaacias que por
elle possam ser devidas á companhia por coata do chamadas
ou por outra cousa.

142. A declaração dos directores sobre a innortanclo doO
lucros da com') anhia, destinalos a divido:rim sool-concludenteo

143. Os tUroctores polorão a to lo tempo pagar aos accio-
nistas ou a qualquer classe de accOonistas por coata do proximo
futuro dividenlo os dividendos interinos que, a seu juizo, a
condição da companhia justificar.

144. Aos accionistas se dart, da maneira abaixo disposta,
aviso da declaração de qualquer dividendo, quer interino
ou outro.

145. Nenhum dividendo, bonus ou interesse vencerá juros
contra a companhia. Todo dividendo ou bonirs, não reclamado
um anno depois de ter sido declarado, podorit ser empregado
nos negocios da companhia ou de outra qualquer fórma pelos
directores, em beneficio da companhia até ser reclamado.

143. Salvo do outra fôrma (leterminado, qualquer divi-
dendo, bonus ou interesso podará ser pago por cheque ou ga-
ranto, remettido polo Correio á residencia regisorada do accio-
nista com direito a ene. ou, no caso de possuidores conectivos,
áquelle cujo nome estiver em primeiro logar inscripto no
registro a respeito da posso conectiva. Esse cheque eu garante
será tirado para pagar á ordem da pessoa a qaem é elle
romettido.

147. Qualquer um dos diversos co-possuidores de Uma
acção poderá. posar recibos de quaesquor dividendos, bonus e
outros quantias a pagar a respeito dessa acção.

CONTAS

149. Os directores farão escripturar contas fieis ; a) do
activo e do capital em giro da companhia; b) das importancia,s
de dinheiro recebidas o des gele lidas polo companhia e do as-
sumo-to que doa logar a esses recebimentos o despeno; c) dos
credii os e compromissos da comp.anhia.

149. Os livros de contabilid adie serão e:cripturados no es-
criptorio registrado da companhia ou em outro lugar que os
directores julgarem conveniente.

150. Os directores determinarão, quer em qualquer caso
ou classe de casas particulares quer em geral, o em que
épocas, togares o sob que condições ou regalamentos as contas
e livros da companhia doverao ser oxpostos ao exame dos
accionistas, o nenhum accioaista, a não sor um director ou
fiscal, terá direito do examinar conta ou livro ou documento
da companhia, excepto como conferido por lei ou autorizado
pelos directores ou por uma resolução da companhia em as-
sembha, g ,cal.

151. Na assembléa ordinaria do anno de 1907 o em cada
anno subsequente, os directores apresentarão á companhia uma
conta de lucros e perdas e um balaaço conteado um resumo
dos boas e com promissos da companhia, feiro até na data nunca
maior do seis mezos antes da assembléia, desde a data da conta
e do balanço precedentes, ou, no caso da primeira conta o baa
laaço, desde a incorporaéão da companhia.

152. Cada balanço será aco.n ia:orado do um rolatorio dos
direcrores sobro o ortado o condição) da companhia, o sobro a
imoortancia, caso haja, que odes r000 nineailarein seja paga
dos lucros por me:o dividendo ou boau aos acionista, e a
importancia (si houver) que Oitos pre ..enderem levar it.() fundo
da reserva, coalbrine as disoos:ç3es a esto respeito acima con-
tidas.

153. Uma cópia impressa dos ia conta, do balanço e do re-
latorio será, sete dias pelo me io, actos da aosombléa, en-
viada a cada accionista, rosjsrada da maneira aqui adoanto
determinada, sor reinottida (e.aqu anto quaespier acções 01
gar oltias da companhia forem cotada; na lista concitai do
Lon..lo ya. Stock Exchange), (luas cópias della ao TR03,a0 tempo
se: ao tombem renuattidas ao se xotaria) do Share and Soan .De•

Loodon Stock Exchaaye.

FISC ES

154. Urna vez polo M3103 por anno as contas da cana
ponhia, serão examin alas e a exactidão da conto de lucros e
por .os e do balança verifica:Ia e certificada por um ou mais
liscaos.

155. Os primeiros tisnes sono nomeados poios diree.tores
antes da assembléa vonstiturate, e si for assim nomeado, se
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conservará no cargo até a primeira asaemblea °Minaria, salvo
si for autos exonerado por uma rosolaçio dos acc:onistat em
assembléia geral, em cujo caso os ascionistas nessa assamblu
poderão nomear fiscae3 que se conservem no cargo até a pro-
xima assemlOéa ordinaria.

A assombléa ordinaria, do cada armo nomeará fiscaes sub-
peguentos.

156. SI for nomeado um se fiscal, todas as disposições aquii
contidas relativas a fiscaos terão applicação a elle.

157. Os fiscaes poderão ser accionistas da companhia, ne-
nhuma pessoa, porém, será eleita fiscal, quando tiver outro in-
teresso a não ser o do accionista em qualquer transacção da
companhia, o nenhum director ou outro funccionario da com-
panhia será eleito durante o desempenho do seu cargo.

158. A romunoraoão d 2 Liscaos será fixada pela companhia
em assembléa geral, excepto a de quaesquos 11303,03 nomeados
antes da. assembléa constituinte ou p tra preencher qualquer
vaga que será fixada poios directores.

159. Qualquer fiscal poderá ser reeleito ao deixar o seu
cargo.

160. Dando-se qualquer vaga casual no cargo de fiscal, Os
directores nomearão um immediatamente para a vaga; porém
emquauto existir essa vaga, os fiscaos sobreviventes podorão
fuaccionar.

161. Não sendo feita eleição de fisca.es em qualquer caso
que ella deveria ter sido feita da maneira supradita, a divo-
ctoria poderá, a pedido do qualquer accionista da companhia,
nomear um fiscal, para o anno corrente e fixar a remuneração
que lhe tema de sor paga pela cosipoullia por seus serviços.

102. Aos fiscans será fornecida urna cópia da conta do lu-
cros e perdas e do balanço e será do seu dever examinal-a com
as contas relativas.

163. A tolo fiscal se entregará urna lista do todos os livros
escrintura.dos pela companhia o terá direito de, a todo tompo,
examinar 03 livros o contas da companhia, o poderá re prisitar
dos directores e funccionarios da companhia ao informações e
exolicaçoes que possam ser necessa.rias ao duompenho dos seus
deveres, deveadJ os escoes assignar um certiOcaolo no fim da
tola do balanço, declarando-se as suas requisições como fisca,os
foram ou não attendidas o farão um relatorio para os areio-
nistas sobro as contas que esaaninarem e em cada bala:iço
apresentado á companhia em assembloa ooral, durauto as Suas
funcções, e em cada relatorio declarará, si, na saa, opiaião, o
balanço a que se refere o rolatorio está convoniestemento feito
do forma, a apresentar uma vista exacta o correcta do estado
dos noocios da companhia, como o domonstrarom os livros da
compa,ahia, o osso relatorio será lido á companhia em assem-
bléa geral. Qualpier fiscal poderá, á custa da compauhia, si
assim for determina lo em assou:Oda geral, mas não do outra
fórum, einpr soir comodoros ou outras pessoas para an i al-03
na. investiga,ç.So (Leu cunlao, o polua, rolatii-aniesto a ossos
contas, inqiiirir 03 directores ou quaosquor outros funeciooarios
da. companhia.

AVISO;

164. A companhia polore enviar a qualquer accionista,
Ou em pessoa. oa pelo Correio, eia carta, em caveis»
porto pago, um avio dirigido ao accionista, á seta resilsicia
regidrada no registro dos acciosista.s, o no caso dos po ;sul-
dorss aos garantes do acção, qualquer aviso poderá sor-lhoe
dado da maneira mencionada no art. 166.

Dee. Cada possuidor do anotes ou capital registradas, cuja
re.sideacia não for registrada. no Reino Unido, poderá a todo
tooiso avisar por oscripto á compaithia do urna rosidencia
nesse Reino, a qual será considerada a sua. residencia regis- •
trada, na intelligoncia da ultima clausula preceiento, salvo,
porém, como ac:ma expresso, nenhum accionista que não se
acho registrado no registro respectivo com rosídencia. no Remo
Unido, terá direito 13 receber a is) algum da companhia.

166. Tolo aviso que deve ser da io pula companhia aos
accionistas o que não esteja expressaioetite dispssto pelos ere-
soates será julgado suificloateuente dado quando o for por
animado.

Todo aviso exigido sor dado ou que o possa ser por annun-
cio será pablicalo uma vez em does jornaas de Londres, o o
aviso assim dado será considerado ter sido entregue no dia em
que por ultimo apparaeor publicado.

167.Relativamente a qualquer acção á qual tiverem direito
diver as pessoas, bastará que soja dado um aviso a Tio estiver
inscripta em primeiro logar no Registro dos Acs,lontstas o so-
mente si essa pessoa tiver direito a receber aviso de accordo
com os presentes.

168. Quaesquor intimaçõee avisos, 'ordens ou outros do-
cumentos que devam sor remettidos ou entregues á companhia.
ou a qualquer dos seus funcoionarios, poderão ser remetido

ou entregoes, ou sendo deixados no eocriptorio ou romottidos
pelo Correio, em carta de porto pago, dirigida á companhia ou
a esse funcolonario.

169. Todo aviso romettido pelo Correio será considerado
como remettido na data em que a carta que o contiver for
posta no Correio, e sendo isso provado é sufilciente prova da
que a carta que continha o aviso foi convenienteinonte dirigida
e posta no Correio.

170. Qualquer aviso ou documento entregue ou remettido
pelo Correio ou deixado na residencia registrada de qualquer
accenesta, de acctirdo com os preseatos, será, não obstante
tenha fallocido ou follido esse accionista, e quer tenha a com-
panhia, quer não, aviso desse fallecimento ou tonelada, consi-
derada tos sid3 devidamente entrosue a respeito de qualquer
acção registrada no nome desse accionista como unico ou co-
possaidor, salvo si o seu nome na época da remessa do aviso ou
documonto tiver sido riscado do registro corno possuidor -da
acção, e essa remessa será, para todos os fins, considerada
sulficiento para todas as pessoas interessadas (quer conjuncta.-
mente quer reclamando por elle) na acção.

LIQUIDAÇÃO

171. Si a companhia se liquidar, os liquidantes (color
voluntarios, quer o liciaes) poderão. com a sancção de uma
resoln:to extraordinaria, dividir entre os contribuintes, era
espec:e, qualquer parto dos bens da companhia e com igual
saia:São empr gir qaalquer parte dos haveres da companhia
em inã,%s dos ilepositaanos de confiança sob as contliçõees do bene-
ficio para 03 contribuintes, como 03 liquidantss, com igual
sanceção, julgarem conveniente.

INDEMNIZAÇÃO

172. 03 directores fiscoes, secretario e outros fUnecionarlos
de ente,) da companhia e os dopositarios (caso haja), agindo mu
relação a qualquer dos negocios da companhia, cada um deites
e cada um dos sons herdeiros, testamenteiros e inventarianMa
serão indemnizados dos haveres e [micros da companhia do todas
as acções o outras despesas, projuisos o damnas em que elles,
ou qu tlquor delles, seus herdeiros, testamosteiros ou inventa-
rian ieS possam incosrer ou solleer em razão de qualquer acto
praticado, concorrido ou commettido no cumprimento dos seus
devores ou suppostos deveres, em seus respectivos cargos ou
encargos de confiança, exconto (si houver) os sue odes Commet-
terem por sua propria neglinncia ou falta rompt+et va, °nenhum
delles será rosponsavol pelos actos, recebimentos, negligen
ou faltas dos outros, nem por ter-se associado em qualquor
recebimento por confortnidado. nem por quaasquer banniciros
ou outras pessoas em cujos mãos furem enaresues ou deposi
talos quaosquer dinheiros ou offeitos port icemos á companhia
para serem conservados a salvo, nem ti , !a fitei alcioncin ou
deoosito do quaompier garantias em q e pin vregarem n ou
collocarein quaos mos dinheiros da compannia ou o elia perten-
centes, nem por outra qualquer perda, infortunio ou projitizo
que possa sobrevir no desempenho dos seus respectivos cargos
ou encargos do confiança ou com relação aos mesmos, salvo si
sobrevierem por ou em consequencia de seu proprio descuido
ou falta respectivamente.

Nomes, residencia e profissões dos snescriptores:
Hubert Ansell —S5 Lornha,rd Street, Londres, estudarão.
J. S. Barring Gould— 30 Deninan Street, Londres, directos

gerente de Coinpanhia PimLl lua.
W. R. 1VILigAant-2 Print:09 Street, Bank, contador officio!,
W. W. Paiae— 14 Si. Helen's Placo, Londres, solicitador..
Herbert P. Dukin —130 Holtnesdale Road, South No wroal,

escrevente.
W. 	 1E11 —14 St. Helen's Placo, escrevente do solicio

tad"A.. E. Bullard : Burleigh Chtulleissh Road, Brochley
Greve, escrevente.

Datado de vinte e cinco de julho de mil novecentos e cinco.
Testemunhas das as ignaturas supra, H. AI. Cohen.-14 St..

Holen's Placo, solicitador.
Para cópia fiel.
(assa) H. F. Bartlett.—Registrador de Companhias Acio-

nemos.
Eu, IIoratio Arthur Erith de Pinna, tabollião publico na

cidade do Londres, devidamente nomeado o juramentado,
funccioaaodo na dita cidade, certi fico e attesto pelo pre-
sento que a assigna.tura H. F. Bartlett, exarado e subscripta
no certificado que se acha no fim da cópia do Momorandum
de Associação da Tho Pará Electric Ra i lways az1J, Li-
ghting Compony, Limitei,» bom corno no certificado no flui
da cópia dos ItiSta.tutos da dita companhia, é a verdadeira
de Herbart FogelstronaBartlott, registrador de companleast
auonymas, e foi hoje por elle subscripta em tainha presença
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Cio que, me tendo sido podido certificado, eu o dito tabellião,
passei o presente sob a minha firma e meu sello notaria,es,
para servir e valer, onde e quando preciso for.

Feito e passado em Londres, aos 30 de julho do 1905.-11.
A. E. de Pinna, tabellião publico. (Sello do tabellião.)

Reconheço verdadeira a assignatura retro do Horatio
Arthur Erith de Pinna, ¡abelhão publico desta cidade, e para
constar onde convier, a pedido do plasmo, passei a presente,
que assignei o fiz sellar com o- sello das armas deste consulado
da Republica dos Estados Unidos do Bra,zil em Londres, a
1 de agosto de 1905.—F. Alves Vieira, consul geral. (Salto do
consulado).

Reconheço verdadeira a assignatura, do Sr. F. Alves
Vieira, consul geral em Londres. Rio de Janeiro, 6 de outubro
de 1905. (Sobre quatro estampilhas no valor de 550 réis).--
alexandrino de Oliveira, pelo director geral. (Sello do Minis-
terio das Relações Exteriores e duas estampilhas no valor do
000 réis inutilizadas pela Recebsdoria.)

Nada mais se continha o dito certificado, que fielmente
verti do proprio original, ao qual mo reporto. Em fé do que,
passei a presente, que assinei e soltei com o sollo do meu
officio nesta cidade do Rio do Janeiro, aos 6 de outubro de
/905.— Aspes° E. C. Garcia, traductor publico.

Eu, abaixo assignado. Affonso lienriques Carlos Garcia, tra-
auctor publico juramentolo e interprete commercial nomeado
pela Junta Commercial desta praça:

Certifico pela presente em como me foi apresontado um ces
tificado de incorporação do companhia, escripto na lin g.ni in-
gleza, afim de o traduzir lateralmente para a lingua vornacula,
o que assim cumpri em razão do meu officio, e lateralmente
vertido diz o seguinte:

TRADUCÇÃO

CERTIFICADO DA INCORPORAÇÃO DE UMA COMPANHIA

Certifico pelo presente que a The Para Elect riC
"and Lighting Company, Limited, foi incoroorada, de accôrdo com
as leis de companhias, do 1862 a 1900, como companhia ansnyrna,

,aos 25 do julho de 1905.
Assignado por meu punho aos 31 de julho de 1905,-1/.

\Bartlett, registrador de companhias anonymas, (Sello do regis
irador,)

Eu, Horatio Arthur Erith de Pinna, da cidade de Londres,
tabellião publico, devidamente nomeado e juramentado, fim-
çoionan0 na dita cidade, certifico e attesto pelo presente que a

assignatura F. Bartlett exarado e subscripta no certifi-
cado de incorporação da The Pará Electric Railways and li-
ghting Company, Limited, aqui annexo, é a verdadeira de Her-
ber Bartlott Fogelstrôn, registrador do companhias anonymas
em Londres, a qual foi por elle hoje subscripta na minha pre-
sença.

Do que me tendo sido pedido certificado, passei o presente,
com a minha firma e o meu sello notariaes, para servir o Valer
onde preciso for.

Passado e assignado em Londres, aos 31(10 julho de 1905.—
.ff. A. E. de Pinna, ta.bsllião publico.— (Solto do tabellião.) -

Reconheço verdadeira a assignatura supra do ['orou° Ar-
•hur Erith do Pinna, tabellião publico desta cidade, e para
constar onde convier, a pedido do M2SMO, passei a presente que
assignei e fiz sellar com o sello das armas deste consulado da
Republica dos Estados-Unidos do Brazil em Londres, em 1 de
agasto de 1905.—F. Alves Vieira, consul geral.— (Sello do Cons.
sulado.)

Reconheço verdadeira a assignatura do Sr. F. Alves
Vieira, existi' geral em Londres. Rio do Janeiro, 6 do outa-
bis; de 19a5, Pelo director geral. (Sobre quatro estampilhas no
valor de 55) réis). A.'exandrino de Oliveira. (Sello do Minis-
tarjo das Relações Exteriores e duas estampilhas no valor de
9$ inutilisadas pela Rocebedoria.)

Nada mais continham n os ditos estatutos, que fielmente
verti no procrio original, ao qual mo reporto. Em fé do que,
passai a preseate que assignei e soltei com o sello do insu
oficio irsta cidade do Rio do Janeiro, aos G de outubro do
19 . — sillanso .11. C. Garcil, trad Lie tor publico.

DECRETO N. 5.799 — DE 11 DE DEZEMBRO DE 1905

Abre 3 o Ministerio da Justiça e Negocios Interiores o credito
de 2.000:000$ para a construcção do edificio destinado
á Biblitheca Nacional

O Poesidento da Republica dos Estado; Unidos do Brazil,
usando da autorização concedida pslo decreto legislativo
n. 1.414. desta data, resolve abrir ao Ministerio da Justiça o
Nesocios Intoriores o credito de 2.600:000$ para a construcçÃo
do 'editicio destinado á Bibliotheca Nacional.

Rio do Janeiro, 11 do dezembro do 1905, FP da Republica.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

I,	 Soabra.

MENSAGENS

Srs. Membros do Congresso Nacional-
jTondo sanecionado a resolução do Congresso
"Nacional que autoriza o Governo a conceder
seis mezes do licença, com ordenado, ao
!fs officio' da Administração dos Correios de
Pernambuco Godofredo do Abreu Lima,
para tratar de sua saude, tenho a honra do
vos restituir dous dos autographos que acom-
panharam a vossa mensagem do 11 corrente
Ines.
4 Rio de Janeiro, 12 de dezembro do 1905.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.
--

Ministerio da Industrias Viação o Obras
Publicas— Directoria Geral da Industria-
r secção—N. 90-1tio de Janeiro, 13 de de-
zembro de 1905.

Si'. 1° Secretario do Senado Federal—Tenho
a honra do transmittir-vos, para os fins
convenientes, a inclusa mensagem do Sr.
Presidente da Republica, acompanhada do
dons dos autographos da resolução do Con-
gresso Nacional, devidamente sanccionada,
autorizando o Governo a conceder seis mozes
de licença, com ordenado, ao I s ornejai da
Administração dos Correios de Pernambuco
Godofredo de Abreu Lima, para tratar de sua
saudo onde lho convier.

Saude o fraternidade.— Lauro Severiano

Sr. Presidente da Camara, dos Deputados—
Havendo sanccionado a roso' tição do Congresso
Nacional, constante do decreto n. 1.432, desta
,data, autorizando-mo a conceder ao Dr. Ga-
lisrielluia Ferreira, juiz da 2" vara civel do

	•••n•n1

District° Federal, seis mezes de licença, com
todos os vencimentos, para tratar de sua
saude onde lhe convier, tenho a honra de
devolver dous dos autographos que acom-
panharam vossa mensagem de 9 do corrente
mez.

Rio do Janeiro, 11 do dezembro do 1905.

FRANCISCO DE PAULA RODRIGUES ALVES.

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
—l s secção—Rio de Janeiro, 11 de dezembro
do 1905.

Sr. 1 0 Secretario da Camara, dos Deputados
—Tenho a honra de transmittir-vos, afim de
sor presente á Camara dos Deputados, a
mensagem do Sr. Presidente da Republica,
concernente á resolução do Congreeso Na-
cional que o autoriza a concedor ao Dr. Ga-
briel Luiz Ferreira, juiz da 2a vara civel do
Districto Federal, sois mezes de licença, com
todos os vencimentos, para tratar de sua
saudo onde lhe convier.

Saudo e fraternidade.-1. J. Seabra,

Nlinisterio da Justiça e Negocios
Interiores

Por decretos de 11 do corrente ;noz, fo-
ram nomeados sitpplentes do substituto do
juiz federal e ajudantes do procurador da
Republica:

SECÇÃO DO RIO GRANDE DO SUL

Município de Arroio Grande
Primeiro suppleute, Dr. Francisco Mon-

teiro Alves

Segundo supplente, Antonio Maria Ba.
ptista;

Terceiro supplente, Mamede Arnandio An-
tunes;

Ajudante do procurador, capitão Augusto
Familisr So res.

Municipio de Dores de Cama quan
Primeiro supplento, José Antonio Lopes;
Segundo StIpplente, Tristão de Oliveira

Cesar;
Terceiro supplente, Manoel Ignacio do

Vasconcellos;
Ajudante do procurador, Manoel Jorge do

Azevedo.

Município de S. Jot7o Baptista de Comovais
Primeiro supplente, tenente Manoel Ur-

bano Chinopipes.

Município de S. Josè do ..Vorle

Primeiro supplonte, capitão José Pedro
Fernandes;

Segundo supplonte, Dagoberto Freitas
Lima;

Terceiro supplente, Lauriano Henrique
Monteiro;

Ajudante do procurador, capitão José Caos
tono do Amaral.

Municipio da S. Lourenço

Primeiro supplente, Augusto Moreira
Paes;

Segundo supplente, coronel Joaquim An-
tonio Pinto;

Terceiro supplente, aoaquinl 'Baptista
Soare%
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Ajudante do procurador, João Salazar
Soares Lobato.

SECÇÃO DE S. PAULO

Município de Avard

Primeiro supplon to, coronel Eduardo Lopes
de Oliveira

Seguado supplente, Diogo do Mattos Aze-
vedo ;

'Terceiro supp/ente, João Baptista Itajyba ;
Ajudante do procurador, Dr. Ricardo Sy-

grnaninga do Moras Cordeiro.

Municipio de Iguape

Segundo sapplento, • João Ribeiro Collaço
Ajudante do procurador, José de Castro

Município de S. Pedro do Turvo

Segundo sapplente, João Theodoro de
Almeida

Ajudante do procarador, capitão Buzino
Americano Leal.

SEcÇXO DE SERGIPE

Munipicio de Campos

Primeiro supplento, Antonio do Carvalho
Guimarães.

Rinisterio da Industria,Viação e
. Obras Publicas

ror decretos de 10 de novembro Proximo
findo, foi concedido privilegio de invenção,
polo prazo do 15 auno3, rosalvan do o G wdrno
os direitos de terceiro e a sua respousa-
bilidade quanto á novidade e utilidada da
invenção:•

A Taomas Joseph Moria.rty, norte-ame-
ric ano, industrial, domiciliado em IsT ,3w York
(Estados Unidos da America do Norte), por
seus procuradores Jules Géraud, Leclere
& Comp., brazileiros, agentes do privilegioa
e domiciliado; nesta cidade, para c aporfoi-
çoamelitos em moios do transportar o ma-
nobrar 03 torpe los nos navios», conforme a
carta-patente ia. 4.450;

A Valdernar Poulsan, dinvaarquez, en-
genheiro electricista, domiciliado em Frade-
ricksborg (Dinamarca), por seis procurado-
res os referi loa Sra. Jules Géra,ud, Leclerc
& Comp., p sra «aperaeiçoanstentos em rece-
ptores para transmissão de signaes sem
lios, (carta-patente n. 4.451).

— Por decretos de 23 do mesma moz, foi
igualmente concedido privilegio do inven-
ção, pelo citado prosa e nas conliç5es já re-
feridas:

A Leon A. Bond, norte-americano, indus-
dustrial, domiciliado no Estado de Indiana.
(Estalos Unidos da. AmoricL do Norte), por
Seus procuradores Buschmann & Comp. bra-
zileiros, agentes de privilegios e residentes
nesta cidade, para um «novo processo de
fabricação do artigos impermeo.vers 0, con-
forme a carta-patente n. 4.455;

Joseph Florentin Lèbre, francez,
readente nesta cidade, por seus pro-

curadores Jules Géraud, Leder° & Comp.,
jároferidos, para c aperfeiçoamentos em
caixas de descargas peja lavagem) (carta-
patente n. 4.406)..

SECRETARIAS DE ESTADO

Einisterio da Justiça e Negocios
Interiores

Expediente de 11 de dezembro de 1905

DIRECTORIA DE CONTABILIDADE

Solicitaram-se ao Ministerio da. Fazenda
os paaaamentos :

De 25, despeza effectuada, em novembro
findo, pelo porteiro do Juizo Seccional do
Districto Federal com o asseio do edificio
onde funcciona aquelle juizo ;

De 3!125,V10, fornecimentos á Bibliotheca
Nacional, em outubro ultimo, e aluguel das
casa para deposito de livros;

Da 12:934330, fornecimeatos feitos, em
novembro findo, para as obras da Bibliotheca
Nacion ;

De 15:1073196, fornecimentos feitos á Inspe-
ctoria do Serviço de Prophylaxia da Febre
Ara arrelia nos mezes de outubro e novembro
findos;

Da 7:151$689, fornecimentos feitos ao In-
ternato do Gymnasio Nacional em outubro

— Requisitou-se ao 1/103M0 Ministorio que
sejam concedidos os seguintes crelitos

De 9:041$511, á Delegacia Fiscal do The-
soim° Federal no Estado do Pará, á dispo-
sição do director do 3° districto samita,rio
maritimo para occorrer ás dospezas com a
abertura do lazareto de Tatuoca;

De 810$, á Delegacia em Peraambaco, á
disposição do director do 2° districto para
pagamento de carvão e agua fornecidos ao
vapor nacional Republica;

De 90J$, na Delegacia no Pará, á disposição
daquele director, para. pagamento do carvão
fornecido ao dito vapor;

De 8003, na Delegacia no Amazonas, á dis-
posição do inspector de nade do parto, para,
pagamento de carvão supprido ao mesmo
vapor.

— Solicitou-se a restituição das cauções
dopositad as no Thesouro Nacional por Adol-
pho Ubaadino Xavier, Antonio Soares, Irmão
& Com). e Aloxandre Moreira.

— R egaisitou-se ao Mini aerio da Indus-
tria, Viação e Obras Publicas a liaação ex-
terna da apaarelho telephonico collocado na
readoncia do delegado da 3° cireumscripção
policial.

Expediente de 12 de dezembro de 1905

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Autorizou-se o general commandante da
força policial a providenciar sobre a baixa
do 2° sargento João Lima, de VasconceLlos,
Indemnizando a Fazenda Nacional do que
estiver a dever-lhe.

— Remetteram-se
Para, os fins convenientes, aos juizes fe-

deraes nas secções da Parahyba, S. Paulo,
Paraná, Maranhão, Pará, Rio Grande do
Sul, Amazonas, Rio de Janeiro, Minas Ge-
raes, Goyaz, Matto Grosso, Pernambuco e
Bahia, respectivamente 20, 8, 4, 9, 4, 9, 3,
15, 12, 8, 4, 3 o 3 decretos, nomeando aju-
dantes do procurador da. Repablica e sup-
plentes do substituto do juiz federal em di-
versos municipios das referidas secções ;

Ao juiz federal era S. Paulo, com as re-
spectivas portarias de ezeguatnr, das quaes
deverão ser pagos os sellos competentes,
afim de terem o devido cumprimento, sendo
opportuna,mente devolvidas, as cartas ro-

gatarias expedidas pelas j 'adiças portnaueias
ás do bastado para citação do menor ..lbona.
dos Reis Huber o soa pe José Guilherme
dos Reis e Manoel Ribeiro Florido e Ma
mulher.

— Transmittiram-se:
Ao presidente do Supremo Tribunal Mis

litar, afim de serem julgados em superior
ultima instancia, os processos inataaroolos
contra os soldados da força policial Avelino
Manoel do Nascimento e Climerio Gonçalvef
de Souza ;

Ao general commandante da força policiai,
para os fins c nveniontes, os pracossos juls
gados pelo Supromo Tribunal MiWar, rela-
tivos aos soldados Carlos José Conle, Fr tu.
cisco Pinheiro da Costa e João Machado doa
Santos.

— Conceleram-se as soguinte3 licenças:
De 30 dias, de aocardo com a insp acção de

saude a que foi submettido e com os vencia
mantos a que tiver direito, nos termos da
art. 153 do regulamento em vigor, ao cabe
de esquadra da, força policial Thoophilo de
Moura ;

De 30 dias, para igual fim e nas mesmas
condiçõea, ao soldado da referida força poa
lidai Alfredo Gustavo Sampaio.— Envia-
ram-se as portarias ao respectivo (toleima-
dante.

— Concedeu-se erequatur, afim de que
possam ser cumpridas, ás cartas rogatorias
expedidas ás justiças desta Capital :

Polo juizo de direito da. 3° vara eivel da
comarca do Porto, p ara avaliação de bana
do inventario de Josa Ribeiro Vieira de
Castro ;

Pelo juizo de direito da l a vara civel da
com arca, de Lisboa, a requerimento da
The fim, Rodrigues & Comp., para. inqui-
rição de tostelnunhas.

— Remetteram-se, para os fins conve-
nientes

Ao Ministerio da Fazenda, cópia do officio
do juiz municipal de Angr dos Reis, no
Estado do Rio de Janeiro, soUeitand0 pro-
videncias afim de poder cumprir o dia, oito
no decreto n. 5,143, de 27 de fevereiro de
anno passado ;

Ao presidente do Estado do Minas Gerae9,
para tomar na consideração que merecer,
o requorimento do réo Alfrolo Maio, proso
na cadeia de S. João d'El-Rev, solicitaudo
documen l os necessarios para, 'instruir um:
pedido de recurso ;

Aos juizes federies nas secOos do Mara-
nhão o de S. Paulo, rospeativarnente, oito
e 26 decretos nomeanio supplentes do juiz
substituto e ajudantes do procurador da
Republica em diverso; municipios das mos
mas secções.

Expaiienta de 12 de dezembro de 1905:

DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

Solicitaram-se providencias:
Do inspector da Caixa da Amortização

para. que sejam praticados diversos nielhoo
rarnentoa nas dependencias do edificio onde
funeciona essa repartição ;

Ao director geral dos Correios, Idem
idem.

— Restituiu-se ao director geral da	 .
ctoria Geral de Industrio, novamente, o me-
morial deseriptivo do «Processo para. con-
servar leite era estado somo», p tra o guta'
pediu privilegio The Dried Mith, limited,'
por seus procuradores Jules Géraud Leclera
cl Comp.

— Remetteram-se:
Ao 1° Secretario da Camara. dos. Dopo-.

tados a mensagem do Sr. Presidente da, Re.
publica, concernente á. resolução do COO"
grosso Nacional que autoriza o Poder. Elo
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ceutivo a conceder ao inspector sanitario da
Directoria Geral do Saude Publica, Dr. Luiz
de Araujo de Armão Bulcão, nove mezes do
licença, com ordenado, para tratamento de
sua saude ;

Ao director geral dos Correios, o latido de
exame do validez a que foi submettido Ai-
varo Bracet dos Santos Moreira

Ao director da Estrad t de Ferro Central
do Brazil, idem idem de IIonorio dos Santos

ilveira o Joaquim Gonçalves Via.nua.
'F

Requerimentos despachados

Dia 12 de dezembro de 1905
Joaquim Igna,cio Bittencourt. — Certi-

fique-se.
José Antonio de Sá.— Certifique-se.

' Club dos Politicos (3° districto).—Deferido.
Giovani Luglio (6° districto).—Indeferido.
Theodoro Duvivier (6° districto). — De-

ferido.
Dr. Pedro F. Marcondes Jobim (6° dis-

i P''Icto).—Queira comparecer á 6 s delegacia.
Viuva Borgo (6° districto).—Deferido.
Mosteiro de S. Bento (5° districto).—Serão

,coocedidos 90 dias.
José Guimarães Veiga (6° districto).—Con-

Oder-se-hão 30 dias imarorog,aveis.
Manoel Gomes Guimarãos (5 0 districto).—

A multa será relevada.
Antonio Malfitano (5' districto). —

pôde ser relevada a multa.
Maria Luiza Vallona (5° districto). —

pede ser relevada a multa.
Jo.sé Bento Alves de Carvalho (5° districto)

multa será relevada.
; Lourenço Xavier da Veiga (5* districto).
: ,—Serão concedidos 60 dias.

Heitor B. Cordeiro (5° districto). — Será
concedido um prazo de 60 dias, não podendo

„Ver relevada a multa.
~111I•

POLICIA DO DISTRICT° FEDERAL

Inspectoria Geral da Guarda. Civil do Dis-
tricto Federal, 4 do dezembro d3 1005.—
Ordem do dia 3 .—P ublico para conhecimento
desta corporação e devidos fins o seguinte
louvor: Tendo o guarda do segunda classe
'si. 961 Luciano José de Freitas feito entrega,
ao fiscal da 17° secção, onde se acha desta-
bodo, do um alfineto de ouro com brilhante
que achou hoje em um bold da Companhia
do Jardim Botanico, linha da Escola Militar,
'louvo o citado guard a pela probidade de que
'deu exuberante prova, desejando que seu
icorrecto procedimento soja sempre imitado
:pelos demais membros desta corporação, e
: determino que se envie o referido objecto ao
Exm. Sr. desembargador chefe de Policia

apara 03 fins convenientes.-0 inspector geral,
'tenente-coronel graduado Carlos Alberto da
;Çyn4a.
--- ,

Ministerio da Fazenda,
Por titulos de 12 do corrente foram no-

peados:
' Rosendo Alves Ferreira Santiago para o
logar de collector das rendas federaes em
ltiachão, no Estado do Maranhão;
/ Guilherme Moyor d'Augustin para o do, porteiro-cartorario da. Alfandega do Uru-
gtiayana, no Estado do Rio Grande do Sul ;
I Luiz Maria de Magalhães Portilho para o
:de colector das rondas federaes em Santa

r
ia do Carangola, Estado de Minas Ge-

.	 s.
t —Por portarias de 12 do corrente foram

f°ific:,rd:33:t„cnotn 
vencimento,
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De 90 dias ao conferente da Althndega, de
Maceió, Estado de Alagoas, Julio Leopoldino
Ramalho ;

De tros mezes ao 3° oscripturario da Alfaie-
dega do Amazonas, Nestor Alberto ;

Do igual tempo ao 4° escripturario da Al-
Pandega, de Santos, Estado de S. Paulo, F're-
desico da Silva Souto ;

Do igual tempo ao fiel do thesoureiro da
Delegacia Eiscal do Thosouro Federal no Es-
tado do Maranhão Manoel Belfort Nogueira
Gomos;

De 90 dias, em prorogação, ao 3° escriptu-
rario do Thesouro Federal Pedra de Alcan-
tara &movidos de Araujo Cintra.

—Por outras da mesma data foram conce-
didas mais as seguintes licenças, Com soldo,
para tratamento de saude ;

De troa mezes ao guarda da Alfandega do
Estado do Pará Isaac Barreira do Amaral ;

De igual temi» ao da de Santos, Estado de
S. Paulo, Jovina José de Almeida.

— —
'Directoria do Expediente do Taesouro

Federal

EXPEDIENTE DO SE.. blINISTRO

Dia 13 de de;embro de 1905

Sr. Ministro da Industrio, Viação o Obras
Publicas:

N. 286—Restituindo-vos o incluso processo,
que acompanhou o vosso aviso n. 45, de 23
de setembro proximo findo, relativo á apo-
sentadoria do mestre de linha de ls classe
da Estrada de Ferro Central do Braeil Ma-
noel Ribeiro dos Santos, peço vos digneis de
providenciar no sentido de ser remettida ao
Thesouro certidão do tempo do serviço pre-
sta lo pos esse funccionario nos mezes de
fevereiro, abril, junho, outubro a dezembro
do 1878 o nos anus de 1870 a 1877 o 1882,
a qual poderá ser extrahltla dos documentos
justificativos de despesa, que a referida es-
trada envia ao Thesouro, em cumprimento
do art. 85 do regulament vivnte, e deverá
declarar o motivd das faltas de compare-
cimento ao serviço.

—Sr. Ministro da Guerra:
N. 119—Verificando-se do processo, enca-

minhado com o vosso aviso n. 702
'
 de 16

de novembro proximo findo, o relativo ao
montepio pretendido pela viuvo e filhos do
contribuinte Marfim Francisco da Graça
Martins, almoxarife da Fabrica de Ferro do
S. João de Ipanema, que ha divergencia
entro a guia expedida peho Ministerro da
Industrio, Viação e Obras Publicas em 16 do
maio de 1892 o a certidão passada pela De-
legacia Fiscal em S. Paulo em 10 de agosto
proximo passado, porquanto do primeiro
documento consta que aqiteilo funccionario
pagou adoantadamonto a pia do 33$324 e as
contribuições desde novembro de 1890 a
abril de 18d2, á razão do 2$777 por mez, e
do segundo que pagou em janeiro do 1891 a
joia de 22$S20 e dali cru deanto a contri-
buição mensal de 5e555, correspondente ao
ordenado de 2:000.; que não foi soltada a

certidão do primeiro casamento do contri-
buinte : que as filhas solteiras e menores
não requereram por intermedio do seus
tutores o não justificaram a sua identidade,
nem que viviam em companhia de seu pae
que, finalmente, os titules expedidos a favor
das filhas solteiras não conteem a declaração
de seu estado, incluso vos restituo o alludido
processo afim de que vos digneis de provi-
denciar no sentido de serem sanadas as irre-
gularidades apontadas.

—Sr. conarnandante do 1 0 districto militar:
N. 3)4 — Em resposta ao VOSSO officio

a, 331, do 24 de agosto eltimo, cabe-ruo de-

N. 118 —Communico-vo g, para os devido3
effeitos, e em virtude do despacho do Sr.
Ministro do 30 de agosto ultimo, que se
acham recolhidos á thesouraria geral desta
Tliesouro as apolice3 da divida publica,
do valor de 1:000$ cada uma, ivs. 183.636 e
183.637, pertencentes a Manoel Antonio Pi-
nheiro Fernandoa, que as depositou em sub-
stituição das de xis. 35.037 e 35.038, do
igual valor, de propriedade de João Marques
de Faria, falleeido, e constitutivos da fiança
Prestada por este em garantia da responsa-
bilidade do mesmo Manoel Antonio Pinheiro
Fernandes e SOu3 propostos no logar de es-
crivão da Collectoria das Rendas Foderaes do
Valença, Estado do Rio do Janeiro.

— Sr. presidente do Tribunal de Contas
N. 377 — De occordo com o despacho do

Sr. Ministro de 21 de novembro ultimo,
remetto-vos, para os fins convenientes, a
inclusa cópia do termo do contracto assi-
gna,do na Directoria do Contencioso em 4 do
corrente e pelo qual fica o Governo obri-
gado a pagar á Companhia Ilespanhola.
A. Folik & Comp., do Barcelona, a porcen-
tagem de 4 % sobra o producto do imposto
de transporte por ella arrecadado em vir-
tude do art. 6° do decreto n. 2.791, de 11
de janeiro de 1898.

N. 378 — Transmitto-vos, para os devidos
effeitos, de accordo com o despacho do
Sr. Ministro do 5 do corrente, o incluso
processo encaminhado com o officio da Dele-
gacia Fiscal em Minas Goraes n. 129, do 23
de setembro proximo findo, e referente á.
fiança, no valor de 480$, em uma caderneta.
da Caixa Economica, prestada por Jurcelino
da Cunha Vallo em garantia de sua respon-
sabilidade o do seus propostos no logar da
agente do Correio em S. Miguel de Cosa-
nhães. no referido Esta,10s.Salld0;

clarar-vos, para os fins convenientes, que,
por despacho do 25 do novembro proxima
lindo, resolvi confirmar o acto do prefeito
do Alto Juruti, nomeando o guarda Victorino
José Raposo para exercer interinamente o
logar de escrivão do 4° posto fiscal daquelle
departamento.

N. 301—Aren go recebido o officio n. 257,
de 6 de julho ultimo, em que mo com mu-
nicaes haver sido mudado o posto fiscal fe-
deral do Iplxuna, no Alto Juruá, para o se-
ringal denominado aArenals, conforme tives-
tes sciencia pelo officio que vos dirigiu o
prefeito daquele departamento em 17 de
junho anterior.

—Sr. presidente do conselho fiscal da Caixa.
Economia e Monte de Soccorro da Capital
Federal

N. 305—Co nnisinicovos, para OS devidos
fins, que, em virtude do accordão do Tri-
bunal de Contas de G de novembro ultimo,
constante do officio da.quelle tribunal n. 781,
do 13 do MOM10 M3Z, foi entregue a cader-
neta dessa Caixa Economia. n. 220.535, com
o deposito de 1:400$ e pertencente a Ignacio
Goulart de Oliveira, a qual se achava reco-
lhida á thesouro.ria geral como parte da
fiança por esto prestada em garantia da sua
responsabilidade no cargo de colector das
rendas federa.es em S. João d'El-Rey, Es-
tado de Minas Geraes.

— Sr. delegado fis ml em Minas Geraes
N. 25 — Declaro-vos, para os devidos

effeitos, ter resolvido que seja dispensado o
collector estadual de Varginha. Francisco
Quintino da Costa e Silva do serviço de ar-
recadação das rendas Moraes naquilo mu-
nicipio, send) encarregado do mesmo ser-
viço Alvaro da Costa e Silva.

EXPEMENTE DO SR. DIRECTOR.

Dia 13 de de;embro de 1905
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-Sr. delegado fiscal no Amazonas:
N. 108-Confirmando meu teleoramma de

Untem, recominendo-vos providencieis para
que seja remottida á Delegacia Fiscal no
Pará a ordem desta directoria n. 84, de 4
de outubro ultimo, referente ao despacho,
livre de direitos, do material importado pela
2'/te Ama zon Steam Navigation Company e
que por equivoco foi dirigida a essa repar-
tição.

-Sr. deleaado fiscal no Maranhão:
N. 127-Em resposta ao officio n. 101, do

6 de novembro proximo findo, o Ti que tra-
toes da impossibilidade do ser desempenhsdo
com presteza o serviço de tomada de contas
dos respousaveis para com a Fazenda Fede-
ral, conforme rocom monda a circular n. 40,
de 16 do outubro ultimo. declaro-vos, em
obedioncia ao despacho do Sr. Ministro de 1
do corrente mez, que podeis mond tr fazer
esse serviço fora das horas do expcdient-,
arbitrando ao empregado que for done im-
cumbido uma gratificação e dando conheci-
mento ao Thesouro, afim de ser concedido o
credito necessario para o resp • ctivo paga-
mento opportimamente.

N. 128-Declaro-vos, para os devidos efei-
tos, que o Sr. Nfinistro, tett lo presente o re-
curso transmittido com o vosso officio nu-
mero 67, de 22 de julho ultimo, o interposto
pelo agente fiscal dos impostos do consumo
na 23° circumscripção desse Estado Cyrillo
Tavares de Souza do acto pelo qual manti-
vestes o do collector das rendas fedemos em
Guimarães, qae lho negou os atteottdo de
exercicio dos mezes de março e abril para a
percepção dos seus vencimentos, sob o fun-
damento do haver o recorrente deixado do
apresentar os moppas referentes ao arro-
lamento do sal produzido em 1934, resol-
veu, por despacho do 17 do novembro ul-
timo, proferido em Sestão do Conselho do
Fazenda, de accordo com o parecer deste,
dar provimento ao alittlido recur3o, visto
ter estado o recorrente em exercicio de sou
cargo o não ser obrigado pelos ragulamentos
am vigor a apresentar 03 alludidos mo.ppas.

- Sr. delegado fiscal em Minas-Geraes:
N. 238-Devolvendo-vos o incluso processo

tro.nsmittido com o vosso officio n. 165, de
16 de novembro ultimo, e relativo á fiança
prestada pelo agente do Correio do muni-
cipio do Tombos do Carangola Francisco de
Assis Pinheiro, rocornmendo-vos, do amor-
do com o despacho do Sr. Ministro do 5 do
corrente, providencieis não só para que
seja reconhecido por tabollião publico dessa
capital a firma do escrivão do paz daquello
municipio, exarada na procuração annexa
ao mesmo processo, mas ta,mbem cobrada a
diferença, de sello, na imp ortancia de
400 réis, a que está sujeito esse documento.

N. 239-Devolvendo-vos o incluso processo
transmittido com o vosso officio n. 160, de 14
de novembro ultimo, e relativo á fiança pre-
stada pelo collector das rendas federaes no
municipio do Campos Goraes Lourenço José
Vieira, recommendo-vos, de accordo com o
despacho do Sr. Ministro do 5 do corrente,
providencieis para que seja reconhecida por
notario publico dessa capital a firma do ta-
bailia° daquelle municipio exarado na pro-
curação annexa ao mesmo processo.

N. 240-Communico-vos, para os devidos
efeitos, de accordo com o despacho do Sr.
Ministro do 4 do outubro ultimo, que o Tri-
bunal do Contas, conformo declarou o re-
spectivo presidente em officio n. 706, do 13
do mez proximo findo, resolveu, em sessão
do dia 10, julgar idonoa o sufficiente a fiança
do 360$,prestada em moeda corrente por Ju-
venal José do Andrade afim de garantir a
sua responsabilidade e do SM propostos no

:Ioga: de agente do Correio em Espirito Santo
'da Forquilha, nesse Estado.

N. 211-Declaro-vos, para os devidos efei-
tos e tem obediencia ao despacho do Sr.
Ministro de 18 de outubro ultimo, que o
Tribunal de Contas, segundo declarou o re-
spoetivo presidente em officio n. 710, de 14
de novembro proximo fiado, resolveu, em
sessão do dia 10, julgar idonoa e sufficiento
a fiança, no valor de 360$. prestada por João
Baptista Baeta de Almeida em uma cader-
neta da Caixa Ecoaomica de sua propriedade
para garantir a resoonsa isilidado de José
Marciano Pinto o seus propostos no legar de
agente do Correio do S. José do Carrapicho,
nesse Estado.

N. 242 - Devolvendo-vos o incluso pro-
cesso que acompanhou o vosso officio n. 163,
de 16 de novembro praximo findo, referente
á fiança prestada por Camillo Pratos Gou-
lart a favor do D. Locticia Pratos Cony,
agente do Correio em Malacacheta, nesse
Estado, recommo ido-vos, de accordo com o
despacho do Sr. Ministro de 5 do corrente,
provideacieis no sentido de ser reconhecida
por tabellião publico dessa capital a firma
do escrivão de paz daquilo localidade, con-
stante da procuração annexa ao 112031110
processo.

N. 243 - Communico-vos, para 03 fins
convenientes, do oceânico com o despacho do
Sr. Ministro de 18 de outubro ultimo, Tte o
Tribunal do Contas, conforme declarou o
respectivo presidente em officio n. 711, de
14 do moi proximo passado, resolveu, em
sessão do dia 10, julgar idonee, o suficiente
fiança do 360$, em UM caderneta da Caixa
Economica, depositada por Antonio Gonçalves
de Mattos afim de garantir a sua responso-
bilidado e de seus propostos no lovr do
agente do Correio em Pontal de Arassuahy,
nesse Estado.

- Sr. delegvlo fiscal no Pará:
N. 18)- Em coadunação ao meu tolo-

gramma dc hontem, recommoado-vos deis
cumprimento á ordem desta directoria
n. 84, de 4 de outubro ultimo, referente á
isenção de direitos do material importado
polo The Amazon Steam Navigation Company e
que vos será rernottida pela Delegacia Fiscal
no Amazonas, á qual foi dirigida por equi-
voco-

- Sr. delegado fiscal na Parahyba:
N. 71 - Declaro-vos, para 03 devidos ef-

feitos, que o Sr. Ministro, por despacho do
1 do corrente, resolveu indeferir o re mon-
mento transmittido com o vosso oficio
n. 848, do 16 de outubro ultimo, o em que
o bacharel Arthur Quadros Colla.res Moreira
pede seja concedida isenção do direitos para
o material destitua() ao serviço de abaste-
cimento de agua do seu sitio (cena da Peixe»,
situado no subarbio dessa capital, visto não
ter sido o polido em questão feito por in-
terrnedio da Municipalidade, como exige o
art. 2°, n. IX, da lei n. 1.144, de 30 de de-
zembro de 19J3, revigorado pelo art. 6° da
vigente lei orçamentaria, e não constar das
informtç5es prestadas a respeito que esse
municipio esteja sendo flagelliado pela
secca.

-Sr. delegado fiscal no Rio Grande de Sul:
N. 243 - Declaro-vos, para 03 devidos

efeitos, que o Sr. Ministro, por despacho do
17 do novembro proximo findo, proferido em
sessão do Conselho do Fazenda, do accordo
com o parecer deste, resolveu indeferir o
requerimento transmittido com o vosso
oficio n. 157, do 29 do julho ultimo, o em
que o 1 0 escripturario da Alfandega dessa
capital Antonio do Oliveira Ramos pede sej
dispensado de recolher a quantia de 390$,
proveniente da multa de direitos em dobro,
imposta ao negociante desta praça Araujo
Via.nna, cujo recurso foi provido, conforme
coasta da ordem desta directoria A. 102, de
18 de maio ao corrente anno,

-Sr. delegado fiscal em S. Patdo
N. 484 - Declaro-vos, para 03 devidos

efeitos e em obedieucia ao despacho do Sr.
Ministro de 11 de outubro ultimo, que o
Tribunal do Contas, segundo communicoa o
resoectivo presidente em oficio n. 713, de
14 de novembro proximo findo, resolveu, em
sessão do dia 10, julgar idonea e suficiente
a fiança, no valor de 720$, prestada por Au-
gusto Marcondes de Azevedo, em uma ca-
derneta da Caixa Economica„ de sua pro-
priedade, para g trantir a sua responsabili-
dade e de seus propostos no logar de agente
do Correio de Sã) Beato, nosso Estado.

N. 435 -Communico-vos, para os devidos
elTeitos, de accôrdo com o despacho do
Sr. Ministro de 14 de outubro ultimo, que
o Tribunal de Contas, conformo declarou o
respectivo presidente em oficio n. 722, de
14 do moi proxi mo findo, resolveu, em sessão
do dia 10, julg,ar idonea o suficiente a
fiança de 360$, e:n um caderneta da Caixa.
Economica pertencente a João José Goiloy
o pelo monto depositada em garantia da
sua responsabilidade e do seus propostos no
legar de agente do Correio em Guayó, nessa
Estado.

N. 486 - Declaro-vos, para os devidos
efeito; e ern odedieacia, ar) despacho do
Sr. Ministro de 14 de outubro ultimo, que
o Tribunal de Contas, segundo declarou o
respectivo presidente em oficio n. 720, de
14 do novembro proximo findo, resolveu, ern
sessão do dia I, julgar idonot e suficiente
a fiança, no valor de 800$, prestada por João
Olegario de Almeida, era uma caderneta da,
Caixa Economica, de sua, prooriedade, para.
garantir a sua responsabilidade e de seus pro-
postos no legar de encarreaado da arre..a-
dação das rondas fe leraes e Ti Lençóes, nesse
Estado.

Recebedoria do Rio de Janeiro

Reperimentos despachados

Maria Eugenia Cesar de Oliveira.-Satis-
faça a exigencia.

Antonio de Araujo Pimenta.-Revalide e
sello da petição e satisfaça a oxigencia.

Manoel Marques Leal Pancada.-Pagando
cada um a multa do 20$, tranfira-so.

Santa Casa do Misericordia.-Paga a mul-
ta de 20$ transfira-se.

Francisco Antonio da Costa, Thomaz Alves,
José João de Araujo, Maria José Dias, Julio
Alberto da Costa e Claudio° Muniz Coelho da
Silva. -Transfira-se.

Victor Feraa,ndes Alonso. -Satisfaça a
exigencia.

Antonio Rodrigues Soares.-Paga a multa
de 20$, transfira-se.

Maria Carolina Bandeira Resse. - De-
ferido.

Costa & Coutinho.-Pago o Imposto em
debito, averbe-se a mudança.

Rosa Folippe.-Pagos os impostos em de-
bito, averbo-se a mudança.

Francisco Manoel Alves.-Satisfaça a exi-.
gencia.

Castro Miller.-Sellado o conhecimento,
dê-se a baixa requerida.

Luiz Tedesco, Vieira Mattos & Irmão, J.
Britto, Ferreira Souto & Comp., Almeida
Cardoso & Comp., Viuva Monteiro & Filhos,
e Monteiro Junior & Comp.- Averbese
mudança.

Vigario Mariano Antonio Vellasco Moi-
lima i-Anulle-se a duplicata.

Felisberto Pinto Monteiro.- Satisfaça a
exigencia.

F. Antonio Monteiro.-Pago o imposto eia,
debito, transfira-se.

Antonio Manoel Emendes da silva,-
Arçltive-se.
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estabolecimentos filiaes, indeoandeate da le-
gislação ilue reze as sociedades do seguros,
visto o consul italiano no Rio de Ja,ri :iro ter
sido autoriz ui) pelo soa ooverao a iniciar o
serviço em qaalquer banca.

Ministerio da *Marinha
Por portaria de 13 do carreate foi exone-

rado o 1° tenente Mario Carlos Lahmeyer do
caro) de eacarrezado de artilharia a bordo
do navio-escola Primeiro de Março.

EXPEDIENTE DA SEGUNDA SECÇ^A.0

Dia 11 de dezem i)ro de 1905

A' Capitania do Porto do Ceará decla-
rando ter resolvido que contrieua para o
asvlo o patrão de escaler da mesma capi-
taA ia Amaro José Qaares iia (aviso re1.603).—
Coni inunicou-se á Contadoria (oillcio numero
1.601).

— A' Capitania do Porto da Parahvba
mandando submotter a insimeção de sande o
patrão do e .ealer e reinadores da mesma
capitania, afim de serem resolvidas as suas
petições (avisou. 1.605).

— Ao Quartel General declarando que, á
vista do parecer da janta medica, que
julgou curado e promnto o enfermeiro naval
de 2° clas.se Manoel de Jesus Peito t, deve O
mesmo continuar no serviço activo,conliorino
requereu.

41~
EXPEDIENTE DA TERCEIRA SECÇÃO

Dia 12 de deutiOro de 1905

Expediente de 7 de dezembro de 1905

Ao Sr. Ministro da Fazenda, solicitando
providencias para que:

Seja distriblido á deleeacia fiscal em
Goyaz o credito do 144411)0, nur conta do â 12;

Soja paga, no ThULMI'o Eederal, a Joseph
Grumbach a quantia de 100:s (aviso n. 780).

— Ao Supremo Tribunal Militar, remet-
tendo, para tomar na consi leraoão que me-
recerem. papes em que o soltado reformado
Albino Fre Inti o pado que se lha mande pas-
sar 2° via da sua provisão de reforma.

— Ao director geral de S ilide, man,!ando
incluir na tabolla de melic imeatos que po-
dem sor forneci los. ás parrnacias militares
o preparado denominado Meeoenot, do ph
maceutieo Antonio Loureneo Porto, conforme
pediu.

—Ao intendente geral da Guerra :
Apnrovando as :tetas das esis5es do Conse-

lho de compras do Arsenal do Guerra do
Porto Alegre, roalizadas em 20 do setembro
e 10 de outubro proximo pas sados, para
aequisição do diversos artigos, levando-se a
effeito na acta do 10 de outubro as rectifica-
ç5es de que trata a informação, que se re-
mette p r cánia, prestada pela Direcção Ge-
ral de Contabilidade da Guerra ;

Mandando fornecer á Sociedade do Tiro
Flumin nse tom =tratas com munição.

—Ao che'e do Estado Maior do Exercito:
Approvando a propos ta que faz o director

da coloaia militar da Alto Uruguay, chs ai-
feres-alamos Lafayetto Cruz o João Ba-
pti.ta do Miranda p-ra effectuarem o le-
vanotmanto da plana da dita eolonia.

Mandando:
Por á disposição do intendente geral da.

guerra o alferes do 350 batalhão de in-
fantaria Eaclides Valdeta io de Carvalho
e Mello para auxiliar o serviço de es-
cri pta da Intendem:ia Geral da Guerra.

Vir á Capital Federal, em objoeto da ser-
viço, o maj n. Can lido Mari•ino da'Uva,
Roodon e o alferes-alumno Nicoláo Bueao
Horta Barbosa.

Permittindo
Aos alferes de cavallaria Manoel Can-

dido do Pinho e José Raymundo Guima-
rães Padilha prestarem na Esco'a
do Brazil exames vagos, o primeiro da des-
criptiva e physie,a, e o &igualo, das mate-
rias que constituem o 3° amo do curso geral.

Ao capitão do infantaria, Antonio Ferreira
de Azevedo vir á Capital Federal;

Transferindo na ordem de Lifantaria o ca-
pitão graduado Berna,rdino Alves Dutra, do
17° bata'hão para 1:°: o tenente Luiz Marques
de Souza, do 6° para o 17 0 , e os alferes Gata-
viano Lopes Gonçalves, do 35° pari o 22e
e Boaveatura. Sebastião C:invadia do 22°
para O 35°.

Ao Arsenal do Marinha desta Capital
declarando que nome ni o 2 1 official da
Saeretaria, de Estado João de Lima Vi inna
para servir como exami ador de p xtueuez
no concurso pira o pre,•aihimeato das vagas
do escreventes das direet irias de Obras ily-
draitlicas o Machivas do mesmo arsenal e o
2° e criptur trio da Cun i aderia da Marinha.
José Guilherme do Moura para Arithmetica;
devendo o mesmo concurso começar a 14
deste 1113a (aviso n. 1.:358). — Communi-
cou-se ao 2° olicial João ale Lima Vianna,
ao 2° eseripturario José Guilherme de
Moura e á Contadoria da Marinha (avisos
ns. 1.359 a 1.391).

— A' Capitania do Porto do Estado do Ma-
ranhão restituindo, assigaiidas o saldadas, as
cartas dos machinistas ee 4 e classe da ma-
rinha mercante Raymuado Claudino Fer-
reiro. e Narciso Pe3sanha (oirleit:s ns, 1.392
e 1.393).

— Ao presidente da junta directora do
montepio dos operarios do Arsenal de Ma-
rinha, do Rio do Janeiro transmittindo, para
os devidos fins, a acta da 40° reunião da
inemn, junta, já approvada, o os demais
papeis que a acompanharam (oficio n. 1.394).

Ministerio da Industria,V iação e
Obras Publicas

• JOPé Maneai Pimantel. — Anulle-se o lan-
çamonto do 2a semostre rym já ter sido
ri,go toa ,/	 t nJ 1° seroes; re.

Eduardo Pinto Camer.—Juntein o conhe-
e iman do impoetu predial.

Loi Connyrana—Inde ferido.
Abel Raeirignes le Carv iiio.—Pagos os

imposdes em debito% rectitique-se a nume-
raçao.

Picanço & Fontes.— Provem o allogado.
Guilherme Pires.— Pago o imposto em

slebito, averbe-se a mudança.
Barbado Cocaro.—Reduza-se o valor loca-

tivo a 2:00(4000.
Visconde de INIentes.—Dé-se a, baixa.
Galdino Au eas : o Bordai io. — Prove o di-

reito de dis2r ,r parte do vendedor.
JoaLnin alareih. — Mostre-se quite do

exercido de 102.
João Fernandes Teixeira. — Restitua-2e

a quantia de 2133100.
Joaqitim Pereira Filho. —Inde ferido .
Domingos Ferreira Soares.—Solva a du-

vida.
Loees & Gonçalves.— Roduza-so o valor

locativo a 1:50'4000.
José da Silva Figueiredo.— Restitua-se

a quantia de 54000.
Joaquim Nunes Duarte.— Pago o imposto

9111 debito. transfira-se.
Porto Oliveira & comp.— Provem o ai-

legado.
Manoel Pinto Moreira.—Idem.
Companhia Brazi l eira de Electricidade

Siernes Settueltetuerke.— Saldado o conhe-
cimento, transfira-se.

Mattos & Irmão.—Dê- -ze a baixa.
Manuel Ferreira Tunas.— Reduza-se para

o exereicio do 1903 o valor locativo de
6:000e000.

Leonor Monteiro da Silva Guimarães. —
Prove o alleeado.

F. Jactotemim & Comp.— A reclamação
está pereinpta.

Antonio Ala ist Pinta—Pago o imposto
relativo ao exerc.:cio do 1900, note-se no
lancamento de 1902 e 1905 estar o immovel
demolido.

Lida Sampaio Guimarães. — Tendo a In-
tendeneia Municipal em 1597 remettido por
cánia o immovel em nane de Carlota, e não
Carolina., cumpre ao requerente solver esta
duvida.

Pedro Leão Teixeira Pinto, Alonso Caro-
lina Falis erto Crede! do Azevedo, Ma-.
chado Martins, Domineos Rosas, Maria
Angelina Soares, Manoel Jos Pinheiro, João
Ribeiro da Seva, Jae,ob Estoirai, Alcinda.
Adelaide Coitinlio, Antonio Corréa de Aze-
To(lo, Thereza Eugenia Lobo, José Ferreira
da Silva, Manoel Moreira da Silva Sobrinho,
Umbelina Sampaio Guim,,trIes, Miguel Jose
de Oliveira Leitão, João Gonçalves Lima,
Ayres Barbosa & Comp. e Antonio Julio Dei-
gado.—Transfira-se.

Joaquim José loriz de Souza, Tosepha, Maria
de Sá Oliveira, Edmundo Rockert, Lauro,
Dias Ferreira Vianna,, J Guimarães Filho,
Joaquim Gomes, Gabriel da Cesta Ferreira.
—Satisfaçam a exigencia da &lb-Diretoria.

1Requerimento de:pacitado

Dia 13 de dezembro de 1905

Fra,nklin Alvares SC Comp.—Compareçam
á ame...tarja.

Inspectoria de Seguros

ADDITAMENTO AO EXPEDIENTE DO
SR. iNspscroR

Dia 7 de dezembro de 1905
Ao Sr. Ministro da Fazenda :
N. 377— Remettendo, devidamente infor-

mado, em cumprimento ao despacho de 30
de outubro ultimo, o officio) n. 119, d • 13
daquelle moz, do Nlinisterio das Relações
Exteriores, em que consulta si a Cassa Na-
zionale di Previdenza pede funceionar no ,
13razil por interrnedio dos consulados ou de I

•

Ministerio da Guerra
Por portaria de 13 do corrente, concedeu-se

licença ao capitão reformado do exercito
Jose Candido Velasco para residir no Estado
do Rio Grande do Sul.

Directoria Geral da Industrio

Expediente de 12 de dezembro de 1905

Foram solicitadas providencias aos dire-
ctores das Estradas de Ferro Central do
13razil e Oeste de Minas, no sentido de ser
concedida, opportunamonte, uma passagem
do 2° classe a um empregado da Seciodado
Nacional de Agricultura, da estação do Sitio
para esta Capital e dado Formiga para a de
Sitio, respectivamente.

—Foram reme ttidos ao presidente da Junta
Commereial desta Capital os documentos re-
forentes ás marcas registradas ns. 4.626 a.
4..839, acompanhadas das competentes notá



Directoria Geral de Obras e Viação

Expediente de 13 de novembro de 1905

Solicitaram-se do Ministerio da Fazenda
providencias para que na Alfan toga desta
cidade tenham despacho, livre do direitos,
duas caldeiras de cozinhar asphalto e uma
caixa contendo ferramenta, tudo pezando
700 kilos, approximadameate, consignadas
ã (Companhia do Asphalto Mitestus e desti-
nadas á commis:ão fiscal e administrativa
das obras do porto do Rio do Janeiro.

—Eia rectificação ao aviso n. 331, de 28
de novembro ultimo, deste Ministerio, de-
clarou-se ao tia Fazeada que o material do
que trata aquelle aviso, o para o qual se
solicitou isenção do direitos na Alfandoga
desta Capital, deve chogar no vapor Cam-
pana e não no Colonia.

Outrosim, poliu-se ao mesmo Ministerio
que ficasse sem eirado o podido de isenção
de direitas para 100 tonelalas de asphalto,
de que trata tambein o referido aviso n. 334.

ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DO DISTRICTO
FEDERA.L E ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Por p prtaria desta administração, de
hoje, foram concedidos nove dias de licença,
com ordenado, na forma da lei, ao prati-
cante João Pauli Miranda de Carvalho, para
o effeito do jibtaticação de faltas.

Requerimentos despachados

João Vieira de Mello, Euclydes Barbosa de
Barros o Enéas Barbosa de Barros, polindo
restituiçã6 de documentos.— Entreguem-se
mediante recibo.

TRIBUNAL DE CONTAS
Ordens de pagamento

Ordens de pagamento sobre as quaos pro-
foriu despacho de registro, em 13 do cor-
rente, o Sr. Dr. presidenta deste tribunal :

alinisterio da Inaustria, Viação e Obras
Publicas—Avisos :

N. 3.685, dá 22 do novembro, pagamento
de 402$l00 a Moreno & Co op., de forneci-
mentos á Estrada de Ferro Central do 13ritzil,
cal agosto ultimo;
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ficações e rectificações, enviadas a esta se-
cretaria de Estado pelo director do Bureau
Internacional de l'Union pour la protcction de
la propridd idustrielle, em Berna.

—Ao director do Bureau Internacional d.;
rUnion pour la protection de la propridtd in-
dustrielle foram devolvidas as recapitulações
dos documentos relativos ás marcas regis-
tradas em junho, julho, agosto o setembro
ultimos, tendo sido remettidas já com o offi-
cio n. 151, do 13 do julho, as recapitulações
do janeiro a maio do corrente anno.

—Declarou-se aos Srs. Croux & Fils, de
Vai d'Aubay, França, em resposta á sua carta
do julho proximo findo, relativamente á re-
!nessa de sementes e plainas á Sociedade
Nacional do Agricultura que, de accfirdo
com a informação prestada a respeito pela
referida sociedade, nada se devo á mesma
firma, nem á de Grinaldi & Comp., sua in-
termediaria nesta Capital.

—Declarou-se ao Ministerio da Relações
Exteriores, em resposta ao seu aviso n. 15,
de 18 do mi , z proximo findo, relativamente
ao convite do governo mexicano para que o
Brazil se faça representar no 10 0 Congresso
Geologico Interaaciooal, a reunir-se em se-
tembro de 1903 que, não estando o Governo
habilitado cum os meios indispensaveis para
a referida representação, não pôde, por isso,
acceder ao honroso convite.

N. 3.686, da meama data, idom de 158$ a
Villa 3 BOIS (gc Comp., idem idem, em julho o
setembro ultimos •

N. 3.735 do 25' de novembro, idem de
3:223$205 a Azevedo Alves st Irmão, idem
idem, em agosto ultimo ;

N. 3.737, da mesma data, idem do
3:551$374 a Quayle, Davidson & Comp.,idem
idem, em setembro ultimo ;

N. 3.789, do 30 de novembro, idem de
107$900 a diversos, idem idem, em agosto e
setembro unimos;

N. 3.790, da mesma data, idem de 629$330
a diversos, idem idem, em setembro ul-
timo;

N, 3,766, de 29 de novembro, idem do
5:693$330 á Companhia Forro Carril de Villa
Izabel, idem, idem

N. 3.765, da mesma data, idem do
6:577$768, a diversos, idem, idem, nos
mezes de julho a setembro uttimos ;

N, 3.733, do 25 de novembro, idem de
213$200a Alberto do Almeida & Comp.,
idem, idem, =junho ultimo;

N. 3.690, de `-22 do novembro, idem de
460$, a clive -os, idem, idem, em julho o
setembro unimos;

N. 3.689, da mesma data, idem de 23$000
a Gonçalves Castro & Comp., idem, idem,
em agosto ultimos;

N. 3.688, da mesma data, idem, de 83$,
aos mesmos, idem, idem, em setembro ul-
timo;

N. 3.637, da mesma data, idem de 2$100,
a Bifano, Rocha & Comp., idem, idem, em
agosto ultimo;

N. 3.634, da mesma data, idem de 584160
a diversos, idom idem, em agosto ultimo

N. 3.673, do 21 de novembro, idem do
612$607 a Wilson Sons & Comp., do c trvão
de forja fornecido á mesma estrada, em
agosto ultimo ;

N. 3.772, da 29 do novembro, idem de
200$100 a Gonçalves Leite o Alm3ida, de
foraecimentos á Hispodaria de Immigrantes,
em outubro ultimo ;

N. 3.773, da mesma data, idem de 1103 a
Gonçalves Castro & Comp., idem idem, em
setembro ultimo

N. 3.774, da mnosmadta, idom de 1:014$
aos mesmos, idem Hm ;

N. 3.749,de 28 do novembro, idem do 790$,
a diversos, de alugaeis de predios para sue-
cursaes, relativos aos mezes dejullio, agosto
e setembro ultimos

N. 3.954, da mesma data, idem de 754980
a Leuzinger & Comp., de objectos de expe-
dieate fornecidos á Directoria Geral do Con-
tabilidade deste Ministerio, em outubro
ultimo

N. 3.770, de 29 de novembro, idem de 370$
a José Ribeiro do Amaral, do fornecimentos
á Administração dos Correios do District°
Fodora.1 o Estado do Rio de Janeiro, em julho
ultimo

N. 3.755, de 23 de novembro, idem de 70$
a Ribeiro Alves & Coma., do concerto de
uma moldara neste Min isterio, em novembro
ultimo

N. 3.532, do 13 do novembro, idem do 54
Rodrigues & Comp., do publicações &To-

ctuala.s no Jornal do Commercio, ein proveito
da Inspecção Geral de Obras Publicas, em
setembro ultimo

N. 3.803, de 1 do corrente, idem de 120$,
da folha das diarias que competem aos qua-
tro correios da Secretaria de Estado, em no-
vembro findo ;

N. 3.753, de 28 de novembro, credito do
9$400 á Delegacia ern S. Paulo, para paga-
mento de passagem concedidt pela .3. Paulo
Raitway Company, ao 10 escrtpturario do
Thesouro Federal, Antonio Alfonso Xavier
Pragana, encarr 'gado da tomada de contas
da ',Strada de Ferro Mogyaua, em outubro
uJtIrllOi

N. 3.853, do O do corrente, pagaironto do
2:194, de féria do pessoal empregado em
novembro ultimo, no Depo.sito Central, a
beiairegaos ; da Inspecção Geral das Obras Pa-

N. 3.753, do 28 de novembro, idem de
967$090, a E. Lambert, de fornecimento á
Estrada ci Ferro Central do Bra.zil, eia se-
tembro ultimo

N. 3.633, do 22 de novembro, idem do 24$
a Josá Hormida Pazos, idom, idem

N. 3.756, de 23 do novembro, idem. de 600$
a Manoel do Carvalho, da trabalhos executa-
dos para a Administração dos Correios do
District) Federal e Estado do Rio de Janeiro,
em outubro ultimo.

—Ministerio da Justiça o Negocios Inte-
riores—Avisos:

N. 3.899, do 1 do corrente, pagamento do
104 a João Lagonio Santos, por serviços que
está prestando corno auxiliar dos trabalhos
da comrnis ião d 'alistamento do eleitores no
Districto Fe .oral ;

N. 3,927, de 4 do corrento,idem de C9$993,
da folha dos salarios vencidos, nu mez de no-
vembro findo, pelos serventes da Repartição
da Policia

N. 3.941; de 5 do corrente, idem de 8:000$
á Costa & Santos, da condacção do cadave-
ms, enfermos e alienados, no mez de novem-
bro ultimo

N. 3.976. de G do corrente, idear do
2:4204;2 .37, das folhas do pe isoai sem nouroa-
ção da Bibliotheca Nacional, relativas ao
mez do novembro ultimo

N. 3.909, de 1 do corrente, idem do
1:100$, da folha dos auxilios qu 3 competem
aos pretores para aluguel de salas destina-
das ás audiencias e sessões das Juntas Cor-
reccion les no mez de novembro ultimo ;

N. 3.893, da mesma data, id de 533
das folhas das gratificações que competem,
em novembro ultimo, a diversos funeciona-
rios da Secretaria de Estado.

N. 3.840, de 24 de novembro, idem da
215$211, a diversos, de fornecimentos ao
Instituto Nacional de Musica, nos mezes do
setembro o outubro unimos

N. 3.850, do 25 de novembro, idem do
4:154235, a diversos, de fornecimentos ao
Instituto Nacional de Surdos Mudos, em ou-
tubro findo ;

N. 3.877, de 23 de novembro, idem de
25$ a Antonio Corrêa de Freitas Gama, de
trabalho feito para o xadrez da 4). estação
policial urbana ;

N. 3.926, de 4 do corrente, idem de 180$,
da folha das diarias para a alimentaçao,
que competem o doas officiaes da inspeetoria
de Policia do Porto, no mim de novembro
ultimo

N. 3:904, do 1 do corrente, idem do 330$ ao
Dr. Alexandre José do Mello Moraes Filho,
por serviços prestados a osto alinisterio,
no mez de novembro ultimo ;

N. 3.914, da mesma data, idem do 300$ a,
João Antonio Coqueiro, director do Externato
do Gyrnnasio Nacional, como auxilio para
aluguel de casa, no mez de novembro ul-
timo •

N. 3.910, da mesma data, idem de 12$ a
Israel Itlitniz Bittencourt, porteiro dos juizes
de direito, de despezas por elle pagas, em
novem'iro ultimo ;

N. 3.911, da mesma data, idem do
5:754774, a diversos, dos alugueis rotativos
aos meies de julho a outubro fiados, dos pre-
dios °ocupados por delegacias, estações
postos polioiaes

Ns. 3.729 o 3.951, do 13 do novembro e
6 do corrente, idem de 444$906 a José Her-
mida Pazos, de fornecimentos á Escola Po-
lyteclinica, ern • novembro ultimo;

N. 3.915, de 1 do corrente, idem 7:253$709,
a divezstul - dc) foraaJlinuatu a Directoria
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Geral de Saeade Publica, em setembro ul-
timo;

N. 3.803, da mesma data, idem de 2:433$
Rodriguos & Comp., de fornecimentos a

eommissão de alistamento eleitoral desta
Capital;

N. 3.919, de 2 do corrente, Mem de 399$
a Leais...Iro Martins & Comp., de forneci-
mentos ás delegacias de soude, em novembro
ultimo.

N. 3.929, do 2 do corrente, idem de 359$ a
Francisco de Paula R. Azevedo, do aluguel

o prodio occupalo polo Comman to S iporior
da Guarda Nacional desta Capital, durante o
neez do novembro ultimo ;

N. 3.933, de 1 do corrente, idem de 500$
da folha do; serventes dt Eseolo. Nacional de
Bellas Artas, em novern'aro ultimo

N. 3.948 A, da 5 do corrente, idem de
999$999, da folho das gratifica.ç3escoacodida.s
aos guardas de sa loio e co.pat szos que che-
fiaram turmas do expiro° e isolamento, du-
rante o mez de sete nbro ultimo ;

N. 3.932, do 1 do coeroato, idem de 175$,
da folha rei ktiva ao mez de novembro fiado,
das gratiticoções que competem ao ama-
nuense o ins2ector interino do Instituto Na-
cional de Musica.

- Ministerio da Fazenda-Ofilcios:
N. 157, do serviço de estatistica Commer-

cial, do 1 do coreeate, p tgomeato de 23re; da
feria dos serventes empr egadoe nacirtella
repartição, relativa ao mez de novembro
ultimo;

N. 174, da D eleeacia, Fiscal na Balda, de
18 de novembrO do 1902, credito de 4:671$275

delegacia, p tira pagamento de di-
vidas em exercidos findos

N. 30, da Delegacia Fiscal em Porto Aleere,
de 28 de janeiro de 1934, idem de 2:231$935
ãquolla delegacia, para identico fim.

- Ministerio da Marinha-Avisos:
N. 1.803, de 10 de novembro, pagamento

de 40:294043, a diversos, do fornecimentor
ao Commissarialo Geral da Armada e Arse-
nal de Marinha desta Capital, nos mezee de
maio a outubro ultimos ;

1.973, de 4 do corrente, idem de 215$
de desoezas miruim a cargo do outeiro da
Reportição da Corto Marítima, Feliciano .losé
da Cueba e do encarregado de diligencias da
Capitania do Porto desta Capital, José Fran-
cisco Coelho;

N. 1.857, de 16 do novembro, idem de
339$600, de despesas miadas eirectualas pelos
porteiros Antonio José Marquoe Zomith. do
Commissariado Geral da Arrnitda e Olympio
Fernandes de Aguisr, do Quartel General o
pelo encarregado da pharmtcia do !hospital
do Marinha, Agenor da Cunha Brito, nosmezes de setembro e outubro unimos.

- Ministerio da Guerra:
O.viso n. 685, de .7 de novembro, paga-

meato de 4777$133e a diversos, de forneci-
mentos Intendendo Geral da Guerra, no
actual exercido.

,,DIARIO DOS TRIBUNAES
Sessões e andienclas de amanhã

Juizo Seccional-2° Vara, ao meio-dia.
arte de Appellação - 1° estuara, ás H

horas.
Juizes de Direito - I° Vara eive), ao meio-

dia; 2' Vara Civel, ás H 1/2 horas; 3• Vara
Civel, ás 11 314.

Pretorias - 5° e 6`, ao meio-dia;	 te
Ai 1/2 horas; ee e 11e, ao meio-dia.

94des do3 Tribunaes e 3U'a33 da Justiça
Federa/ e do Districta Federal

Supremo Tribunal Federal-Rua Primeiro
de Março n. 26, 10 andar.

Juizo Seccional - 11 e 21 Varas, rua Pri-
meiro de Março n, 26, pavimento terreo.

arte de Appellação - Rua do Lavradio
n. 72, 1 0 andar.

3tli203-Provedoria e Residuos; Orphãos
e Ausentes, 1 1 e 2' Varas ; Commercio,
2' e 3° Varas ; Civel, 1 1 , 21 , e 3° Varas ; Cri-
minal, 1°, 2 1 , 31 , 41 o 51 Varas, e Jnizo dos
Feitos da Fazenda Municipal, rua dos lava-
lidos n. lO a , 1" andar.

Pretorias - 1°, rua da Candelaria n. (8,
sobrado ; 21, rua da Prainha n. 20; 3°, rua
da Alfandega n. 246 ; 4°, praia de Santa
Luzia n. 5; 5°, rua do Lavradio n. (64; 61,
rua do Cattete n. 138; 71 , rua Farani n. A 2;
8 1, praça da Republica n. 10; 9°, rua Estacio
de Sá n. 33; 101, rua Figueira de Mello n. 22;
II', rua de S. Christovão n. 96 D ; 121,
rua Dr. Dias da Cruz n. 23, estação do
Meyer; 13L , rua Dr. Archlas Cordeiro n.232,
estação da Piedade ; 14°, rua do Campinho,
estação de Cascadura; 15 1, estação de Campo
Grande.

•nn•••

Supremo Tribunal Federal

80° sessão em 13 de dezembro de l905

Presidencia do Sr. ministro Aquino e Castro

AO meio-dia abilu-se a sessão, achando-se
presentes os Srs. ministros Piza e Al neida,
Pialisilibe do Mattos, ilerrninio do Espirito
Santo, Lucio do àlealoaça, Ribeiro de Al-
nieida, João Pedro, AnOre Covaleanti, Al-
berto Torres, Spitocio Passeei., Oliveira Ri-
beiro, Guimorães Nato( e Cardoso do Castro.

Demorará de comparecer os Srs. mi-
nistros João Barbolho e elanool Murtiuho,
por se acharem em goso de licença.

Foi lida o approonora a acta da sessão an-
terior e despachado todo o expediente sobre
a

JULGAMENTOS

Habeas-corpus

N. 2.330 - Capital Federal - Relator, o
Sr. Piza e Almeida; pacieote, José Lopes.-
Foi neirala a ordem do soltura impetrado,
unani memento.

Não votaram os Srs. Pindahiba do Mattos,
Alberto Torres o Epitacio Possua.

Impedido o Sr. Cardoso do Castro.
Aggravo de pctipo

N. 747-Capital Federal-Relator, o Sr.
João Pedro-Aggrwante, Antonio Joaquim
da Costa ; aggraraciu, o espano de migues
Dantas Gorro,' N • es Per3ird.-Não se tomou
conCieeiMoiit9 do aggravo por não ser caso
dollo, á vista da ioi, unanimemente. Não
votou o Sr. Alberto Torres.

Recurso extraordinario
N. 337-S. Paulo-Relator, o Sr. Piza e

Almeida ; revisores, Srs. Pindahiba. de Mat-
tos e Herneinio do Esoirito S tnto-Recor-
rente, companhia Agricola de Botucatti ; re-
corrida a Fazenda do Estado do S. Paulo.-
Como prenunciar, não se tomou conheci-
cimento do recurso extraordinario por não
sor caso dello, contra os votos dei; Srs. Piza
e Almeida, Pinda.hiba do Mattos, Alberto
Torres o Guimarães Naoal.

Appellações eiveis
N. 980-Rio Grande Oo Sul - Relator, o

Sr. Herman° do Espirito saato ; revisores,
os 'elo. Juão Pedro e André Cavalcanti ; ap-
peletoteo Posiro orusque de sebroa o outros;

appellada, a Fazenda Nacional (continuação'
do julgamento adiado).- Foi reformada
sentença, para julgar-se procedentes a acção
reecisoria int notada, conta os votos dos
Srs. João Pedro, André Cavalcanti, Piada-
hiba de Mattos e Guimarães Natal.

Impelidos os Srs. Ribeiro de Almeida a
Epitacio Pesslea.

N. 676-Espirito Santo-(Sobre embargos)
Relator, o Sr. Ribeiro de Almeida ; reviso-
res, os Srs. João Pedro o André Cavalcaeti
embargoodo, o Dr. Luiz Raplusel Vieira
Souto ; embargado, o E.steols do Es lindo
Saeto.- Foram desprezados os embargos,
unanim oneate.

Impelidos os Srs. Lucha do Mendonça 43
Epiracio Pessôa.

Horno!orçqo de sentença estrangeira

N. 474-Capital Feleral - R dator, o Sr.
Piza e Almeida; revisores, os Srs. Pindairiba
de Mattos e Herminio do Esoirito Santo
requerentes, Antonio Gomos liessin e ou-
tros. - Tomando-se cmiliecimento do po-
dolo contra os votos dos Srs. Herrninio do

o Santo e Alberto Torres, foi homo-
logodo a sentença estrangeiia, uuanime-
mente.

Recurso eeitoral

N. 104-S. Paulo-Relator, o Sr. Herm!.
elo do Espirito Seno; recorrente, Hygino
José de Nascimento ; recorrida, a junta
eleitoral, - Conlieceado-se do recurso elei-
toral, contra os votos dos Srs. Piza e Al•

Pindahiba d Mattos e Lucio do Men-
donça, negou-se-lhe provimento, un Intima-
mente.

Rev:s5cs crime

N. 710 -Bailia - Relator, o Sr. Alberto
Torres ; revisores, os Srs. Guimarães Natal
e Piza e Almeida ; Sylvestro
Bispo Cezar.- Foi confirmada a sentença,
unani momento.

Impodido o Sr. Epitstelo Pessôa. •--
N. 999 -Minas Geraes- Rolator, o Sr.

Alberto Torres ; revisoras, os Srs. Guima-
rães Natal e Cor i iso do Castro ; pateio-

ario, Luiz Itolrionee Coelho.- Não 3'3 t0.•
moa coohecimeate do p dib do revisão por
não ter passado em julgado a sentença
recorrida, unarannemeote.

Impedido o Sr. Epitacio POSSeia,,

DISTRIBUIÇTYS

Homologações

N. 493 - Capital Federal - Revoem-do,
Albino Pinto broeliado.- Distribuido ao Sr.
ministro Cardoso de Castro.

N. 4,k; - Cxpit . 1.1 FeSocal - Roruerento,
Domingos de Souzi, Cr lia, tutor dos In hog
do finado João de Souza Maciel.- Distá-
buido ao S. ministro Joaqium do Toledo
Piza e Almeida.

N. 320- Capital Federal - Requerante,
José Teixeira. Mendes de Aguar.- Distri-
baldo em so'ostituição ao Sr. ministro Pia-
dahiba de àiattoo.

Aggraco de paiçao

N. 718-Capital Federal-Agravante, An-
tonio Moreira da Silva ; aggravado, Sebas-
tião Borgos Monto da Moraes.-Ao Sr. André
Cavalcaasi (em substituição ao de n. 720,
sem effeito).

Carta testemunlien,el
N. 749 - ett?ital FeJera.1-Aggravanto4

Dr. Condido eten.los de A1 mo da;da; aggrava.da,
a Junta Eleitor O.-Ao Sr. Aiborto Torrou
(em subeiituição ao do n. 727, eom enoito).
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PASSAGENS

Appellações eiveis

Ne. 1.049 e 1.059—Ao Sr. João Palro.
N. 1.089—Ao Sr. Alberto Torres.
Homologação de sentenças estr,ngaras

N. 476—Ao Sr. Guimarães Natal.
N. 477—Ao Sr. Lucio de Mendonça.

COM DIA

Appellação civei

N. 838—Relator, o Sr. Horminio do Espi-
rito Santo.

Recurso extraordinario

N. 410—Relator, o Sr. André Cavalcanti.
Levantou-se a sessão ás 3 1/4 da tardo.—

O secretario, João Pedreira do Coutto Ferraz.

Juizo da Sexta rex•etoria

JUIZ, DR. EDMUNDO REGO — ESCRIVÃO, SILVA
PEREIRA.

Despachos do dia 12 de dezembro de 1905

Sunenarios crimes

Autora, a justiça; rios, Saturnino Nobreza
do Assumpção, Antonio Garcia o Fernando
dos Santos (art. 30a do Codigo Penal). — A.
designe o escrivão dia pira inicio do som-
inario, tendo jogar as demais diligencias
paec,sas.

Autora, a justiça; réo, Carmim Potillo.—
Prosiga-so, intimando as tstomanlias indi-
cadas e scionte o Dr. promotor ad,,unto.

Autora, a justiça; ré, Cecilia Maria da
Conceição (art. 3o3).—Idem.

Autora, a lustiça; réo, João Joaquim dos
Santos (art. áJ3).—Idein.

Autora, a justiça ; réo, José Pereira
(art. 30,3).—Idein.

Autora, a "just,ça; réo, Luiz Francisco do
Oliveira Gago (art. 304, paragrapoo unico,
combinado com o art. 66 do Codigo Penal.

Acção ordinaria

Autor, J. P. da Cunha Pinto ; réo, Dr.
José de Barros Wanderley.—Accwa . la a ci-
tação para nesta audieac:a ver se-lho pro-
por a presente acção ordinaria a fim do ser
compollido ao pagamento de 1:40 •9.4ed20, juros
convencionaos o custa, requer que sob pro-
gão se h ija a olfação por foita e accusada e
a acção por proposta ; e offerecida, a petição
inicial como libello, ficando assignado ao
réo o prazo legal de 10 dias para contestação
bob as penas convencionadas. Apregoado, não
compareceu o o juiz deferiu.

Acção decendiaria.

Autor, Andrade Silveira ; réo, Horacio da
Silva Ribeiro.—Citado pira nesta audiencia
ver passar em julga!le a sentença contra elle
proferida na acção decoadi ri a que contnn-
dem, sob p ina de, á sua revelia, proseguir-so
na causa. Apregoado, não compareceu e o
juiz deferiu.

Acção de despejo

Autor, Carlos Ribolzi ; réo, Dr. Nicanor
do Nascimento.-0 autor accusa a citação
feita ao réo sob pregão e assigna-lho 24
horas para despejar o predio n. 52 da rua
Bento Lisboa, sob pena de lançamento. Apre-
goado, não compareceu e o juiz deferiu.

Autor, Carlos Ilibolzi ; réo, Lucio Ferreira
Veiga.-0 autor accusa a citação feita ao
a'é0 sob pregão e aeaegua-lhe 24 horas para

despojar o prodio n. 52 da rua Conselheiro
Bento Lisboa, sobpena de lançamento. Apre-
goado, não compareceu e o juiz deferiu.

Autor, Joaquim Maria Moreira Guima-
rães; réo, Manoel Seixos. — O autor accusa
a citação feita ao réo para, no prazo do 24
horas, que correrão em cartorio, despojar o
cornmodo da casa n. 10 da praia do Fla-
mengo e requer debaixo de pregão que se
dê a citação por feita e o prazo por assignae
do sob pena de procedor-so neste caso o des-
pojo á sua custa. Apregoado, não compare-
ceu e o juiz deferiu.

Acção summaria

Autor, J. R. dos Santos ; réo, Dr. Geraldo
Riba.—Compareceu o autor por seu advo-
gado e accosou a citação, apresentou rol do
testemunhas e requereu dopaimento do réo.
Apregoado, o réo não compae-ecete sendo
então pelo advogado do autor requerido que
fosse tomado o depoimento das testemu-
nhas á revelia do reo, comminada ao mesmo
a pena do confesso. Subindo os autos a julga-
monto, sollados e prep Irados, o juiz deferiu.

Juizo da Seti tna Protoria
JUIZ, DR. JOÃO DUARQUE LIMA — ESCRIVÃO,

LUIZ MARTINS

Despachos do dia 13 de dezembro de 1905

Penhora executiva

Autor, Amadeu Silva ; réo, Julio Nunes
Gomes Duarte.— Recebo os embarpos de
fls. 18 e mando que se dê vista ao exequento
para contestal-os no prazo da lei.

Embrgos
Ernharcanto, Franci;co Ma chado da Silva;

embale ado, Francisco Fornandes Valente.
— Jul.-o orocadeate a presaate justificação
para que pr.alaza seis effeltos juridicos
custas pulo

Inventario

Inventariante, Francisco Ferreira de Aze-
vedo ; iaventariada, Einilia Carolina Careca
do Azavedo.— Sobre a petição retro diga
o inveutarianto em 43 hora..

Penhora exccutiva

Execinante, coronel Antonio José da Silva
Braadao ; executado, João Silveira Brazil.—
Sella los e preparados voltem á conclusão
para julgamento dos artigos de habilitação.

Decendiaria

Autor, Bonedic to Vieira Lima; réo, Dr. José
Eulalio da Silva Oliveira. — Diga o ex-
aquente.

juizo da Oit:tva, Protoria
JUIZ, DR. CARVALUO E MELLO — ESCRIVÃO,

CORRÊA. DE MENPY.Rs

Despachos do dia 13 de dezembro de 1905

Acções crimes

Autora, a justiça ; réo, Silverio Affonso
(art. 367 do Codi•o Penal.—Absolvido.

Autora, a justiça; réo, Castão Fernandes
Campos (art. 377 do Codigo Penal).—Idem.

Autora, a justiça ; ré, Elcidia Maria da
Conceição (art. 399 do Codigo Ponal).—Cun-
demnada a trez amuos de reclusão na Colo-
nia Correccional.

Autora, a justiça ; raos, José Francisco da
Silva e Dominaos Josa Viera (art. 399 do
Codigo Penal).— Intinietu-se os réos para
defesa nu prazo legal.

EDITAE9
Juizo de Direito da Segundfie

Vara de Orphaos
.De 2* praça com o prazo de 10 dias e

abatimento de 10 06

O Dr. José Luiz de Bulhões Pedreira, juiz
do direito da 2e vara do orphãos do Districta
Federal, etc.:

Faço babar aos que o proonte edital de.
21 praça com o prazo do 10 dias o abati-
mento de 10°/a virem ou della conhecimento.
tiverem, que o oficial de justiça de semana
a este juizo ha do trazer a publico pregão
de venda e arrematação a quem mais der e
maior lance offerecor sobro as avaliações,
com a deducção do 10 0/e, no dia 28 da cor-
rente, e logo após a andiencia ordinaria •
deste juizo que se realiza ao moio-dia, no:
edificio do Forum, ã rua dos Invalidoa n. 108,
o seaointe: um predio terreo, sito á rua Ca-.
pioilino n. 4, estação do Rocha, medindo:
euel l do frente por 9,90 de fundos, dividido'
em daas salas, tres quartas o c ninho, com'
duas janollas e uma porta do frente o duas
janellas decaia lado, de construcção ligeira;
frontal do tijollo, precisando do grandes con-.
certos. O terreno em que se acha edificado
o prodio mede 11 metros da frente por 46.
metros de fundos. Tem o predio 68 .a,31 qua-
drados do área o avaliado em 3:8554500, que
com a doducção do 10 %, fica reduzida a
3:4934950. Um predio termo, sito á praia
dos Frades, na ilha de Paquetá, de alvena-
ria de tijollo dobrado na frente o o rwto.
singelo, com 10,1%30 do frente e 14,e,50 do
fundos, dividido em duas salas, qu ttro
quartos, saleta, cozinha e dispensa ; é
todo forrado o assoalhado, monos a sala do.
jantar e despensa, que são ladrilhados.
Tem na frente uma porta e duas janollas,
tom mais, ao lado direito, um ivicado que
mede 9,,55 coutimetros de cumprimento. O
prolio precisa de concertos no G,SS03.111) 0
pinturas. O terreno em que se achacai:0ml°
o predio medo 47e,59 de frente e 65 metros
de fundos, sondo que destes os ultimos 20
metros são cru morro; tem muro -na-frente
o grades de madeira com portão. Ao terreno
deve-se juntar a propriedade do marinhas e
aecrescidos. O predio me lo 149°;35 decí-
metros quadrados de área,avaliados o predio
e terreno em 7:384$, que com a doducção do
10 04, fica por 6:645$a500. Estos bens per-
tencem ao espolio da finada D. Detraindo
Alexandrina da Motel Ribeiro, do que é tn-
ventariante o Dr. Cuido Cardoso de Menezes.
E quem os mesmos pretender arrematar,
ambos ou cada um do per si, compareça no
dia, hora e lugar acima declarados. E para
que chegue a noticia ao conhecimento de
todos, mandei lavrar este e mais outros de
igual teor, que serão publicados pela im-
prensa, trasladado para os outros e affixadoa
no togar do costume.

Rio do Janeiro, 11 de deaombro do mos.
Eu, Gasta. ° do Pilar Alvos USouza, escre-
ver'', juranientado, escrevi, o eu, José Eva•
riste Tei •:era,escrivão,subscrove,—Josea Luil
de Bulhões Pedreira.

(Estava devidamente selado na forma da
lei.)

NO TICIARIO •
Pagadoria do Thesouro Fe.

dera/ —Por esta repartição, paga se hoje
a folha de pruphyl titia, da febre amareila..

•
lEsicaola 1Po1yteebri1etra —O resnt-

todo dos o -amos dn hont run r . o segu inte:
Curso f i nda lueni I	 oa e . ;	 1(0	 an no
geometria doacrietava e suas applientics).
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fé-iam br o	 fõ'õ
•

b- Approvados : plenamente, Octavio Alves
Ribeiro de Souza, Rogerio Augusto do Si-

lveira ( somente nas applicaçoes ) e José
Mito Meira de Vasconcellos ; simplesmente,
!avio Lyra da Silva e Eduardo de Vas-

tioncellos Poderneiras.

Exercidos praticos do P anno- Approva-
dos planamente : Mario Maciel Vieira Ne-
lies, Sergio do Seixas Corrêa, Fernando de
Abreu Coutinho, Agenor Carrilho da Fon-
seca e Silva, Euzebio Naylor o Arthur

,Alvares Rodrigues. Um não compareceu.

2° cadeira do 2° anno ( topographia ) -
Approvados plenamente: Thomaz Normann
Waddell, Octavio Pedro dos Santos, The-
mistocles Freitas, Sebastião Sodré da Gama
O Octavio Ouinle.

3a cadeira do 20 anuo ( ehimica inorga-
nica descri ptiva e analytica )- Approvados:
plenamente, Luiz Gastão da Silva Cunha ;
Simplesmente, Antonio de Andrade Botelho.

•Um retirou-se o um não compareceu.
, 2° cadeira do 3° anuo ( mecanica appli-
lsada)- Approvados : plenamento, Virgilio....

Alves Corrêa Filho e Carlos da Gama Lobo ;
simplesmente, Joaquim Arsenio Benedicto
Ottoni, Antonio Alves Moira Junior e Aris-
tidos Ferreira Figueiredo.

Curso de Engenharia Civil ( Regulamento
de 1901 )- 3° cadoira do 2° anno ( machinas )
-Approvados : com distincção, Manoel Amo-
roso Costa ; plenamente, Eduardo Fortunato
Hasselmann e Adolpho Murtinho ; simples-
mente, Euvaldo Nina.

4° cadoira do 2 0 anno ( Direito)-Approva-
dos plenamente: Francisco Hosannah Cor-
deiro, Amadeu de Lacerda Rodrigues, An-
toro Freitas do Amaral e Christiano Bene-
dicto Ottoni.

O resultado do exame do dia 12 da 4'
cadeira do 2° anno de Engenharia Civil, pelo
regulamento do 1901, foi o seguinte : ( Di-
reito )- Approvados plenamente: Manoel
Amoroso Costa, Eduardo Fortunato Ilassel-
mann, Adolpho Murtinho e Eugenio Gudin
Filho.

Instituto Nacional de Mu-
sica-O resultado dos exames de promoção
realizados no dia 12 do corrente, foi o se-
guinte:

Piano - Distincção, grão 10: Elisa La-
zaro Simai, Rubv Galbraith, Comia Torres,
Iracema de Freitas Araujo, Angelina Tra-
jano, Rita Clara de Suchow, Adelia Gau-
dieley, Esther Maggioli e Sylvia Guedes de
Mello.

Plenamente, grão 9: Manoelita Marcondes,
Guiomar Cotegipe da Cruz, Isaura de Oli-
veira e Silva,Maria Libania Garcia de Carva-
lho, Antonina Guimarães e Georgina Onesto;
grão 8: Maria da Fontoura Rocha, Aida do
Souza Alambary Luz, Siomara Cotegipe da.
Cruz, Jane Margareth Aspinall, Julieta.
Frota Pessoa, Julieta de Miranda e Silva o
Licia Guimarães; grão 7: Esther Barbiére
Mastucei, Margarida Schovens e Julieta. Au-
gusta Torres; grão : Zenayde Theodora.
Braga do Oliveira, Alice da Costa Ferreira,
Corina Antonietta, da Silva o Elvira Xavier
de Figueiredo.

Simplesmente, grão 5: Maria da Pureza
Marcondes e Aliei Alves da Fonseca.

Não compair ceou um.

1 Observatorio do Rio de Janeiro - Boletim meteorologico - Dia 11 de dezembro de 1903.
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Observatorio do Rio do Janeiro-Boletim metoorologieo- Dia 12 de dozombro de 1905.
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Dezembro - 1.905 048:.;

Directoria de Meteorologia da MarInha-R0parti40 da Carta Maritima-Resumo metoorologico o magnetica
do dia 13 do dezembro do 1905 (terça-feira).

Itasutvápos ~Darmos DA ESTAÇãO CENTRAL -DeCliIIII00=.80 46' 15"NW-Inefinação=-130 .938 (extremo N para cima)

Capital Federal, 18 de dezembro de 1905.-Observaç5es meteorologicas simultaneas.-A Oh. m. de Oreenwich ou 9h. 07 m. a 1. m. do Rio.

Em Santos choveu na tarde de hontem.
Em Curityba trovejou a NW na manhã de hoje.
Em Florianopolis relampejou ao S em parto da noite de hontem.

Nota ao meio dia - Na Capital o tempo se conservará bom.

Aviso - A previsão á valida durante 24 horas.
Até ás 2 ha. 30 ms. p. não se recebeu mais tclegramma algum.
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MARCAS REGISTRADAS EDITAES E AVISOS Directoria C; oval do Sande.
Vtiblieu

Certifico que as marcas pertencentes a
Munhoz da Rocha & Irmão, registradas na
Junta Commercial do Paraná, sob os ns. 573,
574, 575 o 576, foram depositadas nesta
junta em 27 de novembro do corrente anuo,
'com A Republica em que foram publicadas.

Secretaria da Junta Commercial da Ca-
pital Federal, 12 de dezembro do 1905.—
41 frao Antonio Pinheiro, servindo de oficial
ànaior. (Estavam coitadas estampilhas fe-
deraes no valor de 1$100 devidamente in-
utilizadas.) Achava-se ao lado o carimbo da
Junta Com mercial.

'Certifico que a marca pertencente a José da
Silva Frostoiro & Comp., registrada na Junta
Cornmorcial do Porto Alegre, sob n. 022,
-foi depositada nesta junta em 27 de novem-
bro do corrente anno, com a lederaçao em
que foi publicada.

Secretaria da Junta Commercial da Ca-
pital Federal, 12 de dezembro de 1905.—
Alfredo Antonio Pinheiro, servindo de oficial
maior. (Estavam coladas estampilhas fe-
deca,es no valor do 1$100 devidamente in-
utilizadas.) Achava-se ao lado o carimbo da
Junta Commercial.

RENDAS PUBLICAS

ALFANDEOA Do Rio DE JANEIRO

Renda do dia 1 a 12 de

	

dezembro de 1905.. ...	 2.801:019,1426

Idem do dia 13:
Em papel- 272:?.91$402

	

Em ouro.... 100534380	 372:879.1782

3.173:899$208

Em igual poriodo de 1904	 2.800:871$239

RECEBEDORIA DO Rio DE JANEIRO

Renda do dia 13 de dezembro de 1905

Ulterior 	

Consumo:

riiTGO 	 ''	 3:0Qcz 500
.ãobalas 	 	 50: •2,00

2 4	•0o0
Calçado 	 	 0)0
Vela3 	 	 3:5 00
Perfumarias 	  ..	 1 9U 000

pccialida de s
pharmaceuti-
cas 	
	

531.1 '1000
Vinagre 	
	

151 "00
Chapéos. • ..• 	 	 • r1;)
Tecidos 	
	

3:0o 000
Vinhos 	
	

2i n .; o00
Registro.. ..... 	
	

12.1::000

Extraordinaria 	
Deposito 	
Renda com applicação espe-

cial 	

53:04 4847

,Renda d I a 12 de dezem-
bro de 1905 	  700:0S5$722

• Total 	 	 :130569

Em igual perielo do 1004 	  SGS : 78.017
--------

, Differonça para menos 	 	 110:654313

ncola Polytechnica
De ordem do Sr. Dr. João Baptista Ortiz

Monteiro, director da escola, faço publico,
para conhecimento dos interessados que,
amanhã, quinta-feira, 14 do corrente. ás
10 horas da manhã, dar- 3e-ha ponto para
prova oral ao 3 seguintes senhores :

CURSO FUNDAMENTAL

32 cadeira do 1° anus (Physica molecular,etc.)

Mario Dutra de Oliveira Torres.
Adalberto Gocioes Silva.
Augusto llor-Neyll Alvaros (22 chamada)

1' cadeira do 2° anuo (Mecanica racional)

Pedro José Pereira Travassos,
Armando Carneiro Machado.
Roberto David de Sanson.
Mathias Gonçalves de Oliveira Roxo.

Turma supplementar

Carlos Amorico Barbosa de Oliveira.
Thomaz Normann Waddelf.
Octavio Pedro dos Santos,
Themistocles Freitas.

2 a cadeira do 2° anuo (Topographia)
Antonio de Andra-le Rotelho.
Mario Maciel Vieira Neves.
Mareio Fragoso de Mendonça.
Fausto Lopes da Costa.

32 cadeira do 2° anuo (Chimica inorganica
descriptiva e analytica)

Sebastião Sodré da Gama.
Oscar Rodolpho Cox (2° chamada).

CURSO DE ENGENHARIA CiviL

(Regulamento do 1901)
1* cadeira do 2° anno (Archifeztura)

Francisco Ilosanna.h Cordeiro.
Amadeu de Lacerda Rodrigues.
Antro Freitas do Amaral.
Christian° Benedieto Ottoni.

Turma supplementar
Manoel Amoroso Costa.
Eduardo Fortunato Ilasselmann.
Adolpho Murtinho.

33 cadeira do 2° anno (Machinas)

Enrico Borges do3 Reis.
Eugenio Gtidin Filho.
Guilherme Guinle,

REGULAMENTO DE 1874

2' cadeira do 2° anuo (Machinas)

Luiz Antonio Alves do Carvalho.

Nota—A's mesmas horas dar-se-lia ponto
para prova eseripta do ehimica, inorganica
descriptiva e analytica e de estradas.

Secretaria da Escola Polytechnica do Rio
do Janeiro, 13 de dezembro do 1905.—Alc-
xandre Gomes da Silva Chaves, sub-secre-
tario.

Casa do Correcção da Capital
1Poderal

De ordem do Sr. Dr. director, faço publico
que, no dia 2.) do corrente, ás 11 horas da
manhã, serão recebidas nesta secretaria pro-
postas para a venda de ferro, chumbo e
metal velho e potes servidos de acido sul-
phurieo, podendo tudo ser examinado pré-
viamente.

Casa de Correcção, 11 de dezembro de 1903.
—O escrivão, Jogo Corrêa de Araujo.	 (.

INFRACÇÕES DO REGULAMENTO SANITARIO

Foram intimados a satisfazerem nesta dire
ctoria„ dotar-) do prazo -de cinco dias, as
multas que lhes foram impostas, ou, findo
esse prazo, se verem processar de accôrdo
com o regulamento sanitario em vigor

Pela 52 Delegacia de Sumido
Commenda-lor José Vieira de Castro, resi-

dente á rua Silva Manoel n. 73, multado em
200, por ter alugado o predio n. 35, do
morro do Valongo, sem communicar a essa
delegacia que o referido predio havia sido
desoccupado por edital,por achar-se em pes-
situas condições de hvgiene, infringiudo o
art. 97 do citado regulamento;

O mesmo, multado em 200$, por °ocupar
o predio sem numero,situado ao lado direito
do n. 33 do morro do Valongo, violando o
interdicto afixado por essa delegacia, in-
fringindo o art. 308 do citado regulamento.

Secretaria da Directoria Geral de Saudei
Publica, 14 do dezembro de 19J5.-0 secre-
tario, Dr. J. Pedroso.

Escola Correccional Quinze
do Novembro

De ordem do Sr. director desta escola,
faço publico que, no dia 22 do dezembro do
corrente anno, ao moio-dia, serão recebidas
e abertas, nesta secretaria, propostas para o
fornecimento, durante o anno de 1900, dos
seguintes artigos:

Grupo n. 1—Couros.

Grupo n. 2—Fardamento e vestuario.
Grupo n. 3—Camas, colchõos e traves-

seiros.

Grupo n. 4—Moveis.

A coneurreneia soca feita por grupo, o os
Srs. concurrentes deverão dirigir-se á secre-
taria desta escola, para verem as amostras
e obterem outras informações que julgarem
neeessarias.

Rio, 12 de dezembro do 1903.—Pelo secre-
tario, o escripturario Rodolpho Casimiro do
Couto.	 (•

Força Policial do District°
Fodoral

O conselho administrativo rocoberá pro-
pastas no dia 15 do corrente, ao meio-dia, na
secretaria do cominando geral, - para o for-
necimento dos artigos em seguida mencio-
nados, durante o anno vindouro: Almofaças do
ferro, uma ; aventaes-deeretone, um ; azeito
de peixe,kilo;balde de zinco,1/2 forte, 12 pol-
leíradas,um;balde de zinco 1/2 forte,13 polia-
gadas,um ; balde do zinco 1/2 forte, 14 polia-
gadas,um; caldeirão de forro esmaltado Clark
(grande tamanho), kilo ; caldeirão de ferro
esmaltado (pequeno tamanho), kilo ; caneca
de ferra (8 centimetros), urna; caneca do
ferro (10 eentimetros), uma ; caneca de ferro
(12 centimetros), urna; carrinho de Potro-
polis, um, carrinho americano a pregos, um;
carrinho americano a parafusos, um ; carri-
nho ameritano de forro, um ; carvão vegetal,
sueco ; cassarola de ferro esmaltado Clark
(tamanho grande), kilo ; cassarola de ferro
esmaltado Clark (tamanho pequeno), kilo;
chaleira de forro esmaltado UM k (tamanho
grande), kilo ; chaleira do ferro esmal-
tado Clark (tamanho pequeno),	 ;

8:314$196

45:199$700

3:771A066
106000

653 ;885



.A.1f4.1.ndeg,a, do Rio de janeiro
FORNECIMENTO PARA 1906

Pela inspectoria desta Alfandega se faz
publico que, até o dia 20 do corrente, á 1
hora da tarde, se rocebem propostas para
fornecimento, durante o anuo de 1906, de
papel, tinta, artigos do escriptorio, mate-
rial para capatazias o serviço maritirno e
carvão de pedra, do accardo com as relações
impressas que os Srs. proponentes deverão
procurar neste gabinete.

Gabinete da Iuspeatoria da Alfandega do
Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 190:-5.-0
20 oscripturariO, J, Maurity de OlivOira.

. Is 	
ponto marca Leão ou Aguia, barrica!
corda para arreiatas, metro ; escarra.doi-
ta de ferro esmaltado, uma ; escarradeira
,ole forro esmaltado para mão, uma ; espana-
'Ores do pennas (45 centimetros) um; espana-
pores de ponnas (50 centimetros) um ; espirito
de vinho (360), litro ; estribo de metal ama-
çollo, Uni; estopa do algodão de la (na-
tional) kilo; estopa de linho alcatroada, kilo ;
d'o.ca-punhal para cozinha (10 pollegadas),
urna; faca-punhal para cozinha (12 polia-
fadas) uma ; fructas (laranjas ou bananas),
ffi ção do duas ; gorros do cretono, uni;

rasa em bexiga, kilo ; graxa em garrafa,
ma ; lampeão de vidro para korozene, um ;

Xavagem de roupa para o hospital, peça ;
Naachadinha com cabo Collins n. 2, uma ;
Yuoringues de barro com prato, um ; peites
para caixa de guerra, uma ; penes para
bombo, uma ; platinas do corrente para
praça de cavallaria (par), um; talha de barro
'com filtro (tamanho regular), uma • talha
410 barro com pá e torneira (regular), uma ;
talha de barro commum, uma ; temperos e
Verduras, kilo, um • vassouras de matto,
uma; vassouras de palha de quatro fios, uma;
Vassouras de palha do quatro fios, americana,
uma ; vassouras do piassava (marca 5), uma ;
vassouras francoza, do cabollo, n. 2, uma ;
vellas para carro, pacote, um ; barbante
commum, novellos ; capacho de côa), um ;
copo de vidro, um ; chicara de louça, uma ;

pos de crystal, um ; lenções de cretono
com 281,20, um ; lixas de panno esmeril,
sortidas (David), folhas ; la.vatorio de ferro
com espelho o pertences do ferro agatha,

• preço por poça); marmitão grande de to-
pa, um ; parafusos com porca para caixa

. de guerra, um ; vidros para lampeã.o, um ;
„trempe de ferro para talha, uma, sob as
seguintes condições:

P., o concurrente deverá, atê á vospera
do dia acima marcado, entregar petição di-

, xigida ao commando geral solicitando ser
udmittido á, concurrencia o fazer na Conta-
doria deposito da quantia do 500$ para ga-

, -rantia. das mesmas propostas;
• 2', as propostas serão em duas vias, sendo

.asma sellada.
Na assistencia do material encontrarão os

'Interessados quaesquer esclarecimentos de
'que necessitarem.

Assistencia do Material, 11 de dezembro
de 1903,—Aetonio Venancio do Queiroz, te-

-nente-coronel assistente.

MUNIR

Directoria das Rendas Pu-
blicas doThesouroFederal

' AFORAMENTO DE UM TERRENO COM CERCA DE
.800E4 ,00, PARTE DA CHACARA. DA RUA

MONTE ALEGRE N. 63, REQUERIDO POR

D. BERNA.RDINA.CONSTANT SEREJO

Per esta directoria se declara, em virtude
do despacho do Sc. Ministro da Fazenda do
17 do novembro de 1905, que, tendo D. Ber-
nardina Constant Serejo requerido o a fora-
monto do um terreno com cerca de 1,800.'2,00,
parto da chacara da rua do Monto Alegro
n. 63, são convidados os interessados, que
tiverem do fazer reclamações, a apresen-
tal-as, dovidamonte documentadas, dontra
`do prazo do 30 dias, contados da data deste
•edital, não sendo aatendidas as que forem
nPresentadas depois do lindo o referido
prazo.

Directoria das Rendas Publicas do The-
souro Federal, 30 de novembro de 1905.—
Luiz R. Cavalcanti de Albuquerque, directo:
das Rendas Publicas. 	 ('

Datóalbre "n;.; 1Õ0 	 41t4SiV~roma,'
Alfandego, Co fio de elloane‘ro!

EDITAL DE PRAÇA N. 73
(2a praça)

Pela Inspectoria da Alfandega do Rio dt'
Janeiro se faz publico que, á porta do ar-
ma.zem n. 16, no dia 14 do dezembro do
1905, ao meio-dia, se hão do arrematar,
livres do direitos o no estado em que se
acharem, as mercadorias seguintes:

ARMAZEM N. 10

Lote n. I

CC (em um losango): 1 caixa a. 100, con:,
tendo obras impressas de duas c6res, pesando
bruto 165 kilos, vinda do Southampton no
vapor Danube e descarregada em 11 de ja-
neiro de 1905.

Lote n. 2
King & Comp. — Harrisson & Comp.:

1 caixa contendo amostras, pesando bruto
90 kilos, vinda de Hamburgo no vapor
Calabria e descarregada em 15 de dezembro
de 1904.

RR (em um triangulo): 2 ditas ns. 74/75,
contendo colla para typographia, pesando
200 kilos, vindas da mesma procedencia,
vapor e descarga.

Lote n. 3
RR: 2 caixas as. 7.597/98, contendo para-

fina em massa, posando 216 kilos, vindas da
mesma procodencia, vapor e descarga.

Lote n. 4
C—J: 30 fardos de papelão não especificado,

pesando liquido 7.794 kilos , vindos de An-
tuerpia, no vapor H. Castle 0 descarregados
em 8 do março do 1904.

Lote n. 6
IT—C: 4 barricas" as. 11 a 14, contendes

acido citrico, pesando liquido 178 kilos, vin-
das da mesma procedencia, vapor e des-
carga.

Lote o. 6
Idem: 1 caixa n. 15, contendo a mesma

mercadoria, pesando liquido 14 kilos , vinda
da mesma procedencia, vapor e descarga.

Lote n. 7
FS (em um losango) : 1 caixa n. 4.539

contendo 93 chapaos de lebre, simples, vinda
de Southampton no vapor Nile e descarregada
em 15 de meço de 1904.

Lote is. 8
RJ: 5 caixas ns. 1 a 5, contendo papelão

preparado para cobrir telhado, posando bruto
390 kilos, vindas da mesma procedencia, 'Va-
por e descarga.

Lote n. 9
HII (em um triangulo): 10 caixas as. 1 a

10, contendo 24 garrafas com genebra doce,
pesando bruto 122 kilos, vindas de Londres
no vapor Garrich e descarregadas em 28 de
roarço de 1904.

Lote ti. 10
F: 480 tambores de forro, contendo acido

phenico, pesando liquido 10.560 kilos ;
tambores vazios (obras do forro batido sim-
ples), posando bruto 100 kilos ; tudo vindo da
mesma procedencia, vapor e descarga.

Lote n.

FA : 1 caixa n. 8.000, contendo 10 kilo
de -chlorato de potassio, 10 1/2 kilos de cam-
phora, 1 kilo de saes de quinino, 205 gram-
mas de saes de morphina, 250 grammas de
glycero-phospligo, 200 gramma/ do cafela%

Directoria •;.as Rendas P
blica

AFORAMENTO DO TERRENO DE ACCRESCIDOS
FRONTEIRO AO DE MARINHAS, N. 172 A, NO
PORTO DAS IiIEVES, FREGURZIA DE S. LOU-
RENÇO, MUNICIPI3 DE S. GONÇALO, ESTADO
DO RIO DE JANEIRO

Por esta directoria se declara que, tendo
o commondador João Figueiredo de Lacerda
requerido por aforamento o terreno de ac-
crescidos fronteiro ao de marinhas, n. 172 A,
no porto das Neves, freguezia de S. Lou-
renço, municipio de S. Gonçalo, Estado do
Rio de Janeiro, são convidados todos aquellos
que tiverem opposição a fazer ao mesmo
aforamento a apresentar nesta directoria as
razões o documentos que a fundamentam,
dentro do prazo de 30 dias, contados da data
do presente edital, findo o qual não se atton-
dera a reclamação alguma.

Directoria das. Renla,s Publicas, 22 de no-
vembro de 1903. — Luiz R. Cavalcanti de Al-
buquerque, director das Rendas Publicas. (.

Impr ensa Nacional
CONCURRENCIA

De ordem do Sr. Dr. director geral, faço
publico, para conhecimento dos interessados,
que, desta data ata o dia 16 do corrente, na
secretaria deste estabelecimento, se recebem
propostas para o fornecimento, durante o
1 0 semestre do anno de 1906, do material e dos
objectos de consumo constantes da relação
que pôde ser procurada na mesma secretaria,
onde, diariamente, das 10 ás 3, serão presta-
dos aos interessados os esclarecimentos do
que precisarem.

As propostas deverão ser apresentadas
em enveloppe fechado, devidamente estam-
pilhadas, datadas o assignadas, até o dia
acima indicado, á 1 hora da tardo, hora em
que serão as mesmas abertas em presença
dos concurrentes, devendo ser acompanhadas
do conhecimento do deposito de 200$, prévia-
mente feito no Thesouro Federal, mediante
guia expedida por esta repartição, para ga-
rantir a a.ssignatura do contracto.

Os proponentes deverão apresentar do-
cumonto com que provem estar quites com
a Fazenda Municipal, bem assim ter pago o
imposto de industria o profissão.

O negociante proporá o fornecimento do
material que constituir seu ramo do com-
mercio, sendo todos os artigos do primeira
qualidade.

O proponente que, uma vez accoita sua
proposta (no todo ou em parte), não assignar
o contracto, dentro do prazo de oito dias
depois do approvado pelo Thesouro Federal,
perderá o direito á restituição do deposito,
que reverterá para a Fazenda Nacional.

O proponente preferido depositará, me-
diante guia desta repartição, antes da assi-
gnatura do contracto, a quantia de 500$
para garantir o fiel cumprimento do suas
clausulas.

Secção Central, 5 do dezembro do 1905.-
O chefe de secção interino, Saturnino Argollo.
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500 grammas de benzoato de bismutho, 250
gramem do aristol, 130 grammas de co-
caina, 20 grammas do pilocarpina, 120
grammas 1e arseniato de sodio puro, 145
grammas de oleo medicinal, 125 grammas
de benzoato de sodio, 125 grammas de ben-
zoato de ammonia, 125 grammas de anilina
pura, 125 grammas de cores de anilina, 500
grammas de carbonato do creozoto, 125
grammas de benzo-naja/doi. productos chi-
micos não classificados, 50 grammas de
benjoim, 30 grarnmas de acido arsenico,
dermatol e guayacol 500 grammas, 250 gram-
mas de airol, vinda de Hamburgo no vapor
S. Nicolas, descarregado em 24 de outubro
e 1904.

AVISO

No dia do leilão, os objectos que teem de
ser arrematados, ou suas amostras, estarão

disposição dos Srs. pretendentes. que os
quizerem examinar, bastando para isso diri-
girem-se, antes do leilão, ao fiel do armazem.

Lavrado o termo de arrematação, entre-
gará o arrematante ao escrivão da praça o
signal de 20 0/. em (babeiro, recebendo
deste um conhecimento extrahido de talão.

Alfandega do Rio de Janeiro, 14 de dezem-
bro de 1905:— Pelo inspector, M. Antonino
de Carvalho Aranha.

mas ta,mbem os da Prefeitura Municipal
desta Capital ; e conjuntamente com a pro-
posta (segundo determinação de autoridade
superior) um documento aliciai, com os
eram correntes da praça, correspondente
aos piloros de seu negocio.

Para garantia da assigna,tura dos contra-
atos, os concurrentes farão, no acto da. apre-
sentação das propostas, perante o conselho,
urna caução de quinhentos mil réis (500$)
em dinheiro, perdendo taes cauções os con-
°sirventes preferidos que não comparece-
rem para firmar os respectivos contractos
(art. 29, regulamento citado).

As importancias das contas de forneci-
mento servirão de garantia para execução
dos contraatos, segundo dispõe o regula-
mento citado.

As cauções e contas do semestre a, findar
não podem servir de garantia para o novo
semestre.

Os fornecedores ficarão sujeitos, de accerdo
com os arts. 29 e 33 do regulamento citado e
portaria do alinisterio da Guerra„ ás multas
de 25, 50, 75 e 100 0/., nos casos do infra-
cções estipuladas nas propostas impressas, e
obrigam-se a fornecer a dinheiro, pelos preços
do contracto, aos officiae,s e empregados
deste estabelecimento.

Na secretaria deste hospital, nos dias uteis,
das 7 horas da manhã á 1 hora tarde, dar-
se-hão quaesquer informações de que care-
cerem os pretendentes á concurrencia.

Seerataria do Hospital Central do Exercito,
11 de dezembro de 1905.-0 secretario, Gui-
lherme Midosi Pereira do Nascimento, major
honorario,	 (•

00 IZegimento de Cavallaria,

CONCURRENCIA

De ordem do Sr. coronel commandante,
faço publico, para conh :cimento dos interes-
sados, que, dota data até o dia 16 do cor-
rente, na secretaria deste corpo, se recebem
propostas para pintura e concerto do edi-
ficio que serviu de laboratorio do bacterio-
logia, situado na Quinta da Baa Vista.

Das 10 horas da manhã ã..3 2 da tardo, dar-
se-hão quaeequor informações de que care-
cerem 03 pretendentes.

Secretaria do 90 Regimento de Cavalaria,
11 do dez pubro de 190e.— Jolo Baptista de
Souza Carvalho, tenente-secretario.	 (•

Inspecção Geral das Obras
Publica,s

ESTRADA DE FERRO DO RIO DO OURO

Concurrencia para o fornecimento de dormentes
de madeira de lei, durante o anno de 1006

Do ordem do Sr. Dr. inspector geral, faço
publico que se recebem propostas no dia 19
do corrente mez, ao meio-dia, nesta repar-
tição, á rua do Riachue/o n. 151, para o for-
neeimonto do dormentes do madeira de lei
durante o anno do 1906, das qualidades e
fôrmas empregadas na Es;rada de Ferro
Central do Brazil (bitola estreita).

As dimensões devem ser : l ex ,80 de compri-
mento, Cee ,18 de largura, () sei I de espessura,
não p 'dando exceder o fornecimento total de
4 -:009ti000.

03 (10rMORtf.'S deverão ser entregues nas
potes do Gaja ou Penha, ou em qualquer
pinto da Estrada de Ferro do Rio do Ouro.

As propostas deverão conter
1 2, a qualidade da madeira, que fornecerá

em maior numero ;
2°, a quantidade a fornecer por mez, e

legar da eu trega s

30, o preço, por dezena de dormentes, en:,
tragues em qualquer dos pontos já meneio
nados.

Os proponentes farão um deposito prévio
do 20o.3 no Thesonro Federal, mediante
guias expedidas por esta repartição, para
garantia da a,ssignatura do contracto,ficando
entendido que perderá o direito a essa quan-
tia o proponente que, sendo preferid e se
recusar a aesignar o contracto, dentro do
prazo de cinco dias, a contar da data do
aviso que esta secretaria lhe dirigir.

O proponente, cuja proposta for acceita,
fará um deposito no Thesouro Federal, cor-
respondente a 10 0/0 da importancia total do
forne,cim nto, destinado a garantir a fiel
execução do mes.no contracto.

As propostas, seladas e documentadas
com o recibo da caução prévia, serão entre-
gues nesta repartição, no dia e hora mencio-
nados, sendo abertas em presença dos con-
currentes e deixando de ser acceita,s as que
forem apresentadas posteriormente.

Secretaria da Inspecção Gorai das Obras
Publicas da Capital Federal, 11 de dezembro
de 1905. P. J. da Fonseca Braga, secre-
tario.

••••nn••

Ministerio da Industria, Via-
ção o Obras Publicas

DIRECTORIA GERAL DA INDUSTRIA

Patentes de invenetto

N. 3.571 A, de Carlos Monteiro de reae
cerda ;

N. 4.467, de Eduard Würl e Richard Frei-
herr von Mattencioit ;

N. 4.468, da Csompanhiallanufactora Flu-
minense;

N. 4.469, de André Cateysson ;
N. 4.470, de Antonio Folia Teixeira da

Costa ;
N. 4.471, de Geraldo do Mesquita Sam-

paio.
Convido os senhores acima nomeados, bem

como o representante da companhia supra-
citada, a comparecerem nesta directoria
geral amanhã, 14, á. 1 hora da tarde, com o
fim do ass'stirem á abertura dos envolucros
que coateem os relatorios, desenhos, amos-
tras etc, das suas invenções.

Directoria Geral da Industria, da Secre-
taria de Estado 'los ee ; elos da Industria,
Viação e Obras Publicas, em 13 de dezembro
de 1905.—J. F. Soares Brito, director geral.

—

Alistamento Eleitoral
ENTREGA DOS TITULOS

O Dr. Diog3 José de Andrada Machado,'
juiz presidente da eommissão de alistamento
eleitoral do Dietricto Federal:

Faz saber que, do conformidade com o
dispositivo do art. 51 § 1 0 da lei eleitoral,
começará, a entrega dos titulos aos eleitores
que loas ,oal mente os vierem solicitar, no dia
12 do corrente, do meio-dia as 3 horas da
tarde, no edifico do Conselho alunicipaLondo
permanecerá durante 30 dias. A entrega
dos titulos será feita obedecendo á distancia
das freguezias, sendo a seguinte a ordem de
entrega :

Gua ratiba.
Santa Cruz.
Campo Grande
Irajá.
Jacar 'pagua
Inhau ma •
Engenho Novo.
Ilha do Governadeea
Ilha du Paquete,

Hospital Central do Exercito
2s CONCURRENCIA

Para o fornecimento dos generos alimenticios
e outros artigos, abaixo mencionados, du-
rante o 1° semestre de 1906

De ordem do Sr. tenente-coronel Dr. pre-
sidente do conselho economic,o deste hospi-
tal, faço publico que, no dia 19 do dezembro,
ao meio-dia, serão recebidas no Hospital
Central do Exercito propostas para o forne-
cimento, durante o 1 0 semestre de 1900, dos
generos alimonticios de primeira qualidade
e outros artigos abaixo especificados, os quaes
serão entregues neste estabelecimento por
conta dos fornecedores, a saber:

Em kilo, peso liquido: banha americana
(de barril); carne de vacca ; gelas; de gal-
linha, mão de carneiro, mão de vacca; mar-
meios e musgo ; goyabada de Campes ou
Pernambuco ; dita de qualquer outra pro-
cadencia ; passas; peixe fresco ; velas do
aebo; verduras e temperos.

Em litro: leite de vacca e vinho branco
ão Lisboa.

Em unidade: bananas prata ou laranjas
ia China (duas); bananas de S. Thomé (uma);
borrachos ou pombos (um); frangos (um) ;
petinhas (unia) ; laranjas selectas (uma) ;
laranjas da terra (uma); limas (uma) ; li-
tigas doces o azedos (um) ; ovos (um) ; vas-
)louras grandes de piassava (duzia) ; ditas
pequenas (duzia); vassouras de palha, sys-
tema americano (duzia).

Pôde concorrer qualquer negociante, cum-
prindo, porém, que OS pretendentes se habi-
litem até 1 hora da tarde do dia 18, na fórma
dos arte. 27 a 34 do regulamento appravado
por decreto n. 2.213, de 9 de janeiro de 1896,
o puolicado a 21 do mesmo inez e atino, de-
vendo os eoncurrentes receber até nimbe
dia e hora (18) na secretaria deste hesaltal
/rua Jockey Club, S. Francisco Xavier) as re-
/noas impressas dos generos e artigos nacos-
larios para as propostas, que deverão sor
duplicata, sendo uma sanada e ambas
suadas e apresentadas, perante o con.,q)lizo,
em envolucro fechado, no dia e hora aci nia
designados, pelos propries ou por propines,
devidamente habilitados.

Os coneuerentes devem aprenntar, por oc-
easiãO d'a habilitação, não só os elbenmentos
ga impostos pagos ao Thesouro Federal,
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Ditas do Emprestimo Nacional
de 1895, port 	

Ditas idem idem de 1903, port..,
Ditas do Emprestimo Municipal

de 1904, port 	
Ditas do Estado de Minas Geraes,

de 1:000$, port 	  • ..
Ditas do Estado do Rio de Ja-

neiro, de 100$, 4 %, port.....
Dito da Republica, do Brazil.....
Dito do C,ommercio. integr 	
Comp. Terras e Colonização 	
Ditas Sal e Navegação 	
Dita Viação Ferroa Sapucally 	
Dita Luz Stearica 	

1:012$000
1:000$000

270.000

794000

68$000

41g250
190$000

U-j00
6SJO)

23009
240a0
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Gavea.
Engenho Velho.
LagOa.
S. Christovão.
Espirito Santo.
Sacramento.
Sant'Anna.
Santa Rita.
Candelaria.
Gloria.
Santo Antonio.
S. José.
Rio de Janeiro, 't de dezembro de 1905.

Eu, Alberto Pinto da Costa, escrivão, escrevi.
—Dsogo José de Andrada Machado. 	 (•

PARTE COMMERCIAL

pamarn, Siyndleal dos Corre-
tores de Fundos ublieos da
Capital Federal

•

CURSO OFFIcIAL DE Muno E MOEDA
ILETALLicA

90	 dle A'	 vista

eobre Londres 	 	 16 25/32 16 5!8

•	 Pariz 	 	 569 575
a Hamburgo 	 	 702 709
•	 Balia 	 	 — 577
•	 Portugal 	 	 — 318
•	 Nova. York 	 	 .._ 2984

Libra esterlina, em moeda	 14$558
Ouro nacional, em vales, por 1$000 4017

CURSO OnriciAl.. DOS FUNDOS ~mos
E ?ARTICULARES

Apolioes geraes do 5 01., miudas 1:005o00
Ditas idem de 5 9/,,de 1:000$ 	  1:017$000

peba. da Comp. Carris Urbanos,
de 200$000 	 	 '206$000

Ditos da Comp. Ferro Carril do
Jardim Botanico, 7 % 	 	 212$503

Vendas a prazo

500 acç3es do Banco da Repu-
blica do Brazil, v/c 30
dias 	 	 44000

1.6M ditas idom idem idom, v/o
30 dias 	 ".11	 42$003

' 600 ditas da Comp. Viação
Ferrea Sapucahy, a 30
dias com opção, a v/c.. 	 24'500

Seoretaria da Cama.ra Syndical, Capital
Federal, 18 de dezembro de 1905.— José

. OMssdfe da Mina, ayudico.

Junta dos Corretores

COTAÇÕES DO DIA 12 DE DEZEMBRO DE 1905

Algodão em rama, Assit, 1* sorte , 98300
por 10 kilos.

Algodão em rama,de Pernambuco,i v sorte,
8$900 por 10 1,ki1os.

Dito em rama, de Sergipe, Itabaiana,
7$ por 10 kilos.

Assucar de Maceió, crystal, amarello, 175
réis por kilo.

Dito crystal, branco, de Campos, 220
réis por kilo.

Dito branco, de Pernambuco, 220 réis
por kilo.

Dito branco, 3a sorte, de Pernambuco, 210
réis por kilo.

Dito mascavo, de Sergipe , 125 réis por
kilo.

Café, 6$800 a 7$500 a arroba.
Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1005.-

- Jolb Severino lia Silva, presidente. —
Seiastiao S. da Rocha, secretario.

	41111f1~111~11

SOCIEDADES ANONYMAS

-Banco de Credit3b Bra2Ileiro

Em virtude da sentença da Côrte de
Appellação ao avravo n. 315 e da sentença
de homologação da concordata pelo juiz de
direito da Segunda Vara Com mudai do
District° Federal, fiem reorganizada e res-
tabelecida a sociedade anonyma Banco de
Credito Brazileiro, com o capital de ires mil
contos de réis, por acto da assembléa geral
dos accionistas, em data de limitem, cuja
acta foi dada ao archivainento na Junta
Com mercial ; e vão publicados abaixo os
estatutos do mesmo Banco de Credito Bra-
zileiro.

Rio de Janeiro, 13 de dezembro do 1905.
—Q. Bocayuva, prosideate.

Decreto n. 662, de 12 de novembro de 1891
—Concede á sociedade anonyma denominada
Banco de Credito Brazi'eiro, com sede nesta
Capital, autorização para fundar carteira
hyoothecaria, e amova, com alteraçã,o, a
reforma dos respectivos estatutos.

O Presidente da Ripublica dos Estados
Unidos do Bra,zil, attendendo ao que reque-
reu a sociedade anonyma denominada Banco
de Credito Brazileiro, com séde nesta Capital,
e representada por seus directores, resolve
conceder-lhe autorização para. fundar car-
teira hypotbecaria, do accôrdo com os pre-
ceitos do decreto n. 370, de 2 de maio de 1890,
e approvar a reforma dos respctivos esta-
tutos, adoatala por seus accionistas
assernbléa geral de 1 de outubro do corrente
anno, azoado-se nella. as seguintes altera-
ções

No art. 50 supprimam-se as palavras—de
uma só vez ou por séries—e accresconto-se:
observadas as disposiçães dos art. 119
a 122 do decreto n. 603, do 20 do outubro
de 1891.

Ao art. 60 accrescente-se: não podendo as
entradas ser exigidas sem voto atlIrma.tivo
da, assembléa geral, especialmente consul-
tada para esse fim.

O n. 4 do art. 14 seja assim redigido:
Deverão especificar o valor, etc. —o mais
como no artigo.

Elimige-se o art. 195

Ao paragrapho unic3 do art. 24 aceres..
conte-se: devendo na mesma oonvocação
mencionar-se com clareza e individuação o
assumpt3 do que terá do tratar a assembléa,
a qual não poderá occupar-se sinão do obje-
cto para que houver sido convocada, salvo
as questões concluas e dependentes deito.

O Minist.'o de Estado da Fazenda. assim o
faça.-aent ir.

Capital Federal, 12 do novembro de 1891,
30 da Republica—Manoel Deodoro da Fon-
seca. —Barito de Lucena.

—
O Ministro de Estado da Fazenda, cm nome

do Presidente da Republica, declara que, por
do3reto e. 632, de 12 do corrente moz, foi
concedida á sociedade anonyma denominada
—Banco de Credito Brazileiro, com séde
nesta Capital, e representada por seus dire-
ctores, autorização para fundar carteira,
hypothecaria de accôrdo com os preceitos do
decreto n. 370, de 2 de maio de 1890, e appro-
vada a reforma dos respectivos etatutos,
adoitad a por seis accionistas em assem-
bléa geral de 1 de outubro do corrente anno,
mediante as alterações constantes do supra-
citado devoto n. 662, «Ir 12 do corrente mez.
E para constar lhe mandou passar a presente
wovisão, aos 16 do novembro de 1891, a qual
vao sins .ripta por mim, Verissimo Julio de
Moraes, ofIleial-maior da Secretaria da IN-
zenda.—Barcto de Lucena.— Alfredo Regulo
Valdelaro.

Registrado Rs. 150$100.—Pagou cento o
cincoenta mil réis do solto.

R cobodoria da Caaital Federal, 18 de
novembro de 1891.—Pelo director do sello,
Carlos Daniel .-0 escrivão, Pinto da Silva.

Decreto n. 774, de 22 do março de 1892—
Approva as alterações feitas nos estatutos do
Banco do Credito Bra,zileiro.

O Vice-Presidente da Republica dos Es-
tados Unidos do Bra.zil, attendendo ao que
requereu o Banco do Credito Braziloiro, com
séde nesta Capital o representado por sua
directoria, resolve approvar as alterações,
abaixo transcriptas, feitas nos respectivos
estatutos, por deliberação da assembléa
geral extraordinaria, dos seus accio
realizada em 4 do corrente mez de marça,
a saber :

Art. 50 substitua-se polo seguinte:
O capital é do 10.000:000$, dividido em

100.00) acções de 104 cada uma, consti-
tuido pelo Banco do Credito Brazileiro e
pelos Bancos Regional do Brazil, Regional
do Sul o Rio e New York, que com eito
fazem juncção.

Art. 60, substitua-se pelo seguinte :
As entradas a realizar até completar 60 %

sei-o-hão em presta:ões de 5 a 10 % cada
uma o com iatervallos nunca menores de
30 dias.

§ 1. 0 Logo que as acções estiverem com
GO % realizados em dinheiro, a directoria.
fica autorizada a integral-as, creanio um
fundo para isso, por quotas deduzidas dos
lucros liquido.

§ 2. 0 As acções, uma vez integradas, po-
derão ser convertidas ao portador ou trans-
feriveis por endosso, á vontade dos accio-
nistas.

Art. 10. N. 7. Diga-se-200:000$—em vez
de: 50:000$000.

Art. 22. Diga-se-10 acções—em voz de:
5, e-50 votos—em vez de: 20; o mais come
está.

Art. 31. Substitua-se polo seguinte:
Os directores vencerão annualmento ox

honorarios de 6:000$ cada um, pagos men-
salmente.

Art. 42. Substitua-se pelo seguinte:
Dos lucros liquides provenientes de opera-

ções effeetivamente concluida,a nos revecti-
vos semestres, se deduzirão 10 0/, para

• fitado do reservas CO 14 para o tudo dá
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Integração, areado pelo §1° do art. 6°, 64 %
para dividendo aos accionistas e 6 % para
os directores, em partes iguaes.

Paragrapho unico. Quando cessar a dedu-
ação da quota destinada ao fundo de into-
gração, passara á dos dividendos.

Art. 46. Supprimam-se as nslavras—e es-
pecialmente nos Estados do Pará e Amazo-
nas—e accreseente-se:

Paragrapho unico. Nas filiaes on agencias
haverá. registro o transferencias de acções e
pagamento de dividendos aos accionista3 que
ahl residirem.

Art. 49. Substitua-se peio segainte:
Fica a directoria autorizada a a,eceitarjnn-

eção ou encampação . do estabelecimentos
congeneres ou sociedades anonymas de re-
conhecida utilidades, ouvindo o conselho
fiacal.

Paragrapho unico. Acceitar quaesquor
modificações que o Governo raça a esta re-
turma..

Art. 50. Accrescontease:
Paragrapho unia°. De accôrdo com o final

dos arta. 28 e 37, a primeira directoria e o
,00nselho fiscal ficam c,ompostos dos seguintes
iccionistas:

Directoria— Commendador Angelo de Bit-
tencourt, Victorino Fernandes Ferro, Manoel
de Bastos Soares, José Gregorio Ferreira do
Amaral e Antonio da Costa Villela ;

Conselho fiscal — Antonio de Azevedo Mar-
tins, Antonio Leite Monteiro do Barros, Ma-
noel do Rego Filho, Joaquim Silvia° Garra-
Ledo o Bento Pereira da Costa Braga;

Supplentes — Commendador Luiz Arthur
Cardoso, barão de Monte-Castello, João Gon-
çalves dos Santos, José Julio Pereira da Silva
e Jo,é Antonio Machado.

Ficando desde já empossados dos respecti-
vos cargos.

O Ministro de Estado da Fazenda assim o
Ia executar.

Capital Federal,.22 do março de 1892, 4 0 da
Republica. — Floriano Peixoto. — Francisco
la Paula .Rodrigues Alves.

O Ministro de Estado da Fazenda, em
nome do Vice-Presidenta da Rentibidea, de-
clara que, por dec. n. 774, do do cor-
rente moz, foram approvadas a3 alterações,
transcripta-s no mesmo decreto, feitas nos
estatutos do Bano de Caelito Brazileiro,
pelos respectivos accioni s, em assenabléa
geral extraordinaria de 4 do mesmo mez.
E para constar lhe mandou passar a pre-
essni e Provisão, aos 20 de março de 1892,
a qual vae subserip:a por mim, Verisdmo
.Julio de Moraes, official-maior da Secretaria
de Estado da Fazenda.

Francisco de Pau!a Rodrigues Alves.—Al-
fredo Regulo Valdetaro.

Registrado. Secretaria de Etado da Fa-
zenda, 2 de abril do 189.2.— Prancisco C.
Leal.
N. 12. Fe110 	 	 75$000
10 % addidoaal 	 	 7500

84500
Pagon oitenta e deus mil e quinhentos

réis (1, , sello.
Reee;,ed ,wis. da Caniial Federal, 2 de abril

'de 1892.-7-Carlos Laniei de Ume. — Finto da

Estatutos do Banco do Crrdlto Bravileiro
Redigidos de acceirdo com oe d,ecretos

n.662,de 12 de novembro de 1891 co. 774,
de 22 de março de i892

CAPITULO I
.Da *Re, prazo de durafflo e do capital

Art. 1. • Fica constituída nasta canital
uma sociedade anonyma sob a, denominação
‘19 Banco de Credito Brazileiro,

Art. 2.° A sua duração será de 30 annos,
dentro dos quae3 só poderá ser disaolvida
nos casos previstos em lei.

Art. 3. 0 O armo social terminará em 31
de dezembro, e será considerado o primeiro
todo o tempo que decorrer dedo a installa-
çã.o atai 31 de dezembro de 1892, balanceados
os ne,gocios em semestres.

Art. 4. 0 O fôr° e administração geral do
banco é para todos os offeitos legaes nesta
Capital Fed. ra 1 .

Art. 6. 0 O capital é 3.000:000$, dividido
em 3.).000 acções do 100.3 cada uma, consti-
tuído pelo Banco de Credito Brazileiro e
pelos Bancos Regional do Brazil, Regianal
do Sul e Rio e New-York, que com ele
fazem jancçãa.

Art. 5. 0 As acções estão integralizadas e
são ao portador.

Art. 7. 0 Os accionistas que não realizarem
o pagamento das suas acções Ws prazos fixa-
dos pela directoria, e o is :aluaram dentro
dos 30 dias subsaquonies, in 'orcem na multa
de 1 % sobre a prosta:ão retardada.

Paragrapho urfico. Os que excederem a
este prazo ficarão sujoitos ao que determina
a lei das siciodades anonymas.

E.3;`,e artigo não tem mais razão do ser por
estarem as acções intogralizadas.

CAPITULO II

Das operaç5es do banco

Art. 8. 0 O Banco de Credito Brazileiro
fará as seguintes operações:

1 1° negcciar por sua conta ou alheia titulos
da divida publica doa Estados federaes, das
intendencias, acções e obrigações de bancos,
companhias ou emprazas legalmente orga-
nizadas;

2', comprar, vender, edificar ou reedificar
predios por conta propria ou alheia

3°, emprestar dinheiro sobro hypotheca
do predio3 urbanos, suburbanos o ruraos,
alugueres de pradios, puhar mercantil, ouro,
prata, pedras preciosas, acções do bancos e
companhias, coupons, debentures o creditas

;
4°, emittir ti tidos de obrigação por conta

propri a ou alheia, dentro ou fúra do paiz, o
a.uxiiiar a incorporação do sociedades an-
onymas, commorciae.3, inlustriaes e agri-
colas, que sejam de reconhecid i utilidade

5°, eifectuar todas as operações dei cre-
dere e fazer as denominadas de report por
conta propria ou do terceiros ;

9', abrir, conceder credites, contas cor-
rentes garantidas, descontar e redescontar
lacas e outros titulos commerciaes, indus-
triaes, á ordem ou a prazo fixo ;

7°, comprar, vendar, explorar por sua
conta ou alheia privil .gios, c011eeSS;)-e8,Inil/AS
de ouro ou quaeslaor outros

8a, fazer adeantamentos sobro caução de
Maios, mercadorias em depositos nas alfaia-
dagas, armazens, trapiches ou em viagem e
que não sejam de facil deterioração ;

9a, importar e exportar generos, machinas
para lavoura e indastria, por coata, propria,
ou de terceiros ;

10s, receber dinheiro a premio em conta
corrente e por lottras a prazo fixo

11°, encarregadas:: da cobrança de dividas,
jiíros de apolices, coupons e debentures, alu-
gueres de predtoe, dividendos de acções, li-
quidações de heranças, promover inventamos
por conta propria ou de terceiros i•

12°, pagar juros o divideados de acções,
commissõos, mediante ajuste respectivo;

13', auxiliar as pequenas industrias, com-
mareio de retalho e a puquena LvQura, me-
diante garantias ;

14°, eaca,rreaar-so da agencia do caixas
filiam de estabeleci mentos eongeneres ou d$1
companhias emprazas legalmente organl
zadas

Paras:ranho unico. Em todas estas opera-
ções a directoria terá na mais devida conta a
responsabilidade a cilas inherentes.

CAPITULO III

Èmprestimos e (atras hypothecarias
Art. 9. 0 O Banco do Credito Brazileiroi

alam das operações estatuidas no artigo ante
cedente. ofrectuará as de emprestimos hypo.
thecarios no District° Federal o nos Estados
da União, especialmente nos do Pará e Ama-.'
zonas.

Art. 10. Os emprestimos sobre bypofhocas
do propriedades ritraes será do juro que for
combinado o com a amortização calculada
sobre o prazo convencionado, sendo o maximo
de 30 annos

la o emprsstimo sobre hypothecas do
immoveis urbanos será pago por annuidades,
calculadas de modo que a amortização total
se realizo em 10 amuos no maximo

20, os emprestimos sobro hypothecas a
curto prazo serão feitos com ou sem amorti-
zação;

30, os emprestimos não poderão ter Jogar
sinão sobre a primeira hypotheca, consti-
tuida, cedida ou subrogada, ;

40, os emprestimos destinados ao paga-
mento de hvpothacas anteriormente escriptas
só terão logar quando por esse pagamento
a h vpothec cedida venha a ficar em primeiro
Jogar o sem concurrencia„ comtanto que
fique em podar da repartição hypothecaria
a quantia nocessaría para pagar o principal
da divida, juros veucidos e por vencer, até
a época. do pagamento, e a somma precisa
para as despfozas de subro,ga,ção

50, assim ta.mbem ficará retida a quantia
precisa para pagar o principal o juros das
dividas. cuja garantia hyp ahocaria haja do
sor distractada pelos resooctivas credoras
para serem os mesmos inimovois hypothe-
cados ;

60 , nenhum empre-aimo excelerá a me-
tarlo do valor dos inintuveis ruraos e tros
quartos dos immoveis urbanos

7 0, nenhum emprestimo nadará ser de
importancia superior a 209:000ti00

80, serão excluidas das hypathecas para os
empresti mos hyputhecarios as propriedades
do rendimento preca,rio e as do valor venal
de ditficil realização ;

9°, as propostas ou pedidos dos empres-
timos conterão a designação dos iminoveis e
seus rendimentos, com avaliação especial
de cada ardgo, e serão acompanhadas de
todos os documentos e informações que na
fórm I. da legislação em vigor judtiflquem

direito de hypathecar ;
10, o contracto não será firmado sem que

se verifique a avaliação das bons que ti-
verem de ser hypothocados ao banco, 'feita.
por perito designado pela administração, a
qual pracurará verificar acuradamento o
valor venal dos mesmos bens, já exigindo dos
respectivos proprietarios declarações o do-
cumentos sobre a renda liquida que atlas
produza In, já pedindo informações do outros'
propriotarios e pessoas da visinhança, já,
finalmente, comparando-o com os do outros
bons que tenham sido anteriormente avaa
liados, e si preenchem as formalidades pres
seriptas no regulamento interno ;

1/, tcdas as despeza.s effeetuadas pelai
banco para os exames e avaliações dos
moveis serão feit U3 por conta do quem hou-
ver requerido o emprestimo, ainda quando
este não tenha logar;

12, a falta do pagamento na época devida
da prestação esti pulada no contracto,
seja de j urus ou boja de amortização do cari
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pitai, dará ao banco o direito de cobrar pala
mora o juro que for convencionado, o igual-
mente do oteclamar o embolso da totalidade
da divida ;

Art. il. Nos contractos que celebrarem
deverá o banco impor as segniates condições:

PS tornar-se exigivel toda a divida, e o
mutuario sueito a pagar uma indemnização
de 5 % de sua importancia si, no prazo de
um mez, não denunciar a alienação total ou
parcial que tenha feito do inumo& hypothe-
ca.do, as deteriorações que esto soffrer, e os
successos que lhe diminuam o valor e per-
turbem a sua posse, assim corno se °ocultar
factos por elle conhecidos, que produzam a
depreciação do immovel e extingam ou
tornem duvidoso o seu direito de proprie-
dade;

2a, obrigar-se o mutuario a soprar a
parte edificada da propriedade co itra os
riscos de incendi°, sempre que isso for pos-
sivel, devendo ser o segurador indicado pelo
busco e mantido o seguro durante o prazo
do emprestimo.

O banco poderá tombem renovar o seguro,
pagando o premio que levará á conta do
mutuario.

Art. 12. Nas operações ou contractos de
longo prazo, além dos preceitos consignados
nos artigos anteriores, serão observadas as
seguintes regras especiasis

l s, os empresti gnos hypothecarlos serão
fultos em dinheiro ou em lettras hypothe-
carias

ea, os emprestimos hypothecarios serão
pagaveis por annuidades successivas ;

38, as aunuidades serão calculadas de
modo que a amortização total da divida, os
juros estipulados e a porcentagem da admi-
nistração terminem dentro do prazo do con-
tracto.

Art. 13. Todas as demais condições rela-
tivas ao emprostimo ser5.o assentadas noi
actos dos respectivos contractos.

Art. 14. A emissão das lottras hypotho-
carias não podorá exceder á somma do valor
nominal dos empre.stimos, assim como o to-
tal do valor nominal das que circularem não
excederá á somrna pela qual o estabeleci-
monto for credor por Laos emprestimos.

1. 0 As !sidras hypothecarias terão a sua
numeração de ordem, que será relativa ao
anuo de sua emissão, serão extrahidas de um
livro especial delatão e assigna,das por um
director o o presidente do banco.

2, • Sede nominativas e corno tons troas-
foriveis por endosso, mas só com effeito de
Ces$5.0 Civil, ou ao portador e transferivois
pela simples tradição.

3. 0 As lettras hypothecarias serão isentas
do solto proporcional.

4.. Deverão especificar o valor, que nunca
será inferior a 1003, os juros que vencerem,
e tempo e o modo de pagamento dos mes-
mos, que será por semestres vencidos.

5.0 Si a emissão das 'curas, a l ém das con-
dições acima especific idas, (Oferecer a de
premio por sorteio, a importancia destes e a
sua distribuição serão marcadas pela dire-
ctoria e deverão constar tamisem nas
lettras

6.6 As lettras hypothecaria,s não terão
época fixa de paga nento, mas serão pagas
por via de sorteio, que terá legar no dia
designado pela directoria, uma vez cada
anuo, e na presença de um dos directores,
pelo modo e para os fins estabelecidos nas
leis vigentes ;

7.8 De todo o processo do sorteio e annul-
laçã,o das lettras hypotheca.rias, lavrar-se-
ha acta em livro especial, do que será en-
viada cópia ao Ministerio da Fazenda ;

8.* As lettras emittidas dentro do se-
mestre só darão direito aos juros do .se-
mestre seguinte, mas os portadores ou sub-
dcriptores pagarão de menos a somam equi-
valente aos juros contados do dia da emis-

são atO o vencimento do primeiro coupon
semestral, o qual será cloistacado da lettra
ein conformidale desta disposição ; nos seus
emprestimos o banco receberá logo do mu-
tuario, ou deduzirá do capital que ello
tenha de receber, ojuro corresoondente aos
meses ou dias que decorrerem desda a data
do contracto ato ao fim do semestre eia
que o mesmo se fizer •

9• 0 03 porta lores das lettras hypotheca-
rias poderão deposital-as no banco, recebm lo
deste um certificado nominativo, que ser-
virá do titulo pira a co Jrança dos juros
por este serviço perceberá o banco a com-
missão de 1/8 % sobro o valor das lettras
durante cada armo.

Art. 15. Os portadores das lettra,s hypo-
thecarias só terã i acção contra o banco.

Art. 16. O banco poderá haver dos seus
devedores, por meios conciliatorios, os bens
que lho tiverem sido hyporliecados.

Paragrapho unico. Outrosim, poderá
haver os ditos bens por meios judiciaes nos
seguintes casos

1 0 , por meio de adjudicação, na fórma, da
legislação vigoate

20, por via de licitação, nos casos do re-
missão requerida pelo adquirente do im-
movei hypothocado.

Art. 17. Não convindo ao banco a acquisi-
ção poios rue,o3 zoncillatorios, nem a ex-
ecuçao judicial, po lerá requeser sequestro
dos immoveis hypothecados, para pagar-se
pelas rendas dos mesmos, por alguns dos
meios seguintes

1 0, convertendo-se o sequestro era deposi-
to em poder do develor, obrigando este
como depositario judicial a entregar 03
frUC I:03 e rendimentos, deduzidas as despesos
que forem ajustadas entre elle e a reparti-
ção hypothocoda ;

20 . converten lo-se o sequestro era noti-
ciares°, re vierendo o banco a iMMi3.4 "ãO na
posse dos bens para o administrar até ao
pa g imanto das animidades, juros e despem
da adruini,tração.

Art. 18. 03 emprestimos hypothecarios
urbanos ficarão sujeitos ao prazo conven-
cionado e commissao de 1 1/2 %, pagavol
por prestações semestraes, que comprohen-
dorão o juro, a quoa de amortização o a
commis .ão, e sujeito ás condições que foram
estipuladas no acto do entracto.

Art. 19. Foi mandado eliminar polo de-
creto n. 62, de 12 de novembro de 1891.

Art. 2r). E' t),CtIltad0 0.3 mutuario pagar
antecipa,dameite a sua divida, podendo este
pagamento ser total ou parcial.

§ .° Si o pagamento for parcial,offectuar-
se-ha a reducçã,o' proporcional nas annui-
dadas.

§ 2.° Os pagamentos antecipados poderão
realizar-se em dinheiro ou em louras hv-
pothecarias ao par, sma discriminação de
série.

§ 3. 0 O pagamento antecipado em lettras
hyporhecarias dá direito ao banco a urna
Indemnização do 5 0/0 sobre a importancia
do capital reembolsado, a qual deverá ser
paga no mesmo acto.

§ 4. 0 No caso do pagamento s nr feito no
vencimento, em lottras hypothecarias, es-
tas doverão ser da serio respectiva, roce-
benlo-as o banco ao par, podendo este cobrar
uma COTO 111395,0 até 5 Is sobre o capital
pago pela divida.

CAPITULO IV

Ds assentblda geral

Art. 21. A assemblea geral compõe-se
dos accionistas cujos aoções tenham sido
registradas no banco pelo meros 33 dias
antes da reunião.

Art. 22. Ca la grupo de 10 acsgos dá di-
reito a uru-voto, não podendo nenhum ac-
cionista ter direito a 'nus de 50 votos, seja

qual for o numero de acções que possua oo
que represente por procuração.

Art. 23. Para que a assembléa possa va-
lidamente funccionar, é indiapensavel que
se ache representado o terço do capital oinit-
tido em acções e seja convocado com ante-
eeloocia do 15 dias ; si, porém, não houver
numero lesai, convocar-se-ha nova reunião,
com intervallo de oito dias e si, ainda neta
não se reunir numero 51dt/ciente, funccio-
nora cem a terceira convocação, seja qual
for o numero do accionistas presentes.

Paragrapho unico. Para reforma do esta-
tutos, augmento de capital, além do deter-
minado no art. 50 e liquilação do banco, ó
necessario que se ache representado pelo
menos deus terços do capital emittolo.

Art.24. Haverá ater:malmente, no correr
do moa de março ou abril, uma assonbléa,
geral or finaria poro prestação de contas e
apresentação do relatorio da directoria e
parecer do conselho fiscal.

Par igrapho anixo As assemblOes geme.
extraordinaria3 terão logar quando a dire-
ctoria as julgar ne.cessarlas, ou quando lhe
forem requeridas per sete ou mais accio-
nistas que represe item pslo menos a terça
parta do capital ernittido, e sua convocação
será feita pelo menos oito dias antes do que
for fixalo para a reunião, devendo na
mesma convocação mencionar-se com clare-
za o individuação o assurnpto de que terá
de tratar a assembloa, a qual não poilerd
occupar-se sinã,o do objecto para que houver
eido convocada, salvo as questões colunam
e dependentes deite.

Art. 25. Compete á assembléa geral:
1 0, resolver acerco de tolos os negocios

do banco que não este.am expressam mte
eornmettides á directoria, observando-se as
prescripoões legaes ;

20, eieger a directoria e o conselho fiscal;
3. , deliberar ãcerea das contas, relatsrio

da directoria e parecer do coo-solho fiscal;
40,,ordenar 03 exames que julgar conve-

nientes,
50, roformar os presentes estatutos;
60, resolver sobre a dissolução, continua.-

ção ou li subla,ção do banco;
7°, delibelia,r sobro qualquer proposta ini-

cia la por accionistas, pela directoria ou pelo
conselho fiscal.

Art. 2,3. Os accionistas que tiverem suas
acção3 caucionadas não perdem o direito de
representação nas assambléas geraes nem o
do receber dividendo, salvo estipulação em
conte brio.

Art. 27. As transferencias de acções serão
suspeusas oito dias antas do que for fixado
para a reunião da assemblea geral e paga-
mento dos dividendos,

CAPITULO V

Da administração

Art. 28. A administração geral será asar-
chia por tres direr. oras, eleitos em assembléo,
gro;a1, po escrutinio secreto e maioria abso-
luta d3 votae, ou por acclamação ; o terá um
advogado que funccionará como consultor
j uri lico

Art. 29. Os directores eleitos pela asacim-
bléa geral exercem o sou mandato por cinco
rumos, e caucionarão antes de entrarem em
exercicio cinesoenta anões cada um, em ga-
rantia de sua gestão, as griles Pó poderão
ser levaotadas depois de approvadu suas
contas polo assernbléa geral.

Art. 30. Nos limites da lei e destes esta-
tuto o mandato da directoria é pleno e
comerehenle o de transigir, empenhar bem
soches, contrahir obrigação e e:nittir deen,
tures até a importancia do seu capital na-
minei.

Art. 31. Os directores dividirão entre ei
12% dos lucros liquides sociaes.



Constituição da Confederam
ção Eclectica, do 13r.azil

FUNDADA EM 4 DE AGOSTO DE 1876
A directoria central sanccionou a seguintSt

deliberação:
Na constituição publicada no fiaria

n. 163, do 12 do julho de 1903, ao Titulo I,
art. 30, § 1 0, seja incluido o seguinte addi-
tivo:

Está reconhecida como confederada a se-
guinte aggremiação:

Sociedade Espirita Nossa Ssnhora da Glo-
ria, fundada em 15 do agosto de 1905.»

Esta delib .ração será archivada pelo orn-
ejai publico do Registro das Sociedades Civis
e annexada aos documentos archivados sob o
n. 62, do 1 0 livro do reÁistro especial e será
lavrado o titulo do reconhecimento, afim do
que essa aggremiação esteja na posse de to-
das as regalias civis de personalidade ju-
ridica.

Estão nomeados delegados da Confederação
e da Associação Cosmopolita Regeneradora :
Manoel Pereira Lopes e José Prudente Bom-
fim ; e repre,entantes perante A Regene-
radora, Luciano Pereira de Almeida e João
Bemvindo Alves.

SNle Central, rua General Caldwel n. 244
— 30 , anno social. Rio, 4 de dezembro de
1905.

A Directoria Central :
.D. Carolina Anzelia Souto.
D. Leonor Muni: da Costa, professora.
D. Maria Delgado Boiteux.
D. Maria Torleroli.
Amorico Boilev.x.
Angeli Torteroli, proressar.
Candido da Costa Moura, majoi
José Bernardo dos Santos,
José Sanzpaio.
Rodolpho Amor da Paz.

ANNUNCIOS—
nwproza de Sal o Navegação

EM LIQUIDAÇÃO
Tendo a cemmis,ão liquidante satisfeito

todos os compromissos desti empreza, con-
vida 03 Srs. acciouistas a se reunirem
rua Conselheiro Saraiva n. 14 (sobrado), no
dia 20 do corrente, á 1 hora da tarde, para
tomarem conhecimento da fdrina por que
desempenhou o mandato que lhe confiaram
em assembléo, geral de 28 de agosto proximo,
passado, e assim da partilha que, approvada,
importará quitaçÃo dos liquidantes. Os Srs.
accionistas deverão depositar suas acções no
oscriptorio acima indicado, até o dia 18 do
corrente.

Rio do Janeiro, 11 do dezembro de 1905.
— A Comnzissak, liquidanle.
Companhia Ferro Carril de

Jacaa-opaguã
Convidam-se os Srs. accionistas desta com-

panhia a virem trocar as cautelas de sua,3
acções pelas novas ao portador, conforme a
resolução da assembléa geral extraordinaria
de 2 de ji (lho de 1902.

Ontroárn, previne-se aos que ainda não
fizeram as suas entradas em atrazo, a virem
fazei-as até o dia 16 do corrente, no eseri-
morto da companhia em Jacarepagua„ praça
do Tanque n. 2, sob pena do incorrerem no
que preceitda o art. 7 dos estatutos.

Rio do Janeiro, 7 de dezembro do 1905. —
A Directoria.	 ('

imprensa, Nacional
GRAVADORES-LITHOGRAPI108

A Imprensa Nacional precisa, de dous
gravadores-lithographos e paga a diaria de
6$ até 14, conforme as habilitações, pro-
vadas em exame profissional. 	 (•
Rio do Janeiro :7 lmortaskNaçienal 19Q.

(:)40	 Quinta-feira • IA
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CAPITULO VIII
Disposições geram e transitorias.

Art. 44. Fica a directoria autorizada:
1 0, a requerer ao Governo Geral e dos

Estados concessões, privilegies e o mais que
convenha aos interes,es do banco ;

2^, a pedir autorização ao Governo Geral
para estabelecer uma secção de Caixa Eco-
nomica, assim como de penhores.

Art. 45. O banco se poderá deixar -de
funccionar nos casos previstos em lei ou Por
consenso dos accionistas.

Art. 46. Fica a directoria autorizada a
estabelecer, quando julgar conveniente, uma
ou mais caixas filiaes ou agencias dantro ou
fóra do paiz.

Paragrapho unico. Nas filiaes ou agencias
haverá registro o transferencias de acções o
pagamento do dividendos aos accionistas que
ahi residirem.

Art. 47. O banco poderá comprar, ar-
rendar ou construir elificio.s necessarios ao
seu serviço.

Art. 48. Os casos omissos nestes estatutos
regular-se-hão pelas leis em vigor.

Art. 49. Fica a directoria autorizada a
acceitar juncção ou encampação do esta-
belecimentos congeneres ou sociedades ano-
nymas de reconhecida utilidade, ouvindo o
conselho fisc1.

Para,grapho unico. Acceitar quaesquer
modificações que o Governo faça a esta re-
forma.

Art. 50. Os accionisias reconhecem o
acceitam as responsabilidades que lhes são
attribuidas pela lei e approvam estes esta-
tutos.

Paragrapho unico. De accôrdo com o final
dos arts. 2 e 37, a primeira directoria o o
conselho fiscal ficam compostos dos seguintes
accionistas, que ficam desde já empossados
no respectivos cargos.

Directoria
General Quintino Bocaaruva„ presidente.
Bernardo Cayinari, thesoureiro.
Alberto J. Mera, secretario.
Dr. F. R. de Moura Escolar, advogado..

Conselho fiscal
Carlos Magno Rizzini.
Julio Rossi.
Manoel Vasconcellos.

Supp'entes•
Francisco da Silva slattos.
Adolpho Vasconcellos.
Dr. João F. Rosa Dutra:

—
Certifico que foi archivada hoje nesta ge-

partição, sob n. 1.759, em virtude de des-
pacho da Junta Coinmercial, a acta da as-
sembléa geral extraordinaria do Banco do
Credito 13razileiro, realizada no dia 4 de
março ultimo, na qual foram approvadas
as alterações feitas nos seus estatutos e bem
assim a provisão do Ministro da Fazenda, de
2,3 de março ultimo, que approvou essas
alterações ; o ainda as actas das assembléas
extraordinarias do Banco Regional do Brazil,
realiza ta em 20 de fevereiro ultimo ; do
Banco Regional do Sul, realizada em 15 do
fevereiro deste anno ; e do Banco Rio o
New-York, realizada no dia 20 do fevereiro
passado, das quaes consta a sua juncção
Banco de Credito Brazileiro.

(Sobre duas estampilhas no valor de 4500.)
Secretaria da Junta Commercial da Ca-,
pitai Federal, 4 de abril do 1892.-0 onicial-
maior, Manoel do Nascimento Silva. (Tinha o
sello da Juna Commercial.)

--
Certifico que hoje foi dada a arehivamento

a acta de roorganizaçã,o do Banco de Credito
Brazileiro á Junta Commercial,

Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 1905.-
Q, lionupg, presidente

Art. 32. Compete á. directoria: •
1°, organizar o regulamento interno do

banco, em que sejam definidos os cargos dos
empregados, suas fianças e vencimentos ;

2", apresentar á assembléa geral o rala-
torio das operações do banco, com o parecer
do conselho hscal ;

3". convocar o conselho fiscal sempre que
julgar conveniente onvil-o, e quando deter-
minado nos presentes estatutos ;

40, organizar o cadastro, o qual será re-
visto em periodos que não excedam a tres
mexes, e fazer-lhe as alterações quejulgar
uecessarias;

5^, fixar o dividendo que deve ser distri-
buido aos accionistas em cada semestre.

Art. 33. São attribuições do presidente:
1 0, além das que forem determinadas em

regimento interno, que a directoria formu-
lará em sua primeira reunião para discri-
minação dos deveres dos directores, mais as
contidas nos tis. 2, 3 e 4 deste artigo;

representar officialmente o banco em
juizo ou Ora della, podendo constituir man-
datar ios ;

3^, assignar conjunctamente com outro
dirctor escripturas e ,,onteactos autori-
zados o bem assim todos os titulos do respon-
sabilidade do banco;

40, presidir as sessões da directoria.
Art. 34. A directoria funccionará diaria-

Mento e se constituirá em sessão tantas ve-
zes quantas sejam precisas, nunca menos do
Uma vez por semana.

Art. 35. A directoria em sua primeira
reunião escolherá quaes os cargos que cala
um deve exercer.

Art. 36. No caso de faVeaimento ou não
comparecimento do qualquer director por
mais do 90 dias, sem causa justificada, en-
tender-se-ha que resignou o mandato.

Aos directores em exercicio cabe, em
qualquer dos casos, chamar um accionista
para exercer interinamente o cargo vago,
até que a assembléa geral ordinaria o pre-
encha definitivamente.

CAPITULO VI

Do conselho fiscal
Art. 37. O conselho fiscal será composto

de accionistas possuidores cada um de mais
de cinco acções, constará do ires membros
effectivos e de tres supplentes eleitos an-
mualmante pela assei-1161U geral ordinaria
e por escrutinio secreto ou por acclamação,

Paragrapho unico. Os membros olfactivos,
quando em exercicio, serão remunerados
com o honorario do 100:000.

Art. 38. As deliberaç:ies do conselho fiscal
-ffierã,o tomadas por maioria de votos.

Art. 39. Os membros effectivos do con-
selho fiscal serão, em casos do renuncia ou
vaga por qualquer motivo,subPtituidos pelos
cupplentes.

Art. 40. Aos membros do conselho fiscal
competem as attrihuições estatuidas no
art. 14, §§ 1 a 4, do decreto n. 164, do 17 de
janeiro do 1890.

CAPITULO VII*

Do fundo de reserva e dos dividendos,

Art. 41. O fundo do reserva é destinado
a reparar as perdas que possam verificar-
em no capital, e será conAttuido com 10 %
dos lucros liquidos verificados no fim de cada
semestre, e as multas de 1 % sobre as en-
tradas retardadas, até perfa,zer 50 % do ca-
pital effectivamente emittido.

Art. 42. Dos lucros liquides provenientes
de operações effectivainerue concluidas nos
respectivos semestres, se deduzirão 12 %
para os fins do art. 31.

Art. 43. Nenhum dividendo será dis'xi-
buido quando se haja verificado perdas que
desfalquem o capital social e este não tiver
Jkido  integralmonte restaurado.


